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A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) foi 
fundada em 1957, no estado do Rio de Janeiro. Sediada em Brasília, 
reúne 94 sindicatos e associações patronais do setor da 
construção, provenientes das 27 unidades da Federação. Entidade 
empresarial por adesão voluntária, a CBIC representa politica-
mente o setor e promove a integração da cadeia produtiva da 
construção, contribuindo para o desenvolvimento econômico e 
social do país. Dirigida por um Conselho de Administração elei-
to pelos associados, a CBIC atua por meio das suas comissões 
técnicas, quatro delas voltadas para as atividades-fim: Comis-
são de Infraestrutura (COINFRA), Comissão da Indústria Imobi-
liária (CII), Comissão de Habitação de Interesse Social (CHIS) e 
Comissão de Obras Industriais e Corporativas (COIC). Além des-
tas, a CBIC possui, ainda, a Comissão de Política de Relações 
Trabalhistas (CPRT), a Comissão de Materiais, Tecnologia, Qua-
lidade e Produtividade (COMAT), a Comissão do Meio Ambiente 
(CMA), a Comissão de Responsabilidade Social (CRS) e o Conse-
lho Jurídico (CONJUR). Além disso, a entidade conta com o seu 
próprio banco de dados. A CBIC representa nacional e inter-
nacionalmente a indústria brasileira da construção. Também 
integra a Federação Interamericana da Indústria da Construção 
(FIIC), entidade que representa o setor da construção em toda 
a América Latina, e é filiada à Confederação Internacional das 
Associações de Construção (CICA). Visando à difusão de 
conhecimento técnico e de boas práticas no setor da construção, 
a CBIC realiza diversos eventos que contam com palestrantes 
especializados, em uma ampla rede de relacionamentos e opor-
tunidades de aprendizado. A CBIC é a entidade máxima repre-
sentante do mercado imobiliário e da indústria da construção no 
Brasil e no exterior. Representa 94 entidades das 27 unidades da 
federação. Isso corresponde a mais de 70 mil empresas. A cadeia 
produtiva da construção participa com 7,4% do PIB brasileiro. 
É responsável por 44,1% do investimento executado no Brasil e 
por mais de 2 milhões de trabalhadores com carteira assinada.
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Mensagem dos Presidentes 

O ano de 2020 foi, no mínimo, peculiar. A pandemia levou pessoas queridas, mudou nossos 
hábitos e nosso cotidiano. Possivelmente, nunca mais seremos os mesmos. Alguns desses 
novos hábitos serão esquecidos, outros serão incorporados ao dia a dia de forma tão natu-
ral, que agora serão considerados a nossa nova cultura. 

Porém, não só as relações interpessoais sofreram mudanças. Nos primeiros meses do isola-
mento, as relações contratuais também foram afetadas: alguns contratos foram suspensos, 
outros encerrados, outros adequados à nova realidade. A incerteza tomou conta de muitos 
e o reequilíbrio de contratos tornou-se pauta obrigatória para várias empresas. 

Na contramão desse cenário, temos a Gestão Compartilhada que, apesar de ser entendida 
como um modelo gerencial, é, na realidade, uma nova cultura de Gestão. A construção des-
sa mentalidade exige uma postura empresarial focada no resgate da credibilidade e da con-
fiança entre os empreendedores e seus fornecedores. É chegado o momento de reconstruir 
o ambiente empresarial deteriorado, nos últimos anos, pela tendência contínua do não re-
conhecimento da Engenharia como valor imprescindível para a construção de projetos bem 
sucedidos; pela prática da contratação pelo menor preço em detrimento da contratação pelo 
melhor preço e por, em  muitos casos, os departamentos de compras e de suprimentos toma-
rem decisões de aquisições que não consideram as avaliações técnicas adequadamente elabo-
radas e pela eclosão de casos de corrupção que infelizmente ocorreram em muitos projetos.

Apesar da pandemia, o momento mostra-se propício ao novo paradigma das relações con-
tratuais: uma oportunidade disruptiva de substituição da máxima que diz que o “cliente é o 
rei” para o “projeto é o rei”. A gestão compartilhada é a chave para a reversão dos indicado-
res de fracasso, em parcela representativa, dos projetos industriais e corporativos implanta-
dos no Brasil, e para potencializar as atividades desse importante segmento da engenharia 
e construção, gerando riquezas e empregos. A expansão do segmento de obras industriais e 
corporativas e a consequente realização de todo o seu potencial pedem o exercício do diálo-
go, da parceria e da gestão da confiança. A CBIC, por meio de sua Comissão de Obras Indus-
triais e Corporativas (COIC), trabalha arduamente para estimular esse novo ambiente, con-
tribuindo para o desenvolvimento do Setor e do País.

Nesse sentido, essa publicação tem a intenção de orientar e estimular os stakeholders quan-
to à concepção da Gestão Compartilhada, desde a idealização do projeto até sua entrada 
em marcha, como processo de relação entre as empresas nele envolvidas. Com este guia, 
não cogitamos, porém, a possibilidade de esgotamento do tema em questão, mas sim ofe-
recê-lo, de forma introdutória, àqueles a quem sua aplicabilidade possa ser útil. Boa leitura!

Ilso José 
de Oliveira 
Presidente da 
COIC e vice-
presidente da 
área de Obras 
Industriais e 
Corporativas  
da CBIC

José Carlos 
Martins 
Presidente 
da CBIC
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O que é Gestão Compartilhada? 

Ilso José de Oliveira

Coube a mim, como presidente da COIC/CBIC, definir o que é Gestão Compartilhada em uma publicação ho-
mônima, denominada “Guia da Gestão Compartilhada”. Para realizar esse trabalho, dou-me o direito de vol-
tar no tempo, ainda em minhas fases de infância, adolescência e juventude. 

Nasci no interior e durante meu período escolar, encantei-me com duas disciplinas em particular: a matemá-
tica e a história. Esta última, principalmente quanto ao aspecto relacionado ao período antigo, que trata do 
surgimento e da evolução das civilizações. O encantamento levou-me a aprofundar minhas pesquisas sobre 
o tema e li alguns livros de história das civilizações. Observei, nesses estudos, que as grandes revoluções e 
as mudanças de Eras foram caracterizadas pelos inventos e descobertas feitos com a aplicação da engenha-
ria e, para isso, evidentemente, a necessidade de se ter conhecimento robusto em física e em matemática. 
O fascínio por essas duas disciplinas levou-me, mais tarde, à decisão de cursar Engenharia.

Logo que iniciei o curso na faculdade, espelhando-me nos mestres que tive, imaginava que os engenheiros 
mais completos seriam os responsáveis pelo cálculo estrutural de um projeto. Esse foi o meu primeiro pensa-
mento e, sendo assim, dediquei-me bastante a esta área da Engenharia, estagiando em obras por períodos 
curtos, desde os primeiros anos de curso. Ao final da graduação, porém, senti a necessidade de vivenciar mais 
intensamente a execução de um projeto. Assim, no último ano, estagiei na implantação de uma obra indus-
trial de relevante porte. Durante o período desse último estágio, constatei que a implantação de um projeto 
é algo muito especial, desafiador e interessante, uma vez que é feito por muitas mãos, muitas ideias e discus-
sões. A experiência causou-me uma mudança de trajetória: concluí o curso e iniciei o trabalho em implanta-
ções de projetos no segmento de construção industrial. 

Cada vez mais, me chamou a atenção a importância que tinham o planejamento e o debate focados na bus-
ca de uma solução para o sucesso da implantação de um projeto. Em alguns momentos, problemas que pa-
reciam não ter solução eram debatidos pelos envolvidos, em alguns casos de maneira até acirrada, mas so-
mavam-se as ideias de um às do outro e a coisa evoluía aos poucos, até que se achasse uma solução. Por ve-
zes, era necessário buscar a opinião ou o conhecimento de um especialista de fora do contexto da implanta-
ção do projeto. Porém, durante a minha experiência, jamais presenciei casos que uma solução não fosse en-
contrada sempre havia disposição em se discutir sobre o problema, buscando-se de fato uma solução ade-
quada a sua resolução.

Outra característica muito notada por mim, principalmente durante os primeiros quinze anos da minha atu-
ação, foi: a forma respeitosa com que aqueles debates aconteciam. Muitas vezes, os interesses eram distin-
tos e até antagônicos. As opiniões e os pontos de vista eram muito diferentes, mas as discussões evoluíam 
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respeitando-se sempre o contraditório. Isto, cada vez mais, ficou marcado em minha mente: a importância do 
planejamento, do debate e do entendimento de que não existem soluções prontas para a implantação de um 
projeto. As soluções são construídas a muitas mãos durante todo o processo de implantação. 

No entanto, ao longo de minha extensa carreira, de aproximadamente 45 anos, na área de implantação de proje-
tos, percebi que, de uma determinada época, uns 15 a 20 anos para cá, as discussões tornaram-se bem mais rís-
pidas e às vezes, focadas num único ângulo e levando em conta o interesse de apenas uma das partes envolvidas.  
Essa prática começou a gerar uma série de conflitos e, cada vez mais, esses embates foram se acentuando. Come-
çamos a nos deparar com contratos rompidos, em um primeiro momento em um número relativamente pequeno. 
O número, contudo, foi crescendo e, hoje, temos notícias de muitos conflitos com rupturas de contratos e substi-
tuição de fornecedores pelo meio do caminho.

Em 2010 tive a oportunidade de participar, com um grupo de voluntários coordenados pelo professor Darci Prado, 
de uma pesquisa cujo modelo foi idealizado pelo referido professor e hoje é mundialmente reconhecido, correla-
ciona o nível de maturidade das empresas ao sucesso dos projetos. A pesquisa já vinha sendo feita em diversos seg-
mentos da indústria e, em 2010, a CBIC, à época presidida pelo Paulo Safady Simão, e o Sinduscon-MG, então presi-
dido pelo Luís Fernando Pires, procuraram o professor Darci Prado e lhe pediram que incluísse na pesquisa a enge-
nharia e construção. Foi-me, então, solicitado que integrasse o grupo e representasse o Sinduscon-MG no estudo.

Foi um trabalho muito interessante, em que conquistei vários amigos e que representou um período de grande 
aprendizado para mim. Éramos um grupo de voluntários que se reunia uma vez por semana. Começamos por con-
ceituar o que seria um projeto de sucesso total, um projeto de sucesso parcial, um projeto fracassado e outros as-
pectos os quais a pesquisa abordava. 

Uma vez inserida a engenharia e construção na pesquisa, acompanhamos tanto sua realização com o seu 
resultado. Chamou-me muito a atenção a quantidade de projetos com nível baixo de sucesso. Em média, 
apenas 60% dos projetos implantados no Brasil poderiam, dentro do que qualificamos como um proje-
to de sucesso, ser assim considerados. No estudo, as empresas indicavam também quais causas levavam ao 
insucesso dos projetos. 

A cultura da gestão compartilhada passa pelo entendimento de que um projeto, para obter sucesso, requer 
trabalho conjunto. Não é pouco comum verificar um projeto em que se tem grandes profissionais e boas em-
presas atuando. A engenharia conceitual é boa, mas fracassa, seja por problemas de atraso, de acréscimo de 
custo ou de baixa performance de produção. Outro fator que contribui negativamente são os acidentes com 
operários durante a implantação, o que leva o projeto a não obter sucesso, apesar de todas as prerrogativas 
favoráveis para tal. O objetivo da gestão compartilhada é desenvolver a cultura de que qualquer implantação 
requer disposição ao debate e aceitação de ajustes. 

Desde o início do ano, nós temos convivido com a pandemia da Covid-19 e novamente pudemos observar que 
muitos projetos em implantação tiveram problemas: desentendimentos, conflitos, paralisações, prejuízo para 
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quem está executando, prejuízo para o empreendedor. No entanto, outros conseguiram encontrar um cami-
nho para prosseguir durante a fase da pandemia. 

Se pararmos e olharmos atentamente para cada caso, fica muito claro, pelo menos para mim, que onde houve a 
disposição de discutir, buscando-se uma solução para o projeto, tendo cada parte assumindo a sua responsabili-
dade e o ônus que lhe cabia no processo, muitas dificuldades foram superadas. 

A gestão compartilhada nada mais é do que isso; é, basicamente, uma cultura, em que se tem a consciência de que 
existem interesses diferentes no projeto. Temos um grupo de profissionais representando um grupo de empresas 
para implantar um projeto; cada empresa tem o seu interesse próprio, evidentemente mais lucratividade, qualifica-
ção de seu pessoal, mais expertise, mais espaço em relação à concorrência; o empreendedor quer o melhor proje-
to possível, no menor prazo, com o menor custo e o melhor desempenho. Em um primeiro momento, parecem in-
teresses totalmente antagônicos, mas pensando-se assim fica difícil conviver e chegar a um denominador comum. 
Entretanto, a partir do momento em que pararmos e pensarmos que o nosso objetivo só será atingido se o projeto 
for concluído com sucesso, a postura e a abordagem também mudarão. Até porque não há maior custo para a im-
plantação de um projeto do que ele não performar, atrasar ou ter problemas de acidentes com pessoas (algumas 
vezes sérios e, em alguns casos, até fatais). 

Façamos a seguinte ponderação: temos de tomar uma decisão, temos de fazer uma correção de rota, temos de agre-
gar ao projeto um recurso, as vezes não previsto. Então, as perguntas a serem respondidas são: isso é necessário 
para o projeto? É importante? Vai ajudar a melhorar o nível de sucesso, o nível de desempenho do projeto? Se a res-
posta for sim, devemos implementar essa ação, seja ela a alocação de mais recurso, a mudança de uma metodolo-
gia construtiva, a mudança de um equipamento originalmente imaginado ou a implantação de um outro turno de 
trabalho para viabilizar o prazo. Uma vez tomada essa decisão, será preciso agir com serenidade, com discernimen-
to, com senso de justiça e boa-fé. Tudo bem, isso acarreta um custo adicional? Acarreta. Então, vamos alocar es-
se custo a mais onde ele é razoável. Ele está trazendo benefícios para o empreendedor? Então, é razoável que esse 
custo seja absorvido pelo empreendedor. Qual causa requereu a ação? Foi porque uma determinada empresa não 
conseguiu atingir seu objetivo? Então, esse sobrecusto é responsabilidade dessa empresa e ela tem de assumi-la. 
Isso tem de ser discutido de forma justa e com boa-fé. No fundo, a gestão compartilhada nada mais é do que isso.

Ao mesmo tempo, faz parte do conceito de Gestão Compartilhada o aproveitamento dos aprendizados obtidos no 
processo de sua aplicação. Registrar os fatos e as lições aprendidas e procurar partir, em um novo projeto, daquele 
ponto. Às vezes, dentro de uma mesma empresa com três ou quatro projetos simultâneos em andamento, ocorre o 
seguinte: em um deles está sendo realizada uma atividade com uma solução eficaz; ao mesmo tempo, existe uma 
atividade similar, em um outro projeto, que está sendo abordada de forma pouco produtiva, mais lenta ou menos 
eficaz. Essa última decorre, principalmente, da falta dessa conversa, desse compartilhamento de conhecimento.

Hoje, tenho a honra de fazer parte da atual diretoria da CBIC como vice-presidente de área, presidindo a Co-
missão de Obras Industriais e Coorporativas (COIC), e posso assegurar que a CBIC, capitaneada pelo presiden-
te José Carlos Martins, vem fazendo um trabalho que é incansável e extraordinário e que, certamente, ficará 
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registrado como um período em que muito se agregou à Indústria da Construção e ao setor de Engenharia e 
Construção brasileiras. Estamos convictos por já termos testado em campo e comprovado em várias situa-
ções, conversando com empresas em diversos segmentos, que todas as vezes em que se aplica a cultura da 
gestão compartilhada se tem projetos de sucesso, que superam grandes desafios. Como forma de aprimo-
rar sua contribuição ao setor, a CBIC decidiu criar o Guia da Gestão Compartilhada. E, pela sua capacidade de 
contribuição optou-se por lançá-lo no 92º ENIC, o mais importante evento da engenharia e construção do pa-
ís. Ademais, salienta-se que o ENIC em questão será diferente, totalmente on-line, em função dos protocolos e 
do distanciamento social, conforme recomendações de boas práticas de convivência em tempos de Covid-19.

O presente guia é composto por 11 capítulos. Ele foi projetado para contemplar todas as etapas de implanta-
ção de um projeto, desde a idealização à entrada em operação. 

Como não poderia deixar de ser, a cultura da gestão compartilhada também foi aplicada à elaboração do Guia. 
Temos 11 capítulos escritos por diferentes autores, todos doando à engenharia brasileira, mais especificamen-
te ao segmento da Construção Industrial e Corporativa, seus aprendizados, seus conhecimentos. Cabe res-
saltar que os autores não são escritores, mas sim voluntários que dedicaram uma parte do seu tempo a dar, 
com base em vivência em projetos, sua contribuição no sentido de escrever esse guia, na expectativa de que 
ele possa ser utilizado pelas empresas implantadoras de projeto, sejam elas empreendedoras, de engenharia, 
de construção, de gerenciamento ou de montagem industrial, para que possamos melhorar o nível de suces-
so dos projetos. Que tenhamos, inicialmente, pelo menos um crescimento no índice de sucesso dos projetos.  

Como disse no início, coube a mim fazer aqui a contextualização e a definição do que é a cultura da Gestão 
Compartilhada e destacar qual a sua relevância para as nossas empresas e para o nosso país. Procurei fazer 
isso de forma simples, reportando-me muitas vezes à minha experiencia de vida, à minha vivência nos proje-
tos, exatamente para que possamos ter um guia que fale a língua dos implantadores de projetos e para que 
os engenheiros por eles responsáveis, de alguma forma, se identifiquem com ele.
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1. Rastreando Necessidades

1.1. Declaração dos objetivos do projeto para o negócio

Antes de tudo, uma empresa prestadora de serviços da área de Gestão Compartilhada deve avaliar objetivos pa-
ra o projeto da empresa para a qual prestará esse serviço. 

Ao participar de um negócio nessa modelagem, a empresa (construtora e/ou montadora) deve ter a consciência 
de que deverá haver um envolvimento intenso em todo o processo, visto que ela será agente ativo na constru-
ção do processo como um todo. Em contrapartida, as possibilidades de obtenção de melhores resultados são 
reais. Porém, dependem basicamente de sua performance, atuação e capacidade de criar e oferecer soluções 
inteligentes, inovadoras e competitivas.

Essa é uma mudança cultural importante na gestão e na sobrevivência dos negócios e as empresas que se inte-
ressarem em alavancar seus resultados têm na Gestão Compartilhada de projetos industriais uma grande opor-
tunidade, visto que, em regra, a cada dia, luta por melhores resultados em obras industriais e torna-se mais di-
fícil, baseado na postura dos Clientes de reduzir, cada dia mais, seus custos operacionais.     

Os resultados para as possíveis contratadas, dentro do modelo Gestão Compartilhada, serão tão mais alavan-
cados, quanto melhores forem as soluções apresentadas às Indústrias e quanto maiores forem o atendimento 
e o entendimento das demandas desses clientes. 

A grande mudança de cultura nas organizações industriais, por outro lado, acontecerá por meio da transição da 
compra realizada pelo menor preço para a compra que acarretará na melhor solução.

1.2. Aspectos importantes acerca da melhor solução

Entremos um pouco no domínio das Indústrias e de quais fatores poderiam estimulá-las a migrar de sua metodo-
logia de compra do menor custo para a melhor solução. São muitas as vantagens, entre as quais podemos citar:

a.	 Redução do prazo decorrido entre a decisão de se fazer um investimento e a de sua conclusão: No mo-
delo convencional, a contratante idealiza o investimento; trabalha na engenharia conceitual e na enge-
nharia básica; insere , no mercado, a engenharia de detalhamento e, somente após a conclusão dessa 
etapa, estabelece a concorrência para a escolha da empresa que fará a execução das obras. Na gestão 
compartilhada, a engenharia de detalhamento fica a cargo da construtora e/ou montadora e, conse-
quentemente, o prazo total do investimento passa a ser bastante otimizado;
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b.	 O Cliente passa a focar-se apenas no próprio negócio, deixando a cargo das empresas construtora e/ou mon-
tadora o assunto construção, ganhando em performance e reduzindo custos indiretos de gestão. E ainda tem 
opções de soluções variadas para o mesmo investimento, podendo decidir-se pela melhor solução;

c.	 Ao transferir a responsabilidade da gestão da construção, desde a fase de engenharia de detalhamento, à empresa 
contratada, a indústria propicia e estimula as empresas licitantes a adotarem as melhores práticas construtivas, por 
meio de soluções em pré-fabricados e pré-montagens e/ou por meio de soluções de construção seca e sustentáveis;

d.	 Como as empresas terão de apresentar suas melhores soluções, a indústria será a maior beneficiária do pro-
cesso, pois certamente obterá a melhor obra, executada com a melhor solução, com menor número de operá-
rios dentro do canteiro, reduzindo consequentemente os riscos de insegurança para o seu empreendimento;

e.	 Ao definir claramente o escopo de contratação, o Cliente pode especificar todas as premissas a serem ado-
tadas na prestação de serviço, podendo incluir , dentre outras, a de que a engenharia de detalhamento 
seja realizada com utilização da tecnologia 3D – BIM (Building Information Modeling ou Modelagem da in-
formação da Construção), gerando mais assertividade ao projeto. Pode solicitar também que o controle 
nos avanços da construção seja realizado através do BIM 4D;

f.	 Por meio de uma matriz de responsabilidade detalhada e bem estabelecida, praticamente anulam-se as 
possíveis arestas ou dúvidas que possam surgir em decorrência do modelo de compartilhamento da ges-
tão do projeto industrial;

g.	 Por fim, mas não menos importante, para garantir a segurança empresarial, deve-se firmar um acordo de 
confidencialidade, no início do processo, em registra-se o caráter sigiloso de todas as informações trami-
tadas entre as partes, com efeitos legais.

Com todos esses fatores ponderados, o cliente terá a certeza de estar comprando a melhor solução e de que re-
ceberá a obra pronta, com correto funcionamento, executada dentro das melhores e mais modernas técnicas de 
mercado e realizada dentro de preceitos ambientais, com segurança e qualidade.

1.3. Iniciando o processo

1.3.1. Pela Organização Industrial

Para que a Indústria Contratante esteja preparada para essa mudança cultural e possa obter o sucesso deseja-
do com a Gestão Compartilhada na implantação de seus projetos, a adoção de algumas premissas são necessá-
rias, dentre as quais destacamos:
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a.	 Definição de um vendor list de possíveis contratadas, com critérios previamente estabeleci-
dos baseados em perfil operacional, know-how de experiências anteriores, capacidade técni-
ca e sustentação financeira devidamente reconhecidas e adequadas para cada tipo e porte de 
empreendimento;

b.	 Registrar, no início do processo, um Termo de Confidencialidade das informações recebidas 
das empresas participantes do processo, como premissa básica de sua atuação, com a força 
de valor empresarial; 

c.	 Estabelecer uma Equipe Técnica responsável pela implantação do novo projeto, que seja multi-
disciplinar, com conhecimento profundo do empreendimento ou serviço a ser implantado/con-
tratado, visto que haverá necessidade de sinergia intensa com as empresas licitantes;

d.	 Preparar essa equipe para tomada de decisões acerca da melhor solução, mediante justifica-
tivas consistentes e convincentes à alta direção da empresa;

e.	 Assumir a responsabilidade integral pela engenharia conceitual e básica, de forma bem conso-
lidada. Em casos muito específicos, para empreendimentos não operacionais, essas duas eta-
pas também podem estar compreendidas no serviço da gestão compartilhada;

f.	 Envolver de forma direta um responsável pelo departamento de suprimentos, desde o início do pro-
cesso, com participação ativa no time da equipe técnica multidisciplinar e gestora do novo projeto 
ou empreendimento.

Estabelecer uma Equipe 
Técnica responsável 
pela implantação do 
novo projeto, que seja 
multidisciplinar.
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1.3.2. Pela licitante (construtoras e/ou montadoras)

As empresas de construção civil e/ou de montagem que desejarem fazer parte de um vendor list industrial, 
para que estejam habilitadas a fornecer soluções a um projeto industrial, com foco na Gestão Comparti-
lhada, necessitam, fundamentalmente, de uma robusta estrutura técnica e econômica, com algumas ca-
racterísticas aqui identificadas:

a.	 Possuir equipe técnica com conhecimento e expertise em execução de empreendimentos similares ao licitado;

b.	 Dispor de equipe técnica capaz de trazer soluções construtivas, inteligentes e economicamente viáveis 
desde a fase de pré-projeto;

c.	 Possuir equipe técnica de engenharia e proposta com tecnologias e agilidade adequadas para for-
necer suporte às demandas do Cliente. Ressalta-se que a fase de proposta é extremamente traba-
lhosa, com muitas discussões e negociações com o cliente, haja vista que , nessa fase, a melhor so-
lução é construída;

d.	 Ter relacionamento amplo, no mercado de engenharia de projetos, com parceiros capacitados a tra-
balhar no sistema de entrega de pré-projetos, que permitam levantamentos para o orçamento, com 
agilidade, tecnologias avançadas e sistemas atualizados;

e.	 Ser capacitada ao fornecimento de soluções bem detalhadas, por meio de elaborações de: proje-
tos preliminares, de especificações; de análise de matriz de responsabilidade e apresentação de 
planejamento prévio, formando um conjunto de documentos que possam garantir segurança eco-
nômica e financeira no fornecimento da proposta para os serviços na modalidade de preço global.
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2. Caminhos Alternativos

“Coopetição” é um neologismo cunhado para descrever a competição cooperativa. Encontram-se referên-
cias a este conceito desde 1913. Porém foi na virada do milênio que ele ganhou força entre as empresas digi-
tais. O uso desse conceito se contrapõe à concorrência tradicional, em que seu serviço é confrontado com o 
do concorrente e apenas um vence. A “coopetição” tanto pode ter um importante papel na construção de no-
vos mercados, a exemplo das empresas virtuais, quanto na manutenção e no crescimento de mercados tradi-
cionais por meio de abordagens inovadoras. 

Apesar de as empresas digitais apropriarem-se do conceito, empresas tradicionais também o utilizam: No fi-
nal dos anos 1990, cirurgiões de cinco hospitais da Nova Inglaterra, nos Estados Unidos da América, que ob-
servavam-se mutuamente e conversavam entre si sobre o seu trabalho, conseguiram reduzir em 24% o nú-
mero de mortes nas cirurgias de ponte de safena; no início dos anos 2000, as empresas Philips, Sony e outros 
competidores desenvolveram juntos os padrões tecnológicos para discos óticos, enquanto a empresa Inter-
national Business Machines Corporation (IBM) decidiu-se por vender tecnologia a empresas rivais; também 
perto da passagem do milênio, a United Airlines lançou um serviço que facilitava as combinações de voos e 
permitia que seus passageiros pudessem comprar a passagem e escolher uma poltrona também nas linhas 
aéreas concorrentes. 

Alianças serão o principal negócio das empresas do século XXI. O conceito de “coopetição”, que fortalecido pe-
las empresas digitais, já foi absorvido por grandes corporações até então “analógicas”, que enxergaram seus 
benefícios. A economia do novo milênio exigirá que empresários e executivos de todos os setores concebam 
e executem estratégias mais complexas. Não apenas para ter lucro ou maior participação de mercado, mas 
para influenciar a evolução de padrões da indústria e para entrar em novos mercados. Será muito mais difícil 
que uma empresa, sozinha, conseguir adotar essas estratégias. É necessário incorporar fornecedores, clien-
tes, colaboradores e concorrentes. 

Há quantas décadas o setor de prestação de serviços industriais comporta-se da mesma forma, sem grandes 
inovações e amargando uma posição de coadjuvante dos contratantes? Provavelmente, se não fosse a crise, 
continuaria dessa maneira por muito mais tempo. Pode-se notar que o setor foi desvalorizado; muitas empre-
sas faliram ou mesmo saíram do mercado; concorrentes internacionais vieram e foram embora, sem que gran-
des mudanças tenham ocorrido. Os principais clientes do setor, as grandes empresas industriais, têm evoluí-
do cada vez mais, com novas tecnologias, enquanto seus prestadores de serviço continuam seguindo os mes-
mos caminhos de antes. A crise está mostrando, “na marra”, que a hora de mudar já passou.

Debates recentemente travados entre os empresários do setor têm deixado clara a necessidade de as empre-
sas unirem-se e compartilharem informações e recursos, criando associações ou comitês que representem 
seus interesses junto a contratantes, órgãos do governo e a outras entidades importantes para o segmento. 
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O setor de prestação de serviços industriais movimenta, por ano, aproximadamente R$10 bilhões em negó-
cios e é responsável pela manutenção e pela ampliação das unidades fabris de grandes empresas industriais. 
É composto por quase 700 empresas de médio e de pequeno porte que empregam mais de 60.000 profissio-
nais, desde operacionais da construção e manutenção até engenheiros de projeto. Todos altamente qualifica-
dos e que ainda resistem ao desmonte que as atividades de engenharia brasileira vêm sofrendo há décadas. 
É um setor de alta importância para o país, mas que necessita evoluir e valorizar-se.

2.1. Gestão compartilhada e inovação aberta

Os conceitos de Gestão Compartilhada e de Inovação Aberta mudam a premissa de que uma empresa so-
zinha tem os melhores gestores e os melhores recursos e de que pode executar os melhores serviços ou 
encontrar as melhores soluções para um problema sem depender de mais ninguém. A gestão comparti-
lhada é um método que consiste na união de forças de diversos participantes para a execução de um pro-
jeto ou para resolução de um problema. No caso em discussão, trata-se da união de empresas na busca 
de inovações técnicas e gerenciais para a renovação e o fortalecimento de um setor.

A Gestão Compartilhada oferece, às empresas envolvidas, uma visão mais ampla e completa a respeito 
do futuro do mercado. Como consequência, não apenas os resultados serão aprimorados, mas a forma-
ção de seus profissionais é complementada, deixando-os preparados para enfrentar os novos desafios. 
Quando bem aplicada, a Gestão Compartilhada pode ser um caminho muito vantajoso para empresas, 
mostrando que nem sempre é preciso aumentar os custos ou contratar mais pessoas para complemen-
tar equipes e melhorar processos de trabalho. Alguns projetos podem ser liderados por uma das empre-
sas, mas com utilização de recursos de um pool que envolva diversos recursos e profissionais que antes 
não interagiam. 

Inovação aberta (open innovation), é um termo criado no início deste século e é referente ao processo de 
desenvolvimento de inovações em indústrias e organizações que promovem ideias, pensamentos, pro-
cessos e pesquisas abertos, a fim de melhorar o desenvolvimento de seus produtos, de prover melhores 
serviços, de aumentar a eficiência e o valor agregado para os clientes. É um conceito que assume que as 
empresas podem e devem usar ideias tanto internas quanto externas, assim como seguir caminhos tan-
to internos quanto externos para alcançar o mercado.

Ao contrário do conceito tradicional de inovação (fechada), que limita o conhecimento ao uso interno da 
empresa e não fazendo uso (ou somente pouco uso) do conhecimento externo, a inovação aberta refere-
-se a um fluxo aberto, em que empresas diferentes têm acesso à mesma base comum de conhecimento e 
de recursos. Nesse conceito, o desenvolvimento básico é feito com a contribuição de todos, sendo pos-
sível que processos específicos de cada empresa ocupem uma base exclusiva, diferente da base comum.
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Os dois conceitos – Gestão Compartilhada e Inovação Aberta — rompem paradigmas tradicionais e muito 
arraigados do setor de serviços industriais e podem ser a base de sustentação do modelo de “coopetição”.  
Sua implantação exige uma mudança no modo tradicional de pensar de empresários e executivos, que não 
será fácil, no princípio, caso não seja abordado da forma adequada. Para isso, sugere-se que o setor crie um 
grupo executivo de trabalho, com representares das empresas, que dê forma ao projeto.

2.2. A “coopetição” no setor de serviços industriais

Atualmente, cada empresa do setor tem seu quadro próprio de profissionais, sua oficina, seus escritórios e seu 
escritório de contabilidade, por exemplo. O conceito de “coopetição”, avalia a possibilidade de compartilhamento 
de parte desses ativos, ficando exclusivo apenas aquilo que a diferencia: gestão, estratégias e modelo de negócio.

Propomos começar pela avaliação das atividades mais importantes e significativas da sua empresa, criando 
uma segmentação para os diferentes tipos de atividades realizadas pela empresa, graduando quais podem 
ser envolvidas nos projetos de “coopetição”. Atividades de back-office (contabilidade, advocacia etc) são as 
mais óbvias a serem incluídas em um processo de “coopetição”, mas são as que menos trarão vantagens pa-
ra o setor, pois são atividades de suporte que não trarão grandes inovações se compartilhadas. O diferencial 
aqui deve ser compartilhar atividades que possam evoluir por de processos de inovação. Sugere-se conside-
rar elegíveis à “coopetição”, por exemplo: as atividades que são realizadas em pipe-shops; o treinamento de 
seu corpo técnico; a supervisão de campo; a experiência dos profissionais mais antigos; além de temas sobre 
construtibilidade e fabricação de skids.

Definir quais atividades devem ou podem ser compartilhadas exige uma avaliação particular de cada empresa, se-
guida de uma avaliação conjunta que deve ser conduzida pelo grupo executivo de trabalho a ser criado pelo setor.

2.3. Avaliação da retomada e análise do setor

Uma importante responsabilidade adicional do grupo executivo de trabalho a ser criado é: avaliar como o se-
tor prepara-se para a retomada e como seus principais clientes se comportarão.

O grupo executivo pode ser a interface entre as empresas do setor e seus clientes. Entender quais novas medi-
das ou regramentos são desejados pelos clientes pode ser a diferença entre uma relargada organizada e efe-
tiva ou cheia de retrabalhos e “batendo cabeças”. Além disso, uma abordagem por setor, terá, certamente, 
mais peso junto a clientes do que abordagens individuais de cada empresa. A abordagem por setor pode ni-
velar forças em um processo de negociação das condições da retomada com grandes clientes.
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3. Definição das Premissas do Projeto

3.1. Premissas

3.1.1. O que são premissas e restrições em projetos?

Durante a elaboração de um projeto, existem alguns pontos que são incertos e/ou que dependem de outras 
partes, que não estão sob o controle para que se concretizem. Eles são identificados como premissas e res-
trições aos projetos. 

Segundo o PMBOK, “premissas são fatores associados ao escopo do projeto que, para fins de planejamento, são 
assumidos como verdadeiros, reais ou certos, sem a necessidade de prova ou demonstração”, ou seja, são hipó-
teses ou pressupostos, enquanto “restrições são imposições ao projeto que afetam as opções e tomada de de-
cisão do gerente de projetos e não são opcionais”. As premissas de um projeto tratam das suposições, hipóte-
ses que devem ser consideradas verdadeiras, que não se pode comprovar por conta de incertezas ou pela de-
pendência de outras pessoas e processos.

As restrições de um projeto dizem respeito às limitações impostas, de fato, tanto por fatores internos como 
externos. São eventos e ações variados, que podem limitar ou até travar a execução de um projeto.

Para ilustrar, seguem exemplos de premissas e restrições em projetos:

a.	 Premissas

•	 Aprovação de alguma entrega do projeto por órgãos públicos;

•	 Determinar um tipo específico de revestimento, caso o cliente não tenha imposto alguma res-
trição em projetos;

•	 Planejar o início de uma construção ao ar livre, mesmo sabendo que para o mês do evento, as 
chances de chuva são grandes.

b.	 Restrições

•	 As restrições em um projeto podem ser divididas de duas formas:
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	ԁ Restrições Comerciais: entre as mais comuns, estão o tempo de execução, o custo do pro-
jeto, o orçamento e os recursos disponíveis etc.;

	ԁ Restrições Técnicas: focam exclusivamente a montagem do projeto. 

As premissas definidas pelos stakeholders devem ser de conhecimento de todos e alinhadas com os envolvi-
dos no planejamento do projeto para garantir o seu bom desenvolvimento.

Um planejamento, seguro e confiável, deve obrigatoriamente sempre considerar premissas e restrições im-
postas ao projeto.

3.1.2. A importância das premissas e restrições em um projeto

As premissas e as restrições do projeto podem ser analisadas como fontes para a identificação de riscos. 
Restrições do projeto são fatores que limitam as opções no desenvolvimento de um projeto ou na sua ges-
tão. Após a identificação e incorporação das premissas ou restrições no projeto, torna-se importante seu 
gerenciamento contínuo, para garantir a sua eficácia ou possíveis omissões que possam trazer riscos. 

O acompanhamento das premissas e das restrições podem ser realizados por meio do gerenciamento de ris-
cos ou de auditorias, a partir do momento em que o projeto estiver em curso, identificando quais premissas 
ou restrições são obedecidas ou não.

3.1.3. Como definir as premissas com eficiência

O mais importante sobre as premissas é analisar o risco de não ser atendida ou de não poder ser controlada. 
Se alguma premissa não for viável ou verdadeira, o planejamento do projeto deve ser revisto, caso contrário 
há risco de comprometimento do sucesso do empreendimento. Portanto, na definição das premissas do pro-
jeto, é importante levar em consideração as características dele. Algumas dicas para definir as premissas são:

a.	 Não ignorar os riscos;

b.	 Registrar todas as possibilidades;

c.	 Considerar os gastos e investimentos financeiros;

d.	 Gerenciar e valorizar o tempo;
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e.	 Transmitir confiança e responsabilidade à equipe e aos stakeholders;

f.	 Avaliar e monitorar continuamente.

3.2. Riscos e incertezas

3.2.1. Gerenciamento de riscos e incertezas

No contexto do gerenciamento de projetos, risco é um evento ou condição incerta que, se ocorrer, terá ́ um 
efeito positivo ou negativo sobre os objetivos do projeto. 

A gestão de riscos envolve processos necessários para identificar, analisar e responder aos riscos de um 
projeto, tratando não só de minimizar as consequências de eventos negativos, como também de maximi-
zar os resultados de eventos positivos, ou ainda gerenciar o processo de tomada de decisão em situações 
complexas e dinâmicas.

Os riscos e incertezas são descritos como: situações prováveis de desvio do planejado, em que se consegue 
prever o resultado e associar a ele uma probabilidade de ocorrência estimada. Envolve resultados quanti-
ficáveis que podem ser associados a probabilidades de ocorrência:

No contexto do 
gerenciamento de projetos, 
risco é um evento ou 
condição incerta que, se 
ocorrer, terá um efeito 
positivo ou negativo sobre 
os objetivos do projeto.
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a.	 Ameaça: representa a possibilidade de perdas, danos ou resultados aquém dos esperados.

b.	 Oportunidade: representa a possibilidade de ganhos e resultados superiores aos esperados. Todo 
risco pode ser uma ameaça ou oportunidade.

c.	 Incertezas: situações prováveis de desvio do planejado, em que não se consegue prever o resultado 
e nem estimar sua probabilidade de ocorrência.

Gerenciar os riscos do projeto requer: planejar, identificar, analisar, responder e monitorar os riscos do proje-
to, visando a alcançar o sucesso e, por meio de ações, monitorar as ameaças. Existem seis processos associa-
dos ao gerenciamento dos riscos em projetos e eles estão presentes nos grupos de processo de planejamen-
to, execução e controle do projeto:

a.	 Planejar o gerenciamento dos riscos;

b.	 Identificar os riscos;

c.	 Realizar a análise qualitativa dos riscos;

d.	 Realizar a análise quantitativa dos riscos;

e.	 Planejar as respostas aos riscos;

f.	 Monitorar os riscos.
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O gerenciamento eficiente dos riscos de um projeto requer a formulação de um plano detalhado dea-
ções, que seja atualizado durante todo o ciclo de vida do projeto e contemple todo o processo de geren-
ciamento de riscos, incluindo as atividades para estimativa, pela identificação, priorização, análise, docu-
mentação das respostas adequadas aos indícios de ocorrências e designação das pessoas responsáveis.

3.2.2. Identificação de riscos

A identificação deve ser abrangente, buscando obter uma lista completa dos riscos associados ao proje-
to. A documentação contendo o registro dos riscos por deve apresentar a descrição de cada risco do pro-
jeto. Um formato padronizado deve ser utilizado para garantir a compreensão clara de cada risco, sem 
equívocos, oferecendo insumos adequados para a sua análise, priorização e desenvolvimento de respos-
tas eficazes.

As informações históricas de projetos anteriores devem ser analisadas junto a ferramentas que auxiliem a 
equipe do projeto a identificar as causas e os efeitos dos riscos. As seguintes ferramentas são informadas:

a.	 Estrutura Analítica do Projeto – EAP;

b.	 Estimativas de prazos e de custos;

c.	 Plano de recursos;

d.	 Plano de gestão de suprimentos e contratações;

e.	 Documento de requisitos;

f.	 Ferramentas como checklists e diagramas.

A opinião de especialistas e consultores pode ser utilizada na identificação dos riscos, utilizando os mé-
todos Delphi e entrevistas técnicas.

Os resultados obtidos na identificação de riscos devem ser utilizados para realimentar os demais proces-
sos de planejamento do projeto.
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3.2.3. Classificação dos riscos

Identificados e analisados os riscos e obtida uma lista priorizada, o próximo passo é agrupar esses riscos em 
categorias que permitam refletir fontes comuns de risco.

Quanto à atuação e ao controle por parte da equipe, os riscos podem ser classificados como internos e exter-
nos. Os riscos internos são os fatores sobre os quais a equipe do projeto pode atuar diretamente como, por 
exemplo, alocação de recursos para o projeto e estimativas de custo. Já os riscos externos são os fatores de 
atuação indireta, e podem ser agrupados nas seguintes categorias:

a.	 Técnicos: riscos associados à tecnologia utilizada no projeto, que podem apresentar um grau de 
complexidade elevado.

b.	 Organizacionais: objetivo de escopo, custo e prazo definidos pela organização, que são interna-
mente inconsistentes; priorização inconsistente de projetos; conflito com outros projetos na alo-
cação de recursos (humanos e materiais) e possível insuficiência ou interrupção de recursos finan-
ceiros para o projeto.

c.	 Externos ao projeto: mudanças legais ou de regulamentações ambientais; leis trabalhistas, normas 
e regulamentações; alterações climáticas e de prioridades de alocação de recursos.

d.	 Gerência de projeto: riscos associados a estimativas incorretas de recursos e prazos, e qualidade 
inadequada do plano de projeto para seu grau de complexidade.

A categorização dos riscos permite também identificar e definir os responsáveis pelos diversos riscos dos projetos.

3.2.4. Avaliação qualitativa de riscos

A avaliação da probabilidade do impacto ou da consequência do risco é uma ferramenta de classificação da 
importância de cada risco para o projeto. A probabilidade mede a chance de um determinado risco ocorrer. 
O impacto ou consequência dele é a severidade de seu efeito sobre os objetivos do projeto. É uma ferramen-
ta aplicada em eventos de risco específicos, e não no projeto como um todo, e auxilia na identificação dos ris-
cos que devem ser gerenciados com maior atenção.
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Essa avaliação permite também priorizar os riscos de acordo com o seu efeito potencial nos objetivos do projeto. 
Os riscos que possuem eventos e consequências relacionados à segurança e à integridade das equipes, custos, es-
copo e cronograma, possuem prioridade e importância amplificadas e focalizar nesses riscos de alta prioridade é 
um benefício para o gestor do projeto. A utilização de ferramentas e de métodos adequados auxilia na avaliação e 
na atribuição de probabilidades aos riscos e suas consequências. As principais ferramentas indicadas são:

a.	 Opinião especializada de projetos semelhantes;

b.	 Coleta de dados e realização de entrevistas;

c.	 Análise de dados;

d.	 Habilidades interpessoais;

e.	 Categorização dos riscos;

f.	 Representação de dados;

g.	 Reuniões.

3.2.5. Avaliação quantitativa de riscos

O processo de realizar a análise quantitativa dos riscos busca analisar numericamente a probabilidade da 
ocorrência de cada risco, sua consequência nos objetivos de projeto e o reflexo numérico global dos riscos.

As informações para entrada do processo de quantificação dos riscos são as estimativas de custo e duração das ati-
vidades, a lista de riscos identificados e qualificados, informações históricas obtidas em projetos anteriores e o pare-
cer de especialistas.

As ferramentas e técnicas do processo de análise quantitativa dos riscos são:

a.	 Entrevistas;

b.	 Distribuições de probabilidade;

c.	 Análise de sensibilidade;

d.	 Análise do valor monetário esperado;
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e.	 Modelagem e simulação;

f.	 Opinião especializada.

As saídas podem ser resumidas como a indicação das ameaças a responder e oportunidades a aproveitar e, 
por outro lado, das ameaças a aceitar e oportunidades a ignorar, descritas nos resultados:

a.	 Lista com a classificação das ameaças a responder;

b.	 Lista com a classificação das oportunidades a aproveitar;

c.	 Lista de oportunidades a ignorar;

d.	 Lista de ameaças a aceitar;

e.	 Indicação de quem decidiu sobre o tratamento do risco.

3.2.6. Resposta aos riscos

O gerenciamento eficiente dos riscos requer a formulação de um plano detalhado de ações, registrado e do-
cumentado, que oriente a equipe de trabalho do projeto em como proceder durante a execução e o controle. 
Esse plano de gerenciamento de riscos, ou simplesmente plano de riscos, deve oferecer instrumentos para re-
duzir o efeito das ameaças e amplificar os benefícios das oportunidades. Ele deve ser atualizado durante todo 
o ciclo de vida do projeto. As entradas para o plano de respostas aos riscos estão definidas como:

a.	 Plano de gerenciamento dos riscos;

b.	 Registro dos riscos;

c.	 Planejar as respostas aos riscos, como: prevenir, transferir, mitigar e aceitar, para riscos negativos 
ou ameaças. Explorar, melhorar, compartilhar e aceitar, em oportunidades, e, ainda, resposta de 
contingência e opinião especializada.

Os riscos podem ser evitados, eliminando-se as causas das ameaças, realizando-se alterações no planeja-
mento e na execução do projeto. As estratégias de alterações tipicamente utilizadas estão definidas como:

a.	 Alterar ou esclarecer os requisitos;
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b.	 Reduzir o escopo;

c.	 Obter novas competências para o projeto;

d.	 Melhorar as comunicações do projeto;

e.	 Evitar situações ou abordagens não convencionais;

f.	 Em vez de mitigar o risco, reduzir impacto de uma ocorrência de risco a um nível aceitável.

As estratégias podem conduzir testes ou estudos de validade do projeto todo ou de partes; adicionar recursos ao 
projeto e estender prazos de conclusão das atividades. O resultado do processo de resposta aos riscos faz uma 
revisão no plano de gestão de riscos.

3.2.7. Controle dos riscos

No gerenciamento de riscos, considera-se que controlar o projeto significa: monitorar se um risco identificado 
no planejamento está ocorrendo, ou pode vir a ocorrer; fornecer as devidas respostas, já elaboradas, ao risco e, 
principalmente, atualizar a lista de riscos identificados, verificando se novos riscos podem ser incluídos e se al-
guns riscos antigos podem ser eliminados da lista.

As principais entradas para o processo de controle dos riscos são o plano de gestão de riscos e a identificação 
de riscos adicionais, que são formados por um conjunto de atividades rotineiras e periódicas, realizadas duran-
te toda a etapa de execução do projeto, compreendendo os seguintes itens:

As atualizações do plano 
de gestão dos riscos são 
realizadas a medida que  
os eventos de risco 
ocorrem ou deixam  
de ocorrer.
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a.	 Reavaliação de riscos; 

b.	 Auditorias de riscos; 

c.	 Análises de variação e tendência; 

d.	 Medição de desempenho técnico;

e.	 Análise de reservas;

f.	 Reuniões.

As saídas do processo de controle de riscos são as ações corretivas desencadeadas pelas repostas aos ris-
cos e atualizações no plano de gestão de riscos. Essas ações consistem em executar a resposta ao risco, 
seja uma resposta planejada ou uma resposta situacional.

As atualizações do plano de gestão dos riscos são realizadas à medida que os eventos de risco ocorrem 
ou deixam de ocorrer.

Após o entendimento sobre premissas e riscos, que podem ser oportunidades ou ameaças, por meio das 
análises qualitativa e quantitativa e da gestão desses processos, há a necessidade de se considerar tam-
bém a composição desses demais custos ao projeto, pois será necessária para efetiva conclusão do pro-
jeto. Os custos adicionais, descritos no próximo item, devem ser considerados nos custos do projeto, em 
adição aos custos das premissas.
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3.3. Custos

3.3.1. Orçamento

A preparação do orçamento é parte integrante do processo de planejamento. Após a elaboração do plano de 
trabalho do projeto, é preciso orçá-lo, prevendo os recursos necessários para o seu desenvolvimento e como 
eles serão aplicados em um dado período. Portanto, consiste na determinação da linha de base dos custos, 
isto é, na representação de um orçamento aprovado. A determinação do orçamento pode ser feita com base 
nas atividades individuais, definidas no cronograma, ou nos pacotes de trabalho, definidas na Estrutura Ana-
lítica do Projeto. Sem uma linha de base dos custos, não é possível monitorar e controlar os custos do projeto. 

O orçamento é um resumo do cronograma financeiro do projeto, no qual se indica com o que e quando serão 
gastos os recursos, e de que fontes eles virão.

Existem várias técnicas e ferramentas utilizadas para elaborar o orçamento do projeto, dentre as 
quais destacamos: 

a.	 Opinião especializada;

b.	 Agregação de custos;

c.	 Análise de reservas;

d.	 Revisão de informações históricas;

e.	 Reconciliação dos limites dos recursos financeiros;

f.	 Financiamento.

3.3.2. Classificação dos custos 

A classificação dos custos do projeto permite que o Gerente de Projeto execute as ações necessárias para que 
ele seja e concluído dentro do orçamento aprovado. Deve ser feita na fase do planejamento. 

Vários são os custos que devem ser estimados em um projeto. De forma geral, podemos classificá-los como:
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Custos diretos – São todos os custos diretamente atribuíveis ao trabalho do projeto, de fácil mensuração:

a.	 Valor dos materiais diretos;

b.	 Valor da mão-de-obra direta;

c.	 Horas de trabalho diretas;

d.	 Uso de máquinas;

e.	 Espaço ocupado;

f.	 Número de funcionários.

Custos indiretos – São os custos incorridos para benefício de mais de um projeto, não sendo diretamente 
identificáveis aos benefícios do projeto:

a.	 Custo de engenharia;

b.	 Reservas de contingências;

c.	 Custo de empreitada;

d.	 Juros durante a construção;

e.	 Benefícios adicionais;

f.	 Despesas gerais indiretas de fabricação;

g.	 Despesas gerais indiretas;

h.	 Despesas gerais e administrativas.

Custos fixos – São os custos que não sofrem alteração de valor, em caso de aumento ou diminuição da pro-
dução, ou seja, permanecem constantes independentemente do volume de trabalho:

a.	 Depreciações;

b.	 Aluguéis de equipamentos e instalações;
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c.	 Salários da administração;

d.	 Segurança e vigilância.

Custos variáveis – São os custos que variam proporcionalmente de acordo com o nível de produção ou atividades:

a.	 Aluguel;

b.	 Matérias-primas;

c.	 Comissões de vendas;

d.	 Insumos produtivos (água, energia etc).

Custos recorrentes – São os custos que ocorrem em uma programação regular, sendo considerados ao se ini-
ciar um negócio de qualquer espécie.

a.	 Salários e ordenados;

b.	 Pagamentos: dos equipamentos alugados; da operação do negócio; de computadores, registros de 
ponto de venda, máquinas copiadoras e sistemas de informação.

Custos não recorrentes – São custos isolados, em que o desembolso é realizado apenas uma vez. São tam-
bém conhecidos como Custos de Inicialização.

Custo da qualidade – São os custos correspondentes à soma dos valores envolvidos no processo para se atin-
gir os padrões de qualidade preestabelecidos no projeto do produto ou serviço. São divididos em: prevenção, 
avaliação, falhas internas e falhas externas.







4. Engenharia  
Conceitual e Básica
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4. Engenharia Conceitual e Básica

4.1. Introdução

O objetivo deste capítulo consiste em caracterizar o ciclo de vida de projetos multidisciplinares de engenha-
ria e suas fases, evidenciando a importância das fases conceitual e básica, e ressaltando os desafios encon-
trados no desenvolvimento de projetos de empreendimentos industriais.

É importante destacar a compreensão da necessidade de se investir nas fases de maturidade do projeto, evi-
tando problemas durante o desenvolvimento, que podem resultar em fracassos na fase de sua implantação. 

É cediço que os projetos apresentam ciclo de vida que variam de acordo com a sua complexidade e com o ta-
manho e a cultura organizacional das empresas.

Segundo o PMBOK (Project Management Body of Knowledge), que corresponde ao conjunto de conhecimentos de ges-
tão de projetos mantido pelo PMI (Project Management Institute), “um projeto é um esforço temporário empreendi-
do para criar um produto, serviço ou resultado exclusivo. Os projetos e as operações diferem, principalmente, no fa-
to de que os projetos são temporários e exclusivos, enquanto as operações são contínuas e repetitivas”.

Assim, pode-se definir que o projeto é o evento que tem início e fim (escopo) bem definidos. No entanto, o fato de se 
utilizar, na definição acima, o termo “temporário”, isso não significa que o projeto seja de curta duração. Além disso, 
geralmente, o termo temporário não se aplica ao produto, serviço ou resultado criado pelo projeto, haja vista que, 
no caso em tela, no tocante aos projetos industriais, este é realizado para criar um resultado duradouro. 

É notório que os projetos industriais, na sua maioria, de grande porte, podem gerar impactos nos pilares am-
biental, social e econômico e que, consequentemente, podem ter reflexos nas fases de implantação, opera-
ção e até com duração mais longa que o próprio projeto. 

Os projetos de engenharia, durante seu desenvolvimento, devem ser amparados por diversos processos, fer-
ramentas e técnicas, úteis para a sua condução, abrangendo dez áreas de conhecimento: integração, esco-
po, tempo, custos, qualidade, recursos humanos, comunicações, riscos, aquisições e partes interessadas do 
projeto. Além das áreas supracitadas, é importante destacar, ainda, o foco na governança, na sustentabilida-
de e na segurança.

Isto posto, verifica-se que, apesar da possibilidade de existência de elementos repetitivos em projetos in-
dustriais de mesma natureza, as possíveis repetições não alteram a singularidade fundamental de cada um.

Essa característica de unicidade lhes confere um determinado grau de incerteza e, por isso, os projetos de-
vem ser divididos em fases que correspondem ao ciclo de vida do projeto.
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As fases de projetos industriais, em geral, quando consideradas completas, são divididas em: análise de viabi-
lidade; engenharia conceitual; engenharia básica; engenharia detalhada e construção e montagem.

Destarte, serão apresentadas, neste capítulo, as fases de maturidade dos projetos, com foco nas engenharias 
conceitual e básica, incluindo, ao tema, a análise da viabilidade, considerando que, nessas etapas, identifi-
cam-se as maiores oportunidades de de obtenção de sucesso dos empreendimentos.

Para isso, os conceitos estão amparados pela metodologia FEL do Independent Project Analysis (IPA) e serão 
abordados a seguir.

4.2. A metodologia FEL 

O IPA desenvolveu a metodologia Front End Loading (FEL) com o objetivo de garantir um planejamento do projeto.

Conceitua-se essa metodologia como sendo uma coleção de métodos, técnicas e ferramentas que mostram 
o que e como deve ser feito a cada momento. 

O Independent Project Analysis (IPA) foi fundado em 1987, a fim de prover uma exclusiva orientação de pesqui-
sa voltada à análise de viabilidade de projeto, pela utilização do banco de dados, detalhados de forma para-
metrizada, contendo dados do ciclo de vida do projeto.

A figura a seguir, muito conhecida em seminários e cursos de gerenciamento de projetos, mostra que as maio-
res oportunidades de criação de valor, nos projetos intensivos em capital, ocorrem, preferencialmente, nas 
etapas iniciais de sua materialização, quando os conceitos básicos são definidos.

FIGURA 4.1: CAPACIDADE DE INFLUENCIAR NO SUCESSO* NO PROJETO
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Decisões e conceitos tomados nas etapas iniciais serão aqueles que efetivamente terão as maiores possi-
bilidades de contribuição para o sucesso do empreendimento, mas também, de forma reversa, de expô-lo 
a riscos desnecessários. 

Outrossim, nas etapas iniciais do projeto, devem ser desenvolvidas soluções inovadoras de engenharia, re-
sultando em custos otimizados de implantação.

A engenharia, em um ciclo de vida de um projeto industrial, representa, em média, 5% do Capex1 total do 
empreendimento, o que demonstra que os investimentos na engenharia de qualidade são baixos, quan-
do comparados com o retorno que podem trazer para a redução no investimento e também com soluções 
com foco na sustentabilidade, atendendo aos pilares ambiental, social e econômico do empreendimento. 

4.3. Análise de viabilidade 

O desenvolvimento da engenharia conceitual ocorre após a análise de viabilidade, em que se estabelece a de-
finição do negócio.

É na viabilidade que são validados o alinhamento estratégico e a análise de mercado. A engenharia associa-
da é baseada em índices de projetos similares (banco de dados).

1	 Capex é a sigla da expressão inglesa Capital Expenditure (em português, despesas de capital ou investimento em bens de capital) e que designa o 
montante de dinheiro dispendido na aquisição (ou introdução de melhorias) de bens de capital de uma determinada empresa. (PMKB – Project Ma-
nagement Knowledge Base).

O desenvolvimento da 
engenharia conceitual 
ocorre após a análise de 
viabilidade, em que se 
estabelece a definição
do negócio.
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Essa etapa implica na definição do escopo e dos objetivos do empreendimento, bem como numa estimativa ini-
cial do montante de investimentos, prevendo uma faixa de variação do custo entre -25% e +40%, além da aná-
lise da viabilidade do negócio, pelo do cálculo dos principais indicadores de viabilidade: o cálculo da TIR (Taxa 
Interna de Retorno), VPL (Valor Presente Líquido), VPI (Valor Presente do Investimento) e Payback Descontado.

O investimento na valorização da engenharia inicia-se nessa etapa, quando são abordados:

a.	 Declaração dos objetivos do projeto;

b.	 Definição da equipe-chave;

c.	 Alinhamento estratégico;

d.	 Análises de mercado;

e.	 Declaração Inicial de Escopo;

f.	 Estudo de várias alternativas;

g.	 Estimativas iniciais de investimento. 

Em pesquisas estatísticas em desenvolvimento de projetos, aponta-se que o não cumprimento de prazos é 
um fator recorrente e, portanto, o cronograma deve possuir um foco especial desde a fase de viabilidade.

Nessa seara, qualquer atraso em atividades de um projeto, denominadas como “caminhos críticos” de um pro-
jeto, deve ser bem avaliado e um cronograma realista e viável deve ser desenvolvido.  
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Não é producente estabelecer prazos exíguos durante o desenvolvimento das fases de engenharia, haja vista 
que o não cumprimento contribui para baixa qualidade do desenvolvimento.

Um dos principais marcos que precisam ser analisados já na fase de viabilidade possui conexão com o licen-
ciamento ambiental, pois ações nas demais fases do projeto dependem das licenças ambientais.

Irrefutavelmente, ao se avaliar alternativas para a viabilidade do projeto, é imperativo um investimento na 
avaliação de impactos ambientais para cada alternativa, haja vista que a seleção da melhor alternativa não 
seja embasada apenas no pilar econômico, mas também nos pilares ambiental e social.  

Caso não haja esse investimento inicial no estudo das alternativas, na seleção das melhores alternativas pa-
ra serem levadas à fase de conceituação, gargalos ambientais podem se tornar o caminho crítico, podendo 
comprometer até a fase de implantação e operação de um projeto.

À luz dos fatos, é imperioso destacar a importância de se identificar a solução mais viável nos aspectos am-
biental, econômico e social para o sucesso do empreendimento.

Definidas e mapeadas as alternativas, chega-se ao momento de transposição de fase, no qual será escolhida 
e conceituada a melhor alternativa.

4.4. Engenharia conceitual

Estabelecida a análise do negócio na fase de viabilidade, com todos os condicionantes analisados e os possí-
veis e melhores caminhos levantados, chega-se à hora de estudar as alternativas e conceituar aquela escolhida.

Nessa fase, são analisadas as opções elencadas na fase de viabilidade, de forma a reduzi-las a uma única alter-
nativa. Essa avaliação deve considerar indicadores como prazo, custo, qualidade, construtibilidade, seguran-
ça, sustentabilidade e operabilidade, de forma a maximizar o potencial de agregar valor ao empreendimento. 

Essa fase consiste, portanto, na seleção da alternativa e definição clara do escopo do projeto, incluindo os as-
pectos, as necessidades e os requisitos envolvidos (instalações, insumos, infraestrutura, logística, utilidades, 
recursos humanos, comunidades do entorno, segurança etc.).

É o momento de começar a definição do projeto, direcionando-o a uma opção, refinando as premissas e atu-
alizando os dados econômicos.

É importante destacar, conforme já exposto, a relevância desse momento, haja vista que ele define as chances 
de sucesso ou fracasso do empreendimento.
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Não é recomendável, portanto, pular fases ou realizar o encaminhamento para uma alternativa sem ava-
liar todos os aspectos elencados.

Nessa fase, o foco em sustentabilidade é de extrema importância, haja vista que a solução que será ado-
tada deve atender aos requisitos econômicos, sociais e ambientais.

Sob o pálio ambiental, é importante esclarecer que, para empreendimentos de impacto significativo, nor-
malmente de grande porte, o licenciamento ambiental brasileiro é trifásico, ou seja, para que o empreen-
dedor possua o direito de exercer a atividade, deve o Poder Público conceder-lhe três licenças distintas, 
a Licença Prévia (LP), a Licença de Instalação (LI) e a Licença de Operação (LO).

Para o exercício, em solo pátrio, de atividade causadora de potencial degradação ambiental, é necessária, 
portanto, a concessão das três licenças legalmente previstas, sucessivamente, isoladas ou concomitantes.

A fase inicial do procedimento é a Licença Prévia (LP), analisada em caráter preliminar.

Logo, é nessa fase que o órgão ambiental verifica a viabilidade ambiental do empreendimento, observan-
do sua localização e concepção, ou seja, o órgão licenciador verifica se aquele empreendimento ou ati-
vidade atende às exigências legais dos diversos entes federativos – União, estado e município – onde se 
pretende instalar e operar.

A viabilidade ambiental da atividade é subsidiada pelo Estudo de Impacto Ambiental (EIA), que deve ser 
apresentado pelo empreendedor ao órgão ambiental. Por ser um estudo técnico científico complexo, deve 
ser acompanhado pelo respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), resumo do EIA com redação ade-
quada à compreensão geral, com vistas a garantir maior acesso à informação por parte da população local.

Na fase de Licença Prévia, são analisados os impactos socioambientais da atividade pretendida, sendo es-
sencial a participação das populações afetadas para esclarecimentos e fornecimento de mais subsídios 
para a análise dos órgãos ambientais, os quais são fundamentais para que a análise de viabilidade do em-
preendimento seja mais eficiente. Essa fase do licenciamento não concede, ainda, o início da implanta-
ção, quando ocorrerão as alterações no meio ambiente. 

Isto posto, verifica-se a importância da engenharia conceitual e da alternativa que foi selecionada visan-
do à continuidade do projeto até a sua implantação.

Nessa etapa, portanto, são realizadas análises das soluções tecnológicas e construtivas associadas ao em-
preendimento, e definidas as suas instalações, incluindo as edificações, prevendo-se uma variação nos 
custos entre -15% e +25%. Ademais, também é feita a seleção das Value Improving Practices (VIPs) a serem 
utilizadas no desenvolvimento da engenharia básica do projeto.
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Podem ser citadas como VIPs, nessa fase, as análises de otimização energética, a minimização de resídu-
os, padrões e especificações, a redução do layout da planta e os aspectos de construtibilidade, entre outros.

Na fase conceitual, o retorno financeiro é um parâmetro decisivo para que o projeto siga para a etapa de básico.

Caso não seja apresentado retorno acima da taxa mínima de atratividade, ou seja, caso a VPL apresentada se-
ja menor que zero, o projeto é cancelado, tendo em vista não ser o investimento economicamente atrativo, já 
que o valor presente das entradas de caixa é menor do que o valor presente das saídas de caixa.

Além dessa análise, é feita uma estimativa do dispêndio de capital (Capex) necessário para implantação do 
projeto, compensando-se o baixo conhecimento com a taxa imprecisão em contingência.

Essa é a fase de adicionar valor ao projeto, valor este que deve ser mantido, visando a atender às expectati-
vas dos seus stakeholders. 

Diante disso, é fundamental que a equipe de engenharia alocada no projeto esgote todas as suas possibilida-
des técnicas no sentido de maximizar o valor, focando a melhor alternativa possível para o projeto proposto. 

Em suma, nessa etapa, são desenvolvidos:

a.	 Saúde e segurança;

b.	 Estudos ambientais;

c.	 Análise de riscos preliminares;

d.	 Análise econômico-financeira;

e.	 Execução de cronograma preliminar;

f.	 Localização e layout do projeto;

g.	 Estimativa de investimento;

h.	 Engenharia multidisciplinar conceitual;

i.	 Declaração de escopo preliminar.

Alguns itens são classificados como fatores críticos de sucesso dessa fase, os quais asseguram que o proje-
to atinja os resultados:
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a.	 Formação da equipe-chave das partes envolvidas;

b.	 Plano de comunicação do projeto;

c.	 Definição da lista de desenhos e documentos em nível conceitual;

d.	 Elaboração de lista de pendências;

e.	 Cronograma do projeto; 

f.	 Design review do projeto;

g.	 Estrutura Analítica do Projeto (EAP): deve ser utilizada como base para se elaborar o planejamento e o or-

çamento e a identificação de desenhos equipamentos e ativos. Essa prática confere consistência e con-

tinuidade à engenharia, planejando e acompanhando a implantação.

Conforme exposto, é notória a importância dessa fase, não só do ponto de vista da análise de custos do em-
preendimento, mas também dos estudos ambientais, considerando-se a alternativa selecionada de forma a 
se atender às práticas mitigadoras e de precaução com estudos tecnológicos e soluções inovadoras.

O investimento em uma engenharia de valor, com a contratação de empresas de engenharia com capacita-
ção, é fator preponderante. O custo da engenharia não pode ser analisado sob o ponto de vista do menor pre-
ço, mas sim da melhor oferta, visando a atender às expectativas.

Nessa fase, o entendimento do escopo e do local de implantação permitem a identificação de riscos, a mini-
mização de ameaças e a maximização de oportunidades.

Deve-se ressaltar que o processo de gestão compartilhada deve ser empregado com a contratação de em-
presas de engenharia com expertise e porte adequados ao projeto, potencializando a qualidade na execução 
dos serviços e o estabelecimento de parcerias para somar competências, alinhando-se as expectativas entre 
contratante e contratadas.

4.5. Engenharia básica

Finalizada a fase de engenharia conceitual e definidos os aspectos elencados no item anterior, chega o tem-
po de desenvolver a engenharia básica (FEL 3). Nessa fase, o foco já é a preparação do projeto para sua apro-
vação corporativa e futura implantação.
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Visando a corroborar os entendimentos, cumpre destacar, no que tange à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que 
institui normas para licitações e contratos da administração pública, na seção II, artigo 6°, parágrafo IX, o seguinte: 
“Projeto Básico – conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar 
a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos es-
tudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 
empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução”.

A gestão compartilhada nessa fase enseja o estabelecimento de comunicação entre os atores envolvidos no 
empreendimento, visando a uma gestão participativa, preparando a empresa contratante e seus respectivos 
fornecedores para uma forma de gerenciar os negócios. Essa forma de gestão deve envolver decisões estraté-
gicas que objetivem o atendimento das expectativas do projeto, a minimização dos riscos, a mitigação e pre-
venção dos impactos ambientais, a promoção do desenvolvimento social das comunidades no entorno da lo-
calização do projeto e a garantia de um uso efetivo dos recursos disponíveis.

Nessa etapa, a engenharia básica da melhor opção selecionada na fase anterior é desenvolvida e o Capex do 
projeto possui foco em menor imprecisão.

Nota-se que, à medida que o projeto avança de fase, a probabilidade de mudanças de escopo se torna muito me-
nor, o que salienta a importância de estudos apurados e investimento na capacitação das equipes envolvidas. 

A solução de engenharia selecionada é desenvolvida e mais VIPs são consideradas no desenvolvimento da en-
genharia básica.

Podem ser citadas como VIPs, nessa fase, a otimização de energia, a engenharia de valor, o uso de tecnologias 
e a revisão de construtibilidade, entre outras.

A gestão compartilhada 
nessa fase enseja o 
estabelecimento de 
comunicação entre os 
atores envolvidos no 
empreendimento.
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Dessa forma, são estabelecidos documentos e desenhos “entregáveis” que possibilitem obter uma varia-
ção nos custos, usualmente entre -10% e +10%, além da consolidação do principias indicadores de viabili-
dade do negócio. 

Em suma, os principais entregáveis envolvem:

a.	 Especificações dos equipamentos;

b.	 Plano de suprimentos;

c.	 Saúde e segurança;

d.	 Estudos ambientais para obtenção da Licença de Implantação (LI);

e.	 Análise de riscos;

f.	 Plano Executivo do Projeto (PEP);

g.	 Análise do cronograma;

h.	 Design review do projeto;

i.	 Engenharia básica multidisciplinar;

j.	 Declaração de escopo finalizada.
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No que tange ao Plano Executivo do Projeto (PEP), é importante destacar sua importância para a gestão com-
partilhada nessa fase do projeto. Seus objetivos e características serão apresentados de forma detalhada no 
capítulo 5.

Durante o desenvolvimento da engenharia básica, itens considerados como fatores críticos de sucesso devem 
ser considerados, não se limitando a:

a.	 Formação da equipe-chave das partes envolvidas;

b.	 Plano de comunicação do projeto;

c.	 Definição da lista de desenhos e documentos em nível básico;

d.	 Elaboração de lista de pendências;

e.	 Cronograma do projeto;

f.	 Rastreamento dos documentos. Todos os produtos gerados nas fases de viabilidade, conceitual e bási-
ca devem ser formalmente documentados para assegurar o registro das informações e evitar desconti-
nuidade e retrabalhos;

g.	 Definição das metas de implantação, com a participação de profissionais representantes das equipes 
de operação e manutenção do empreendimento e das empresas de engenharia e construção;

h.	 Design review do projeto;

i.	 Suporte e fornecimento de documentação para obtenção da Licença de Implantação (LI), cuja conces-
são autoriza o início da construção do empreendimento e a instalação dos equipamentos.

Neste caso, para o licenciamento, deverão ser apresentados conjuntamente documentos, estudos e 
projetos previstos para a fase de LI, de forma a garantir a viabilidade do cronograma de implantação.

A LI será concedida para a implantação do empreendimento ou atividade, de acordo com as especi-
ficações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle 
ambiental e condicionantes determinados para a operação.

Outrossim, é importante destacar que, em seguida, iniciar-se-á a fase de obtenção da Licença de Ope-
ração (LO), que autoriza a operação da atividade ou empreendimento após a verificação do efetivo 
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cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condi-
cionantes determinados para a operação previstas na engenharia detalhada;

j.	 Análise de Riscos de Operação – Hazard and Operability Study (Hazop) –, ou Estudo de Perigos e Ope-
rabilidade no projeto básico, com envolvimento e participação ativa de representantes da operação, 
manutenção e construção da contratante e representantes de engenharia das contratadas;

k.	 Interface entre a equipe do projeto básico e a equipe que desenvolverá o projeto detalhado ou executivo;

l.	 Manutenção da Estrutura Analítica do Projeto (EAP);

m.	 Gerenciamento de mudanças;

n.	 Plano Executivo do Projeto – Project Execution Planning – (PEP);

o.	 Plano de comissionamento: plano formal para garantir a conformidade do produto e o conhecimento 
completo das equipes de manutenção e operação acerca do empreendimento que será implantado. 

4.6. Considerações finais

Após analisar os principais aspectos que norteiam o desenvolvimento da engenharia básica, torna-se possí-
vel estabelecer uma visão detalhada do empreendimento.

Indubitavelmente, fica claro que uma engenharia básica bem definida, com a descrição de todos os tópicos 
abordados, do prazo exequível para o desenvolvimento e da interação entre os diversos atores com foco na 
gestão compartilhada, facilita a execução da engenharia detalhada, mitigando retrabalhos.

Outrossim, esse investimento nas fases de maturidade, que culmina na engenharia básica, reflete uma grande 
possibilidade de redução do Capex do empreendimento, com melhor precisão das especificações dos equi-
pamentos, do volume de concreto e das estruturas metálicas, entre outras rubricas. Além disso, ressalta-se o 
foco no atendimento ao cronograma, mitigando impactos de implantação, ambientais e riscos operacionais.
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5. Elaboração do Plano Executivo 
de Projeto (PEP)

5.1. Contextualização do PEP no âmbito da gestão compartilhada

Para abordar o Plano Executivo de Projeto (PEP) sob a ótica da Gestão Compartilhada, é importante conceituar o 
tema para, então, apontar os benefícios trazidos pela cultura defendida por este guia, em seu desenvolvimento. 

O PEP reúne as Linhas de Base e os Planos de Gestão das diversas disciplinas envolvidas na fase de implan-
tação. Apesar de ser desenvolvido durante as etapas de estudo de viabilidade e planejamento, seu enfoque 
principal é a fase de construção e, portanto, deve ter seu arcabouço fundamentado na estratégia de implan-
tação. Ao longo do artigo, darei mais detalhes sobre as Linhas de Base e sobre os Planos de Gestão para me-
lhor compreensão do tema. 

O Plano Executivo de Projeto é uma ferramenta muito difundida, especialmente no âmbito de grandes proje-
tos industriais e corporativos. É preciso reconhecer, contudo, que, em muitos casos, sua utilização se dá me-
ramente para o cumprimento de procedimentos internos das corporações, sem a devida atenção aos enor-
mes benefícios que ela pode trazer, se realizada de forma consistente e correta.

Como é do conhecimento da maioria dos profissionais que atuam na área de gestão de projetos, o PEP é cons-
truído por meio da união dos aprendizados de todas as áreas de conhecimento. Nesse sentido, os conceitos 
da Gestão Compartilhada são essenciais para que se obtenha um plano equilibrado, em que os responsá-
veis por cada disciplina tenham o desprendimento de avaliar as demandas de suas áreas sob a ótica do bene-
fício do projeto como um todo. 

É muito comum, ao longo do desenvolvimento do PEP, haver divergências entre algumas áreas que aparen-
temente possuem interesses conflitantes, como as áreas de construção e qualidade. Por vezes, a equipe de 
construção deseja ter procedimentos de controle da qualidade menos burocráticos que, portanto, contribu-
am para o alcance de níveis melhores de produtividade, ao passo que o time de gestão da qualidade deseja 
ter elevados níveis de controle, buscando risco zero de não conformidades. No fundo, as divergências, até cer-
to ponto, são saudáveis e podem resultar em grandes melhorias nas práticas de gestão do projeto. Por outro 
lado, se levadas ao extremo, podem ocasionar na perda do prazo de elaboração do plano e no limite até a in-
viabilidade do projeto. Nessas situações, a aplicação de uma cultura que privilegie o todo, ou seja, o projeto, 
como a defendida pela Gestão Compartilhada, traz soluções equilibradas e que otimizam as práticas de ges-
tão por meio de um olhar sistêmico para todas as áreas. Pelo exposto, é possível perceber que a cultura aqui 
defendida se aplica aos mais diversos ambientes e estágios do desenvolvimento de um projeto. 
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5.2. Etapas de desenvolvimento do PEP e sua importância

Após a conceituação do tema e o estabelecimento de sua relação com a Gestão Compartilhada, falaremos 
agora sobre as etapas do desenvolvimento do PEP.

Pensando no ciclo de vida de um projeto e fazendo a conexão do PEP com a metodologia Front End Loading (FEL), 
criada pelo Independent Project Analysis (IPA) e muito aplicada e reconhecida como eficaz pelo segmento de 
projetos industriais e corporativos, é possível dividir sua elaboração em duas fases, conforme descrito abaixo:

	 FIGURA 5.1: ETAPAS DO DESENVOLVIMENTO DO PEP

CICLO DA VIDA

FEL 1

Avaliação
do Plano

de Negócio

FASE 1

FEL 2

Desenvolvimento
do Escopo 
e Seleção

da Alternativa

FASE 2
PEP preliminar

FEL 3

Definições e 
Planejamento

do Projeto

FASE 3
PEP definitivo

Execução Operação

FASE 4 FASE 5

Recicla

Cancela/
Arquiva

Continua

Início Portão 1 Portão 2 Portão 3

Ele inicia seu desenvolvimento em FEL 2, ou seja, em conjunto com a engenharia conceitual. Seu detalhamen-
to se dá em FEL 3, juntamente com a Engenharia Básica.
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Em várias ocasiões, ouço perguntas relacionadas ao momento ideal para se iniciar a elaboração do PEP. A im-
portância de iniciá-lo em uma fase embrionária, já na etapa de engenharia conceitual, justifica-se pela neces-
sidade de trazermos, o mais cedo possível, a visão da construção para as etapas de engenharia. Muitas vezes, 
a melhor solução do ponto de vista técnico é inviabilizada por questões construtivas e/ou logísticas. E, quan-
to antes essas situações forem identificadas e devidamente endereçadas, maiores serão os benefícios para o 
projeto e menores os custos da mudança. 

Apresento, a seguir, um gráfico, muito conhecido pela comunidade de Gestão de Projetos, que ilustra bem o 
que acabo de relatar:

	 FIGURA 5.2: CUSTO/ESFORÇO DAS MUDANÇAS X TEMPO (CICLO DE VIDA DO PROJETO)

Custo das alterações
de projeto

Capacidade de impactar
custos e performance
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/E

sf
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Processo tradicional

Processo BIM

Estudo 
Preliminar 

e Anteprojeto

Projeto Básico 
e Pré-executivo

Projeto 
Executivo

Construção Operação

Como pode ser observado, quanto mais cedo for a detecção de problemas e a implementação das mudanças, 
menores serão os custos para os projetos, o que corrobora a tese de que é muito importante iniciar o PEP ain-
da na fase de engenharia conceitual.

Como pode ser observado na Figura 5.1, o PEP é utilizado tanto para avanço da Fase 2 para Fase 3 como para 
aprovação definitiva do projeto, o que torna ainda mais importante a sua elaboração.

Ele vem se convertendo em um dos principais documentos para avaliar a maturidade e viabilidade dos proje-
tos. Cada vez mais, tem se tornado um documento indispensável, em grandes corporações, para que um in-
vestimento seja, ou não, aprovado. 



Sua importância decorre também do fato de ele antever problemas que podem ocorrer durante a execução 
das obras e mapear respostas, evitando que decisões importantes sejam tomadas de forma açodada duran-
te a fase implantação, o que minimiza riscos e potencializa as oportunidades.

5.3. A estrutura do PEP

Após falar do conceito e dos momentos em que se dá a elaboração do PEP, discorrerei sobre a estrutura que 
deve ser obedecida para o seu melhor desenvolvimento.

Para uma construção sólida do PEP, é recomendável partir das Linhas de Base do projeto, quais sejam: esco-
po, custo e prazo, ainda que preliminares. 

Apenas após a definição dessas três linhas de base recomenda-se partir para a construção dos planos, uma 
vez que alterações em qualquer uma delas impactam diretamente os demais capítulos.

	 FIGURA 5.3: ESTRUTURA GENÉRICA DO PLANO EXECUTIVO DE PROJETO

Linhas de Base

Plano de Gestão

Escopo

Custo

Prazo

Escopo

Prazo

Custo

Qualidade

SSO e MA

Recursos Humanos

Riscos

Construção

Entre outros

Comunicação e
Stakeholders
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5.3.1. Desenvolvimento das linhas de base do projeto

5.3.1.1. Por que definir as linhas de base do projeto

Para elevar a maturidade e, como consequência, o nível de sucesso dos projetos é fundamental estabelecer 
suas linhas de base. Por meio delas é que serão criados todos os parâmetros e principais KPIs para a medição 
do desempenho do empreendimento.

Em uma análise mais sistêmica, elas respondem se o projeto é viável ou não para os objetivos traçados em 
sua idealização. Obviamente, mesmo que as linhas de base mostrem uma aparente viabilidade do empreendi-
mento, há de se desenvolver os demais planos e avaliar mais detalhadamente outros aspectos do projeto pa-
ra que sua viabilidade seja confirmada. Mas, sem dúvida, as linhas de base são de fundamental importância. 

5.3.1.2. Linha de base do escopo

Define o que será produzido e entregue após a conclusão do empreendimento, bem como o que não é de res-
ponsabilidade da equipe de implantação de projeto. 

Normalmente, seguindo as recomendações do PMBOK, a linha de base do escopo é composta pelos seguintes itens:

a.	 Declaração do escopo do projeto: descreve o objeto do projeto, a lista de entregas e seus critérios 
de aceitação, além das restrições técnicas como datas requeridas, materiais, tecnologia e políticas.

b.	 EAP: define as entregas do projeto e as decompõem em pacotes de trabalho.

c.	 Dicionário da EAP: traz todos os detalhes necessários de cada elemento da EAP, de modo a orien-
tar a equipe do projeto. Contém questões técnicas e informações sobre como o trabalho será reali-
zado, entre outros aspectos. 

5.3.1.3. Linha de base do custo

É do conhecimento de todos que cada projeto é único. Em função disso, defendo que a Linha de Base de Cus-
to, também o seja.



É muito comum grandes projetos terem suas Linhas de Base de Custo formadas a partir de bancos de da-
dos, por similaridade e até mesmo por parametrização. 

Evidentemente, a depender da maturidade do projeto e da posição que ocupa no seu ciclo de vida, es-
sas alternativas são válidas e mesmo indicadas. Contudo, com o avanço da maturidade das informações 
e as aprovações nas etapas preliminares do FEL, é primordial que se tenha um CAPEX detalhado do pro-
jeto, obtido por meio de composições de preços, planejamento, histograma de indiretos e equipamen-
tos que de fato reflitam as particularidades das obras. Especialmente em um país com dimensões con-
tinentais, os custos de insumos variam enormemente de região para região, assim como os aspectos lo-
gísticos e as produtividades de mão de obra e equipamentos, questões diretamente refletidas na Linha 
de Base de Custos. 

A Linha de Base de Custo é um orçamento de quanto se pretende investir no projeto.

Em projetos maduros, o orçamento é detalhado com base nos custos dos pacotes de trabalho que ad-
vêm da Linha de Base do Escopo.

5.3.1.4. Linha de base do tempo

Trata-se do cronograma do projeto, o qual é comumente realizado por meio de softwares de planejamen-
to amplamente difundidos. 

Sua estruturação passa pela inserção de todos os pacotes de trabalho levantados na Linha de Base de Es-
copo, divididas em subtarefas no cronograma, o que possibilita uma melhor avaliação dos prazos, sendo 
de fundamental importância o estabelecimento da grade de predecessores para as atividades. 

Posteriormente, avalia-se o projeto (desenhos) e a sequência mais indicada para sua execução, para, en-
tão, se estimarem os prazos e recursos necessários. 

Não é recomendável que ela seja feita separadamente da Linha de Base de Custo, uma vez que a corre-
lação entre elas é direta. A forma por meio da qual se pensa em executar as obras e seus prazos influen-
ciam diretamente nos custos e, portanto, devem ser elaboradas conjuntamente. 

A Linha de Base de Tempo é, portanto, a informação que estabelece as metas de prazo do projeto e seus 
marcos, bem como os recursos necessários para alcançá-las.
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5.3.2. Desenvolvimento dos planos de gestão

Pela característica deste artigo, não entrarei nos detalhes de cada um dos planos de gestão que compõem o 
PEP, apenas abordei de forma geral quais são eles, quais as informações neles contidas e quais os seus obje-
tivos, entre outros aspectos. 

A decisão sobre quais Planos de Gestão desenvolver depende das empresas, bem como das características 
do projeto. 

Projetos lineares de grandes extensões, que atravessam diversos municípios e comunidades, por exemplo, de-
mandam planos de comunicação e de gestão fundiária extremamente detalhados para assegurar que a rela-
ção com os diversos stakeholders seja muita clara e bem sucedida, para que não haja impactos negativos no 
projeto. Por outro lado, projetos de expansão dentro de um site já existente podem não requerer o mesmo ní-
vel de detalhamento para esses planos, uma vez que o contato com as comunidades e detentores de terrenos 
é mais reduzido, apesar de também ser importante. 

Pelo exposto, não é recomendável fixar os planos de gestão que devem ser desenvolvidos para todos os em-
preendimentos. Essa análise deve ser feita para cada projeto. Em todo caso, alguns deles se aplicam à maior 
parte dos projetos.

Cito a seguir alguns planos que são comumente elaborados em projetos de grande porte, a título de ilustração:

	 FIGURA 5.4: PLANOS DE GESTÃO QUE COMPÕEM O PEP

1. Gestão de Mudança/
Escopo

9. Comunicação e
Partes Interessadas

5. Gestão da Construção

2. Gestão de Prazo 10. Gestão de Riscos6. Gestão da Aquisições

3. Gestão de Custos 11. Entre outros7. Gestão de SSO e MA

3. Gestão da Qualidade 8. Gestão Recursos Humanos



Uma observação: não se deve confundir Linha de Base de Custo com Plano de Gestão de Custo. São concei-
tos distintos. A linha de base define os valores, as metas e as aprovações estabelecidas em termos de custo 
para o projeto. Já o plano estabelece os meios através dos quais se implementará a gestão dos recursos fi-
nanceiros do projeto. 

Traçando um paralelo entre projetos e operações, os planos de gestão são como procedimentos e padrões que 
devem ser seguidos durante a fase de implantação para elevar as chances de sucesso do projeto.

Além dos procedimentos e processos que devem ser utilizados para a gestão do empreendimento, os planos 
de gestão carregam o histórico do projeto e os fatores que sustentam os caminhos escolhidos durante a fase 
de desenvolvimento, como soluções de engenharia, local, capacidade e assim por diante.

Trata-se de um compêndio de informações importantíssimas para a equipe de gestão. Ações a serem realiza-
das em cenários diversos a serem enfrentados pelo time de implantação são previamente pensadas e regis-
tradas nos planos para elevar as chances de sucesso no que toca a cumprimento de prazo, custo, escopo, qua-
lidade, SSO, MA, relação com stakeholders e expectativa de performance, entre outros aspectos.

Como dito anteriormente, de posse dessas informações, são minimizadas as chances de decisões apressadas 
que não sejam as melhores para o projeto. 

Outros pontos importantes que são tratados por meio dos planos de gestão são análise de risco de enge-
nharia, SSO, MA, prazo e custo. Esse documento levanta os riscos, as oportunidades de melhoria e as alter-
nativas para minimizar os pontos negativos e potencializar os positivos, elevando as chances de sucesso do 
empreendimento.

5.4. Considerações finais

Finalizando, o PEP se soma às demais práticas preconizadas por este Guia, visando a aumentar a maturida-
de e o nível de sucesso dos projetos. Em minha visão, ele é um documento primordial para que os projetos al-
cancem os objetivos estabelecidos pelos patrocinadores e demais partes interessadas. 

Reforço que o PEP não deve ser elaborado de forma genérica, com o objetivo raso de cumprir com um procedi-
mento interno da organização, mas sim com as melhores informações disponíveis no momento, as mais específi-
cas ao escopo e ao objeto, para que gerem valor para o projeto. Em função disso, deve ser elaborado por empresas 
especializadas, com larga experiência tanto na etapa de estudos quanto na etapa de implantação de projetos. Fi-
nalizo afirmando que a disposição de compartilhar conhecimentos sobre a elaboração do Plano Executivo de Pro-
jetos é, sem a menor dúvida, a chave para elevarmos o nível de sucesso dos projetos implantados em nosso país.
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6. Contratação dos Fornecedores

A partir do momento em que um investimento foi decidido e é necessário para a implantação de um projeto, 
temos uma interface com o setor de suprimentos. Essa integração vai desde a etapa de estudo inicial, com a 
concepção de uma engenharia básica, passando pela demanda ou não da escolha de uma tecnologia, até a 
definição dos fornecedores. 

Todas as vezes que estamos tratando a pauta de aquisições, não podemos deixar de falar sobre o planejamen-
to de suprimentos. Quando trazemos para a realidade de uma gestão de projetos, os fornecedores envolvidos 
têm um impacto direto sobre o seu objeto, principalmente quando contratado na modalidade Engineering, 
Procurement and Construction (EPC).

Nesses suprimentos, são os fornecedores que têm um fator de relevância preponderante na gestão de proje-
tos. A escolha assertiva de uma empresa para participar do empreendimento pode ser o fator determinante 
do seu sucesso ou insucesso.

Para mitigar riscos e ter a eficiência no controle de avanços das atividades inerentes às aquisições, é essencial 
que seja criado um “service list” e/ou um “vendor list” para os insumos principais. Dentro de uma curva ABC, 
estabelecem-se quantos e quais são os fornecimentos que farão parte dessa listagem. 

Entretanto, quando temos um foco direcionado para o planejamento dessas atividades, podemos estar mini-
mizando uma etapa anterior, que é a da qualificação dos fornecedores. Assim como os clientes são criteriosos 
na definição de sua lista de possíveis fornecedores, as empresas contratadas para a gestão de um empreen-
dimento também devem se ater a essa questão. 

Sugerimos, abaixo, alguns requisitos que devem ser avaliados por quaisquer empresas, em uma etapa preli-
minar de contratação:

a.	 Capacidade operacional;

b.	 Análise financeira;

c.	 Indicadores de Segurança do Trabalho, Meio Ambiente e Saúde Ocupacional (SMS);

d.	 Atestação técnica que evidencie a experiência da empresa em trabalhos similares.

Os conceitos da gestão compartilhada começam a fazer a diferença já na etapa de definição dos fornecedo-
res. O ideal é que se tenha uma engenharia com o grau de maturidade aderente ao modelo de contratação 
que será escolhido, a saber:
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a.	 Para uma tomada de preços com valor global, é ideal que se tenham todos os documentos de pro-
jeto detalhados para a construção;

b.	  Se se partir para um modelo de preço unitário, não se faria necessário um avanço final dessa en-
genharia detalhada;

c.	 Na modalidade Engineering, Procurement and Construction (EPC), não se tem a necessidade desses 
documentos, pois muitas vezes um projeto básico ou conceitual é suficiente.

Para essa tomada de decisão, é crucial que se levem em conta os prazos mínimos necessários para os forne-
cedores responderem às consultas ao mercado com propostas aderentes a um padrão exigido pelo cliente. 
Ao se partir para uma modalidade de preços unitários, normalmente é possível efetivar uma decisão final em 
um prazo menor, ao passo que o EPC exige um esforço maior de engenharia durante a proposta e, assim, de-
manda mais tempo para a sua apresentação. Face à enorme demanda de estudos técnicos nessa modalida-
de, a proposta técnica é mais elaborada e, por conseguinte, exige envolvimento direto de profissionais alta-
mente qualificados de ambas as partes. Assim sendo, as discussões e revisões para consolidar uma equaliza-
ção de todos os proponentes leva um tempo maior. Isso deve estar previsto e ser avaliado no âmbito do pro-
jeto como um todo.

Primeiramente, sanarmos todas as dúvidas técnicas e preservarmos o sigilo das propostas é fundamental pa-
ra que tenhamos isonomia ao longo de uma licitação. Muitas das vezes, existem subfornecedores que impac-
tam a contratação de um escopo principal. Com o objetivo de tratar esse risco, sugerimos que seja explicita-
do, nessa etapa técnica, quais as prováveis empresas e analisado o seu retrospecto, bem como o seu históri-
co de performance no mercado. Somente após a consolidação e aprovação da proposta técnica é que deve-
mos passar para a etapa comercial.

Existem inúmeros critérios de avaliações técnica e comercial para análises de propostas, haja vista que, a de-
pender do contratante e do seu setor de atuação, temos parâmetros que são mais ou menos importantes em 
uma decisão final. Para a austeridade do processo e imagem da pessoa jurídica que está fazendo a consulta 
aos fornecedores, ela deve assegurar a todos os concorrentes as mesmas informações, o sigilo do conteúdo 
das ofertas (técnico e comercial) e o mesmo tempo para a realização das entregas formais. Hoje em dia, está 
cada vez mais comum o uso de plataformas digitais para o controle do fluxo de documentos. Essas soluções 
são as mais adequadas porque viabilizam uma possível auditoria, têm rastreabilidade total e transmitem uma 
sensação de transparência na relação entre os envolvidos. Nesse caso, os portais eletrônicos precisam ser a 
ferramenta a ser utilizada do princípio ao fim da formalização do contrato, pois a alteração desse procedimen-
to no decorrer das tratativas certamente estará passível de gerar questionamentos futuros. 

Lembramos que essa etapa preliminar de qualificação dos fornecedores leva um tempo considerável para ser 
executada, além de envolver recursos que sejam experientes e que tenham a capacidade de avaliar os requi-
sitos estabelecidos. Somente após essa atividade é que devemos dar andamento às decisões comerciais e à 
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definição da empresa. Depois de decidido o fornecedor, prefiro que passemos a chamá-lo de “parceiro”. Por 
que “parceiro”? Por um simples motivo: daqui para a frente, o contratante e o contratado deverão executar 
um planejamento consolidado e único para atender às demandas do projeto. E, certamente, qualquer pro-
blema com uma das partes gerará impacto sobre o objeto contratado. É fundamental, portanto, que faça-
mos esse planejamento conjugado com todos os fornecedores/subfornecedores que estão envolvidos di-
reta ou indiretamente nos processos de aquisição. 

O mais interessante é que, realizando esses procedimentos de maneira sistematizada, já damos um passo 
essencial em direção ao Plano de Suprimentos. Este requer toda uma análise das atividades críticas, com 
um planejamento conjunto com todas as ações do projeto de engenharia detalhada e construção, bem co-
mo com o diligenciamento para acompanhar os contratados nos avanços das suas atribuições. Não deve-
mos deixar de prever as inspeções ao longo dos prazos de fornecimento de equipamentos e materiais es-
peciais. Pode haver normas específicas ou alguma exigência em termos dos documentos de projeto que 
precisam ser verificadas no próprio local do fabricante, a fim de eliminar a possibilidade de entregas com 
não conformidade. 

Precisamos detalhar todas as ações integradas das aquisições, priorizando as demandas advindas do pro-
jeto. Caso a atividade dependa de uma aprovação técnica da engenharia, é preciso prevê-la. De toda for-
ma, não podemos deixar de analisar o foco na construção e as interfaces com atividades predecessores 
e subsequentes. 

O apoio jurídico é de suma importância para a formalização de todas as contratações, bem como para a ava-
liação das medidas cabíveis para uma condição de contorno das adversidades que estarão por vir. Estabe-
lecer alguns modelos de minutas contratuais facilita e acelera as negociações, não desmerecendo algumas 
particularidades que porventura se façam necessárias para algum fornecimento específico. 

O apoio jurídico é de 
suma importância para a 
formalização de todas as 
contratações, bem como 
para a avaliação
das medidas cabíveis para 
uma condição de contorno 
das adversidades que 
estarão por vir.



De maneira a formatar uma estrutura eficiente, é recomendável que consideremos um líder responsável pa-
ra gerir toda essa estrutura de aquisições. O perfil e a experiência desse profissional vai depender do por-
te e das especificidades do empreendimento. Entretanto, a habilidade de lidar com todas as áreas do pro-
jeto e ter uma característica de integrador são requisitos mínimos. 

A construção dos procedimentos e ações para a contratação de fornecedores é prática comum no merca-
do. Em se tratando de aquisições do setor privado e da área industrial, as empresas possuem uma estrutura 
de suprimentos bastante aderente às suas demandas para contratação de serviços. O mais difícil, e a que o 
nosso guia se propõe, é que os fornecedores tenham a oportunidade de opinar, sugerir e contribuir para o 
aprimoramento dessas aquisições. O objetivo é fazer o cliente entender que poderá ser o maior interessa-
do nessa dinâmica, pois certamente usufruirá desses resultados no final do empreendimento. 

Apesar da forma resumida com que detalhamos os processos para definição/contratação de fornecedo-
res, o mais importante que precisamos deixar claro para o capítulo 6 deste Guia é estabelecer e descrever 
a relação de causa e efeito que existe nos fornecimentos do projeto, desde o princípio até o seu completo 
encerramento. 

Todo o exposto acima traduz um pouco da nossa missão de disseminar os preceitos da Gestão Comparti-
lhada nos nossos negócios, acreditando que eles viabilizam um ambiente construtivo entre os todos os en-
volvidos e agregam valor às relações empresariais. 
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7. Engenharia Detalhada

7.1. Introdução

No capítulo 4, verificou-se a importância do investimento nas fases de maturidade do projeto, evitando-se, 
assim, problemas durante o desenvolvimento, os quais podem resultar em fracassos na fase de implantação. 

Na análise de viabilidade, estudam-se várias alternativas para o projeto. Na fase conceitual, seleciona-se a me-
lhor alternativa, considerando-se os pilares econômico, social e ambiental. E, finalmente, na fase de engenha-
ria básica, prepara-se o projeto para sua aprovação corporativa e futura implantação 

A engenharia básica é a etapa de se pensar no planejamento da construção e implantação, ressaltando-se a 
importância da participação de todos os atores envolvidos no projeto, com foco em itens relevantes, como o 
Plano de Suprimentos, o Plano de Execução do Projeto (PEP), os Estudos Ambientais, os Riscos Operacionais, 
a Saúde e a Segurança e o Cronograma, entre outros itens significativos para o sucesso do projeto.	

Transcorridas as fases de maturidade, chega-se o momento de se desenvolver a engenharia detalhada, em 
que serão definidos todos os critérios e características das estruturas e dos equipamentos, a instrumentação, 
os detalhes de elétrica e tubulações, os materiais, os insumos e os serviços necessários às obras civis e insta-
lações eletromecânicas do empreendimento.

Os projetos de engenharia detalhada, também chamados de projetos executivos, destinam-se a fornecer os 
elementos à construção e montagem de uma planta. Indubitavelmente, trata-se de uma fase de extrema im-
portância para o sucesso da implantação.

7.2. Engenharia detalhada

Após a realização da engenharia básica, inicia-se a fase de execução do projeto, que, consequentemente, 
abrange desde a consolidação da engenharia básica, da engenharia detalhada ou do projeto executivo até a 
operação da planta, sendo constituída pelas seguintes etapas:

a.	 Consolidação da engenharia básica ou pré-detalhamento;

b.	 Engenharia detalhada;

c.	 Engenharia as built;



d.	 Assistência técnica à fabricação, à construção e à montagem;

e.	 Assistência técnica ao comissionamento, aos testes e à pré-operação.

Assim, torna-se evidente que a engenharia detalhada é fundamental para a construção, podendo o seu desen-
volvimento resultar no sucesso ou no fracasso da fase de implantação de um empreendimento.

Segundo a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da administra-
ção pública, na seção II, Artigo 6°, parágrafo X, considera-se: “Projeto Executivo – o conjunto dos elementos 
necessários e suficientes à execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT”.

A norma NBR 13.531 – 1995 da ABNT, no item 2.4.8, que trata da elaboração de projetos de edificações, defi-
ne o projeto para execução (Projeto Executivo) como: “Etapa destinada à concepção e à representação final 
das informações técnicas da edificação e de seus elementos, instalações e componentes, completas, defini-
tivas, necessárias e suficientes à licitação (contratação) e à execução dos serviços de obra correspondentes”.

Importante destacar a fase de pré-detalhamento que é comumente chamada de Front-End Engineering Design (FEED). 

Essa fase sucede a engenharia básica e inicia, geralmente, com uma análise de consistência, que funciona co-
mo ferramenta para entendimento e eliminação de dúvidas e gargalos do projeto básico antes de ser inicia-
da a engenharia detalhada.

Nessa etapa FEED a empresa contratante tem a oportunidade de estabelecer uma definição detalhada do es-
copo do projeto, aliando-o plenamente ao objetivo do negócio, além de permitir mais uma avaliação da ma-
turidade do projeto, com base no desenvolvimento das etapas anteriores, apresentadas no capítulo 4.

Então, é chegada a hora de decidir pelo início da implantação do projeto com a execução da engenharia detalhada. 

No tocante às formas de contratação, pode-se citar diferentes modalidades de contratos que se adequam da 
melhor forma dependendo da fase do projeto.

A modalidade de contrato e os termos e condições específicos definem o grau de risco assumido pelo contra-
tante e pela contratada.

Os contratos comumente são classificados em três grandes categorias:

a.	 Contratos de Preço Fixo ou Preço Global: esta categoria de contrato envolve um preço total fixo 
para um produto bem definido. É mais utilizado quando se consegue detalhar o escopo do traba-
lho. Normalmente, os pagamentos são vinculados a marcos contratuais;
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b.	 Contratos de Custos Reembolsáveis: esta categoria de contrato compreende o pagamento (reembol-
so) para a contratada, pelos custos reais acrescidos de uma remuneração que, normalmente, represen-
ta o lucro do fornecedor por meio da aplicação de um BDI (Bonificação de Despesas Indiretas) sobre os 
salários preestabelecidos. Esse tipo de contrato oferece mais flexibilidade e menor risco ao fornecedor, 
uma vez que, seus custos são todos reembolsados. É mais usado quando a Contratante não consegue 
detalhar suas necessidades, deixando a empresa contratada como responsável por detalhar o escopo;

c.	 Contratos por tempo e material (Time & Materials – T&M): Composto por tarifas fixas (R$ x Unida-
de de hora trabalhada).

Pode-se notar que não existe um modelo melhor ou pior, pois isso depende da fase do projeto ou da obra e, con-
sequentemente, do conhecimento do escopo.

O contrato por preço global deve ser adotado quando for possível definir previamente, no projeto, com boa mar-
gem de precisão, as quantidades dos serviços a serem executados visando à equidade contratual. Em contra-
partida, os contratos T&M e Custos Reembolsáveis são mais utilizados para escopos e fases que, por sua natu-
reza, não permitam a precisa indicação dos quantitativos orçamentários e, portanto, serão medidos por tarifas 
ou em atividades especificas de levantamento de campo, apoio técnico na obra, gerenciamento e fiscalização.

No caso em tela, a engenharia detalhada possui o escopo bem definido e a modalidade preço global é a mais 
utilizada, ressaltando a importância da compreensão da empresa contratante de que, na composição do preço 
global pela contratada, devem estar presentes e valorizados custos com gestão, qualidade, planejamento, se-
gurança, recursos tecnológicos, além de profissionais com qualificação técnica em cada área de conhecimento.

A engenharia detalhada consiste na elaboração, a partir das informações resultantes do projeto básico e dos de-
senhos de fornecedores (DFs), de todas as atividades e dos documentos finais de engenharia, que permitam a 
execução dos serviços de fabricação, construção e montagem, pré-operação e operação de todos os itens que 
compõem o empreendimento.

Os desenhos e documentos que contemplam esta etapa devem possuir nível de detalhe para a completa execu-
ção de todas as atividades de campo necessárias à implantação do empreendimento e devem conter todos os 
subsídios necessários ao gerenciamento da implantação.

Considerando que o Capex da fase de Engenharia Básica tem uma faixa de imprecisão de -10% a +10%, os dados 
resultantes da documentação produzida no detalhamento e as informações obtidas propiciam em média um 
grau de precisão nos orçamentos da faixa de 95%.

Os serviços de engenharia relacionados nesta etapa devem ser desenvolvidos por uma equipe multidisciplinar 
da empresa de engenharia contratada e com a contraparte da empresa contratante para uma sinergia na gestão.



É forçoso ressaltar que as diversas disciplinas aplicáveis a cada perfil de projeto devem ser lideradas por pro-
fissionais de nível sênior com vivência em empreendimentos similares e com alta capacitação técnica. 

Em caráter geral, a equipe multidisciplinar é dividida nas disciplinas abaixo, podendo haver a inclusão de al-
guma específica de acordo com o segmento do empreendimento industrial a ser implantado:

a.	 Gerência de Projetos;

b.	 Planejamento;

c.	 Controle de Documentos;

d.	 Qualidade;

e.	 Segurança;

f.	 Arquitetura;

g.	 Automação Industrial;

h.	 Civil – Concreto;

i.	 Civil – Infraestrutura;

j.	 Elétrica;

k.	 Engenharia Econômica;

l.	 Estruturas Metálicas;

m.	 Mecânica;

n.	 Processo;

o.	 Telecomunicações;

p.	 Tubulação;

q.	 Utilidades.

A complexidade da engenharia detalhada, com a necessidade e importância de interfaces entre diversas dis-
ciplinas e atores envolvidos no processo, traz à tona a importância da gestão compartilhada. Nesse modelo 
de gestão, o principal objetivo dos envolvidos (contratantes, contratadas, montadoras, gerenciadoras e em-
presas de projetos de engenharia) é o sucesso do projeto, o que requer uma cultura baseada na confiança en-
tre contratante e contratadas.
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A engenharia detalhada reivindica um contrato bem elaborado, desde a fase de execução das propostas téc-
nica e comercial, com critérios bem definidos e regras para soluções de problemas preestabelecidos.

Uma Estrutura Analítica do Projeto (EAP), que nasce desde a fase de maturidade, deve ser utilizada nortean-
do todas as áreas do empreendimento.

Relativamente ao escopo dos serviços, cada área da EAP deve ser estudada e devem ser verificados todos os 
aspectos técnicos necessários para cada área norteadora do desenvolvimento. Em contrapartida, serviços 
que, porventura, estejam fora do escopo para cada item da EAP devem ser apontados.

Essa dinâmica permite uma negociação transparente, em caso de necessidade de serviços adicionais, preser-
vando a equidade contratual, sem conflitos, durante o desenvolvimento do projeto de engenharia.

A metodologia de execução dos serviços deve ser definida identificando-se as equipes-chaves pelas partes, 
suas respectivas atribuições, pelo gerente do projeto, pelo planejamento, por líderes para cada disciplina e, 
consequentemente, por um plano de comunicação entre as partes envolvidas. 

O cronograma da engenharia detalhada deve ser elaborado com todo o detalhamento das atividades e cone-
xões com os desenhos e documentos que contemplam o projeto.

Destarte, os principais fatores de sucesso da engenharia detalhada estão relacionados com as boas práticas 
de gestão, contrato bem elaborado, escopo bem definido e planejamento adequado.

Interferências no cronograma ou na definição de prazos inexequíveis podem ser impactantes para o anda-
mento e sucesso do projeto detalhado. Às vezes, a empresa contratada aceita a pressão de cumprimento de 

Uma Estrutura Analítica 
do Projeto (EAP), que 
nasce desde a fase de 
maturidade, deve ser 
utilizada norteando
todas as áreas do 
empreendimento.



prazos imposta pela contratante, evitando situação de conflitos e necessidade de negociações e essas deci-
sões podem comprometer significantemente as interfaces multidisciplinares e, consequentemente, a quali-
dade e os resultados, gerando retrabalhos e reflexos que podem resultar em aumento do Capex do empreen-
dimento e de problemas na implantação.

Mais uma vez, o modelo de gestão compartilhada, baseado na confiança, revela-se como fator preponderan-
te para evitar esses problemas.

Importante destacar os principais motivos que devem ser considerados impactantes no desenvolvimento da 
engenharia detalhada, com foco na implantação, para que sejam objeto de atenção:

a.	 Falta de clareza ou alinhamento nos objetivos do projeto;

b.	 Fases de maturidade desenvolvidas de forma inadequada, sem aplicação da metodologia FEL, ou 
mesmo pulando-se fases do desenvolvimento; 

c.	 Negociação do contrato visando ao menor preço, em detrimento de investimento em empresa ca-
pacitada e em profissionais com qualificação técnica necessários para as atividades. Quando isso 
acontece, é notório que a empresa contratada não prevê, em sua composição de preços, salários 
compatíveis com profissionais adequados ao projeto, estimativas de horas insuficientes para aten-
der a todos os requisitos técnicos, cronograma com baixa aderência, entre outras;

d.	 Funções e responsabilidades das equipes do projeto mal definidos;

e.	 Gestão inadequada;
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f.	 Falta de programação de reuniões semanais de acompanhamento do projeto com as partes envolvidas;

g.	 Alterações críticas no projeto, na fase de detalhamento, que deveriam ter sido estudadas na fase 
conceitual e consolidadas na fase de engenharia básica;

h.	 Mudanças constantes da equipe-chave, perdendo o histórico e conhecimento do projeto;

i.	 Falta de envolvimento das equipes de operação e de manutenção;

j.	 Ausência ou pouca valorização em revisões do projeto, durante as fases do projeto, procurando iden-
tificar problemas e gargalos (Design Review);

k.	 Pouca interação e foco das equipes de segurança nas reuniões de revisão do projeto;

l.	 Plano de comunicação não eficaz;

m.	 Controle de mudanças ineficaz relativo aos DFs. É cediço que a maioria dos projetos de engenha-
ria detalhada iniciam-se sem o tempo hábil para a chegada dos DFs. Assim, é necessário um contro-
le eficaz para garantir que as mudanças provenientes dos dados dos DFs sejam rastreadas e em cará-
ter multidisciplinar;

n.	 Atrasos no fornecimento dos DFs que podem impactar o cronograma de implantação;

o.	 Ausência de investimentos em tecnologias inovadoras, como o BIM (Building Information Modeling) com 
o intuito de agilizar e melhorar a precisão do desenvolvimento da engenharia com a percepção da ante-
cipação das possíveis interferências e situações de manutenção comuns durante o ciclo de vida da obra;

p.	 Engenharia desenvolvida sem o devido foco no licenciamento ambiental, haja vista que a obtenção 
da LI , Licença de Implantação, é realizada ainda na fase de engenharia básica e deve ser suportada 
durante a engenharia detalhada onde necessário. Ressalta-se que em seguida à LI inicia-se a obten-
ção da LO, Licença de operação, que autoriza a operação do empreendimento;

q.	 Carência na aplicação de práticas sustentáveis.

Isto posto, é necessário correlacionar as melhores práticas para evitar os problemas e os impactos supracitados:

a.	  Investir na equipe de engenharia do proprietário;

b.	 Realizar workshop de lições aprendidas de projetos similares no início da fase detalhada;
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c.	 Programar reuniões semanais de acompanhamento do projeto, com agenda preestabelecida, nor-
teando o cronograma, entregáveis etc.;

d.	 Valorizar a Engenharia, contratando a melhor oferta e não o menor preço;

e.	 Estabelecer um gerenciamento eficaz das aquisições;

f.	 Investir nas fases anteriores (fases de maturidade), praticando a metodologia Front End Loading – 
FEL e metodologia de Design Review;

g.	 Focar o planejamento e o acompanhamento de execução;

h.	 Investir em práticas inovadoras e tecnológicas;

i.	 Estabelecer o envolvimento e a contribuição das empresas construtoras e montadoras, desde a en-
genharia básica, verificando aspectos de construtibilidade;

j.	 Ter visão sistêmica de sustentabilidade;

k.	 Focar as políticas de saúde e segurança;

l.	 Investir na gestão compartilhada.

7.3. Considerações finais 

À luz dos fatos apresentados, é inegável que a engenharia detalhada é fator preponderante para o sucesso da 
implantação de um empreendimento industrial.

A partir das informações resultantes do projeto básico e dos desenhos de fornecedores, tem-se a elaboração 
de todas as atividades e dos documentos finais de engenharia que permitam a execução dos serviços de fabri-
cação, construção e montagem, pré-operação e operação de todos os itens que compõem o empreendimento.

Outrossim, importante ressaltar o foco na sustentabilidade. Esse tema está cada vez mais presente no am-
biente empresarial e, consequentemente, nas práticas dos grandes projetos industriais.
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Esses aspectos têm evoluído, no desenvolvimento de projetos industriais, em função de indutores de requisi-
tos regulatórios e de mercado, iniciativas nacionais e internacionais e expectativas de grupos sociais.

A importância da engenharia como protagonista demonstra que o desenvolvimento sustentável deve satisfa-
zer às necessidades da geração presente, não comprometendo as necessidades das gerações futuras.

Nesse diapasão, a responsabilidade do desenvolvimento dos projetos de engenharia abrange todos os aspec-
tos que envolvem os pilares ambiental, social e econômico, incluindo ainda a governança e segurança e per-
meando desde as fases de maturidade da engenharia até sua concretização na engenharia detalhada.

Conforme já exposto, a engenharia, num ciclo de vida de um projeto de empreendimento industrial, repre-
senta, em média, 5% do Capex total do empreendimento, o que evidencia a importância de se valorizar a en-
genharia em todas as suas etapas.

Devem-se desenvolver as melhores práticas e observar os aspectos elencados nesse capítulo, para que a enge-
nharia detalhada seja desenvolvida, visando promover o sucesso da implantação e operação dos empreendi-
mentos e, até mesmo, em alguns segmentos de mercado, após o próprio encerramento da operação atendendo 
às expectativas dos stakeholders e com reflexos positivos para a economia, o meio ambiente e comunidades.
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8.	 Integrando Equipes

A popular premissa de que o capital humano é um dos recursos mais importantes das empresas nunca esteve tão 
em alta. Paralelamente a esse cenário, um dos principais desafios dos gestores e gerentes na atualidade é lidar com 
conflitos entre profissionais de funções e personalidades completamente distintas, dentro e fora da organização. 
Nesse contexto, a integração de equipes é um processo fundamental.

Muito mais que simplesmente promover uma política de boa vizinhança na organização, desenvolver a harmonia 
entre os departamentos é essencial para criar nos colaboradores um sentimento de empatia pelos outros times — 
além de ajudar na reflexão sobre o impacto do fracasso ou sucesso de suas metas no trabalho dos colegas. Sendo 
assim, esse alinhamento é fundamental para a aproximação daqueles profissionais que não se encontram com fre-
quência ou que não precisam se relacionar de maneira direta na rotina da empresa. Além disso, o processo de inte-
gração de equipes é responsável por criar uma sensação de pertencimento nos funcionários, isto é, de que eles re-
almente têm importância para a empresa. Essa crença faz com que eles se sintam mais valorizados e motivados pa-
ra entregar resultados cada vez melhores, ou seja, a estratégia interfere diretamente na sua produtividade.

No caso de equipes terceirizadas, como as de logística ou limpeza, por exemplo, a integração com os times internos 
também é importante. Ainda que os profissionais não tenham sido contratados de forma direta, eles também fa-
zem parte do dia a dia da companhia. Por mais que não seja tão simples realizar uma conexão dentro de uma orga-
nização — principalmente se ela for de médio ou grande porte —, a integração é fundamental para promover o en-
gajamento dos colaboradores. Além disso, o processo auxilia na construção da marca, já que os diversos pontos de 
vista e as diferentes abordagens enriquecem a experiência do seu produto ou serviço, conquistando mais reconhe-
cimento e trazendo melhores resultados.

Assim como em qualquer área de nossa vida, a chave do sucesso para integrar equipes e resolver conflitos no am-
biente corporativo é a do diálogo. Uma comunicação clara e objetiva contribui para que não existam ruídos entre os 
funcionários — o que poderia gerar algum mal-entendido e prejudicar a produtividade. Por isso, a troca de informa-
ções de maneira eficiente possui grande importância durante o expediente. No entanto, essa comunicação deve ser 
a mais pragmática possível, afinal, reuniões constantes, com durações indefinidas e sem pautas objetivas não costu-
mam apresentar resultados efetivos. Se for preciso, implemente alguma ferramenta interna de comunicação, como 
um serviço intranet. Assim, com um recurso dinâmico, será possível criar um ambiente muito mais propício para a in-
tegração dos profissionais. Um dos principais erros que um gestor pode cometer ao lidar com algum conflito é adiar o 
problema, esperando que ele se resolva sozinho. Além de isso não acontecer, transferir as questões para depois não é 
uma boa ideia. Seja objetivo nesse momento e resolva os obstáculos o quanto antes — isso evita que os problemas to-
mem proporções indevidas, e ainda, impede que sejam geradas perturbações desnecessárias no ambiente de trabalho.

Os funcionários são os principais responsáveis para que o alinhamento aconteça, e muitos deles têm boas ideias pa-
ra contribuir para o sucesso da integração. Por isso, não deixe de ouvir o que eles têm a dizer. Sempre que possível, 
peça a opinião dos membros das equipes — dessa forma, eles sentirão que fazem a diferença na organização. Além 



disso, como parte integrante dos times, eles possuem muito mais experiência nos processos internos e podem co-
laborar de maneira significativa para os projetos.

Outro erro comum que um gestor pode cometer é querer concentrar todas as obrigações nele mesmo. Delegar ta-
refas e responsabilidades à equipe garante uma organização mais fluida para os processos da empresa, e ainda 
atribui valor aos colaboradores — afinal, eles se sentem importantes para a corporação. Portanto, no momento em 
que você criar os projetos, não se esqueça de definir pelo menos um responsável. Assim, quando precisar saber so-
bre o andamento das ações, será muito simples buscar as informações na origem certa.

Bom, mas de nada adianta delegar tarefas se não as acompanhar ou não conferir o suporte necessário que os pro-
fissionais precisam para desenvolvê-las, não é mesmo? Por isso, crie uma rotina de interação com os colaborado-
res responsáveis por cada uma. Ofereça ajuda, discuta as ações, monitores os processos, enfim, acompanhe o de-
senvolvimento dos projetos de perto. A presença do líder entre os integrantes da equipe promove um ambiente 
fundamental para o crescimento profissional de cada um. Esse momento também é importante para reunir os ti-
mes e estimular tanto a integração quanto a avaliação das atividades desenvolvidas. Incentive cada colaborador 
a analisar e contribuir para o trabalho dos demais — quanto mais próximo e unido o grupo estiver, melhor será o 
desempenho de todos.

Contar com equipes integradas é algo essencial para a produtividade. Se times diferentes trabalham de maneira 
distante e não se coordenam adequadamente, é possível que muito tempo seja perdido em processos redundan-
tes e tarefas que demorem muito mais que o normal para serem executadas. Em um mercado competitivo como o 
atual, você não pode deixar que isso aconteça. Diversos contextos podem levar a essa necessidade. Pode ser que 
um novo organograma tenha sido implementado em sua empresa. Outra possibilidade é a de um histórico de con-
flitos ou de uma baixa produtividade que precise de solução. Seja qual for a justificativa, uma integração de equi-
pes deve ser bem executada para gerar bons resultados.

Além disso, é possível aproveitar um aumento de eficiência nas atividades do dia a dia ao contar com equipes inte-
gradas. Dessa forma, você poderá ter mais sucesso em suas iniciativas e diminuir a ocorrência de erros.

Confira, a seguir, algumas das melhores práticas para fazer uma integração de equipes eficiente para o bom anda-
mento do negócio.

8.1. Crie um plano de ação

Toda iniciativa estratégica de uma empresa precisa de um plano de ação organizado para gerar resultados. É 
algo que envolve considerar os seus objetivos, as ferramentas que você tem à disposição para alcançá-los e 
quais iniciativas serão colocadas em prática. Dessa forma, será possível garantir a melhor abordagem para mi-
nimizar erros e proporcionar mais acertos.
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Um plano de ação focado em integração de equipes precisa levar em conta as particularidades dos profissio-
nais envolvidos e o contexto em que a empresa está inserida. Veja qual cenário levou à necessidade de inte-
grar essas pessoas e as possíveis dificuldades que podem surgir durante o processo.

8.2. Apresente as ações planejadas

A integração de equipes precisa acontecer de maneira bastante transparente. Somente assim será possível ter 
a colaboração dos profissionais envolvidos. Um dos passos mais importantes para isso é apresentar os seus 
planos de maneira direta e objetiva para as equipes envolvidas.

Ao fazer isso, deixe claro qual é o objetivo principal e de que maneiras tal integração será executada. Coloque-
-se no lugar dos envolvidos e tente prever os tipos de dúvidas que teriam ou os questionamentos que fariam. 
Dessa forma, será possível preparar uma apresentação ainda mais completa.

8.3. Alinhe as equipes à missão e aos valores da empresa

Será que todos os profissionais da sua empresa estão por dentro da missão e dos valores dela? Esses elemen-
tos são responsáveis por guiar as decisões de negócios, tomadas no dia a dia, e precisam orientar a atuação 
das equipes. Conhecer a missão e os valores de uma empresa é essencial para um momento de integração, 
pois ajuda os envolvidos a se concentrarem naquilo que é importante.

Conhecer a missão e os 
valores de uma empresa 
é essencial para um 
momento de integração,
pois ajuda os envolvidos a 
se concentrarem naquilo 
que é importante.
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Se esses aspectos da sua empresa não estão bem definidos, então, trata-se de uma ótima oportunidade pa-
ra resolver o problema. A integração de equipes pode ajudar você a consolidar um posicionamento para a sua 
empresa e a garantir que todos os funcionários estejam cientes dele. Para isso, certifique-se de realizar uma 
comunicação eficiente.

8.4. Implemente boas ferramentas de comunicação

Para realmente integrar equipes diferentes, é necessário ter mecanismos eficazes de comunicação. Isso vai 
além de instalar ramais em telefones: com a agilidade da transmissão de informações da atualidade, você pre-
cisa de soluções que atendam a esse novo contexto. Se você não ofertar possibilidades, seus esforços de in-
tegração de equipes poderão falhar.

O Slack é um sistema de comunicação interna que funciona a partir do navegador de internet e do smartpho-
ne. Você pode incluir equipes locais e remotas em um mesmo time no Slack e, assim, permitir que todos se co-
muniquem de forma fácil e instantânea. É possível enviar e receber arquivos, iniciar chamadas de conferên-
cia, configurar automações, entre outros.

8.5. Tenha uma linha aberta de comunicação

É impossível falar de integração de equipes sem mencionar a importância da comunicação em todos os âm-
bitos. Os gestores envolvidos precisam mostrar-se abertos a obter feedbacks dos profissionais para que o 
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processo se torne o mais eficiente possível. Assim como é importante ser ouvido, você também precisa ou-
vir seus funcionários.

Se há, nesse sentido, impedimentos para a comunicação, ficará bem mais difícil ter sucesso na integração de 
equipes. O índice de insatisfação entre as pessoas poderá aumentar, acarretando na inadequada implemen-
tação das iniciativas planejadas.

8.6. Facilite o acesso a informações e arquivos

Equipes que compartilham dados tendem a integrar-se melhor. Portanto, é necessário garantir que existem 
mecanismos de qualidade, responsáveis por essa função. O mundo corporativo atual é digital. Assim sendo, 
você precisa de ferramentas que se apoiem no poder de armazenamento e na acessibilidade da nuvem para 
permitir que todos os seus profissionais consigam acessar o que precisam de onde estiverem.

É importante contar com soluções que facilitem o compartilhamento de arquivos também. O Google Drive, 
por exemplo, oferece um conjunto de aplicativos de escritório. Com ele, é possível que mais de uma pessoa 
trabalhe, simultaneamente, num mesmo documento.

8.7. Realize eventos especiais

Além de pensar na organização das atividades de trabalho do dia a dia, também é necessário encontrar ou-
tras formas de integrar suas equipes. A realização de eventos especiais, focados nesse fim, é uma ótima for-
ma de acelerar o processo e de aumentar a satisfação dessas pessoas. Será algo decisivo para a motivação 
dos profissionais.

Por exemplo, que tal organizar uma festa de integração? Ou levar todo o time para passar um final de semana 
num resort? Estude as particularidades e preferências do grupo para chegar à melhor opção. Lembre-se, cla-
ro, de considerar o orçamento de que a sua empresa dispõe para ações internas.

Realizar uma boa integração de equipes não é uma tarefa fácil. É necessário conhecer muito bem as caracte-
rísticas do grupo de funcionários e o funcionamento da sua empresa para a elaboração de um plano eficaz. 
Aproveite as dicas acima para implementar as ações certas e aproveite os benefícios de um time que trabalha 
junto de forma eficiente em função dos objetivos e das metas da sua empresa.
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9. Controlando a Implantação

9.1. Contextualização

Para falarmos das melhores práticas de acompanhamento e controle na implantação de projetos, basea-
das nos conceitos da Gestão Compartilhada, faremos uma pequena introdução com o intuito de entender 
o cenário atual em que os projetos estão inseridos. Esse entendimento se mostra necessário, uma vez que, 
por definição, todo projeto é único, o que nos leva à necessidade de implementar sistemas de acompanha-
mento e controle, partindo de modelos preestabelecidos, porém adaptados à realidade de cada projeto. 

Entretanto, a principal questão é reconhecermos que a grande diferença não está, de fato, nos modelos e 
sistemas a serem adotados, mas, na conduta, nos aspectos culturais e comportamentais, com as quais a 
liderança e toda a equipe do projeto se nortearão ao longo da implantação. Vale ressaltar que, como prin-
cípio básico da Gestão Compartilhada, ao mencionarmos equipe do projeto, sempre nos referimos a uma 
equipe coesa, formada por todos os stakeholders, sejam eles contratante, contratada, fornecedores, den-
tre outros, que devem estar alinhados a um propósito comum.

Atualmente, acreditamos que esta será uma constância. Os projetos estão sendo implantados em momen-
tos de muita volatilidade, incerteza, complexidade e ambiguidade, o chamado mundo VUCA (Volatility, Un-
certanty, Complexity and Ambiguity), o que nos leva à necessidade de implementação de sistemas de con-
trole cada vez mais eficazes, ágeis e assertivos. Em regra, os prazos dos projetos, desde sua concepção até 
o término, têm se reduzido e o fast tracking (paralelismo de tarefas) tem se tornado o único caminho pa-
ra a viabilização. Aqui não está em discussão se esse é o melhor caminho, apenas uma constatação de que 
essa se tornou uma alternativa cada vez mais utilizada. Esse cenário traz à discussão a necessidade de in-
crementar, em nossos controles, questões vinculadas à inovação e à transformação digital, as quais serão 
abordadas mais à frente.

Outro ponto importante a ser mencionado, para que possamos definir uma boa metodologia de controle 
na implantação, é o entendimento do conceito de Sucesso Total de um Projeto. Durante certo tempo, um 
projeto era considerado de sucesso caso atendesse aos requisitos de custo, prazo e escopo definidos. Ho-
je, essa abordagem foi complementada com as competências de segurança, meio ambiente e qualidade. 
Avançando ainda mais no conceito, o atendimento aos objetivos estabelecidos deve se dar sob a ótica de 
todos os stakeholders e não de forma unilateral, conforme ilustrado na Figura 9.1. Partindo desses concei-
tos, identificamos os primeiros insights que nos apoiarão na definição dos KPIs (indicadores de controle) 
de maior relevância a serem adotados no acompanhamento e no controle.
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	 FIGURA 9.1: DIAGRAMA ESQUEMÁTICO DOS OBJETIVOS DO PROJETO

   

Meio
Ambiente

Segurança Custo

Qualidades Prazo

Escopo

Integração

Steakholders
Sucesso Total Parcial Fracasso

Escopo Concluído Concluído Não concluído

Custo/ 
Prazo/ 

Qualidade

Dentro do 
previsto ou 

com pequenas 
variações

alguns dos 
requisitos so-
freu variação 
significativa 

em relação ao 
previsto

algum dos 
requisitos so-
freu variação 
significativa 

em relação ao 
previsto

Segurança
Sem ocorrên-
cia de aciden-

tes graves

Ocorreu 
acidente com 

afastamen-
to, porém d 
emenores 

proporções

Ocorreu aci-
dente grave

Meio  
ambiente

Sem ocorrên-
cia de impac-

tos graves

Ocorreu im-
pacto, porém 

de pequeo 
impacto

Ocorreu im-
pacto grave

Contatante
Satisfatório

Pelo menos 
um insatis-

feito
Insatisfação

Contratada

Aprofundando nas questões comportamentais, vale ressaltar que, em sua maioria, a fase de implantação dos 
projetos é caracterizada por se tratar de um momento de muita pressão e de muitos conflitos, o que pode le-
var às equipes a focarem em seus objetivos individuais e não no propósito comum, que é o Sucesso Total do 
Projeto. É nesse momento que os conceitos de Gestão Compartilhada fazem a diferença. A alta liderança tem 
como responsabilidade fazer com que as suas equipes mantenham o foco e um relacionamento saudável, que 
permita a criação de um ambiente colaborativo, baseado na troca de ideias e criatividade, para se alcançar a 
melhor solução. Assim, para se ter bom acompanhamento e controle na implantação, é de suma importân-
cia que as equipes tenham competências e atitudes comuns, conforme demonstrado na Figura 9.2, a seguir:
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	 FIGURA 9.2: COMPETÊNCIAS E ATITUDES COMPORTAMENTAIS

COMPETÊNCIAS
E ATITUDES

Gestão Compartilhada

Empatia 
e espírito 

de parceria

Maturidade
na relação –
Confiança

Sabedoria – 
Soluções 

alternativas

Foco
no Projeto

Equilíbrio

Diálogo Tansparência

Finalizando a contextualização, é importante frisar que todas as tomadas de decisões devem pautar-se em 
premissas básicas, que são mandatórias e devem ser entendidas como inflexíveis a pequenos desvios. São elas:

	 FIGURA 9.3:  PREMISSAS BÁSICAS PARA A TOMADA DE DECISÕES

Saúde e integridade física das pessoas 

Qualidade técnica da engenharia

Sucesso total dos projetos

Saúde financeira e perenidade das empresas



9.2. O controle

Passada a etapa de contextualização de cenário e ênfase nos objetivos dos projetos, competências e atitudes 
comportamentais, pontos esses de extrema relevância, podemos iniciar as abordagens relacionadas às boas 
práticas e a procedimentos de gestão e controle propriamente ditos.

Como ponto de partida, abordamos a necessidade de entendimento de que todo projeto sofre influência de 
diferentes públicos, os quais possuem disponibilidade de tempo de análise, interesses, estratégias e níveis de 
atuações distintas. Dessa forma, precisamos conhecer e separar quais e como as informações devem ser ge-
radas para cada público alvo. É sabido que a comunicação é dada como um dos principais fatores de insuces-
so. Informações mal colocadas ou transmitidas a um público alvo inapropriado podem gerar muitos confli-
tos e até mesmo ser fatal ao projeto.

Outro fator de muita importância é quanto à tempestividade das informações. Como dito, ao longo do contro-
le do projeto, são geradas inúmeras informações para subsidiar as tomadas de decisões e saber passá-las no 
momento correto é primordial. Assim, logo nas etapas iniciais, devemos definir os modelos e critérios da roti-
na de relatórios e informações a serem gerados. Nesse ponto, fazemos um paralelo quanto ao compromisso 
da equipe em ser fiel aos critérios estabelecidos para que as decisões possam ser tomadas a seu tempo. Mais 
do que se compromissar com as entregas, é preciso que a equipe entenda a razão pela qual as informações 
estão sendo geradas. O mais importante não é fazer um bom relatório, mas saber analisá-los e ter a perspicá-
cia de colher os benefícios das mensagens passadas, sendo elas, muitas vezes, subliminares.

Explorando um pouco mais o tema, é perceptível, em diversos projetos, a sobrecarga das equipes, em função 
da alta demanda de relatórios definidos, muitos contendo informações duplicadas. Como principal motivo, des-
tacamos a diferença de visões, principalmente entre contratante e contratada. A Gestão Compartilhada, certa-
mente, é o melhor caminho para a solução desse conflito. Retomando a Figura 9.2 deste capítulo, que nos traz 
as principais competências e atitudes da Gestão Compartilhada, destacamos a “confiança”, a “transparência” e 
o “espírito de parceria”. Independentemente do impacto que uma informação possa trazer para uma das partes, 
ela deve ser de conhecimento público do projeto para que, em conjunto e de forma colaborativa, todos possam 
desenvolver a melhor solução alternativa em benefício dele. Lembramos que, para se conseguir o Sucesso Total 
de um Projeto, os objetivos devem ser alcançados sob a ótica de ambas as partes interessadas.

A seguir, destacamos a relevância da periodicidade de cada relatório: 

a.	 Relatórios diários: adequados para a tomada de decisões no dia a dia do projeto. O principal obje-
tivo é a identificação de pequenos desvios e oportunidades que possam ocorrer sem a percepção 
da equipe. Cada vez mais, os projetos estão sendo implantados com desafios de prazo e custo mui-
to arrojados. Pequenas ações identificadas, antecipadamente, podem significar grandes oportuni-
dades de melhoria ou retenção dos desvios.
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b.	 Relatórios semanais: proporciona uma visão de curto e médio prazo. Além da identificação e acompanha-
mento das atividades correntes (visão de 30 dias), é importante destacar as ações que devem ser toma-
das, no momento, para que os acontecimentos futuros ocorram conforme programado. Nesse relatório, 
é importante destacar e controlar as pendências e planos de ações necessários para correções de rota.

c.	 Relatórios mensais: visão macroestratégica. Tem como principal foco a indicação de tendências para toma-
da de decisões no médio e no longo prazo. Muito importante para relatar o histórico ao longo do projeto. Ex-
celente ferramenta para formatação e realização do brainstorming de lições aprendidas na fase de conclu-
são do projeto.

E quais seriam os principais itens de controle? Para responder a essa pergunta, podemos recorrer aos objetivos 
do projeto apresentados na contextualização: custo, prazo, escopo, segurança, meio ambiente e qualidade.

É importante ressaltar que, como principais características dos projetos, temos o dinamismo e a complexi-
dade. Todo projeto sofre mudanças, ao longo de seu ciclo de vida, e ações tomadas em uma dimensão certa-
mente refletirão em outra. Exemplificando, a adequação do escopo pode representar uma melhoria de pro-
cesso, porém, poderá trazer impactos no prazo e no custo que podem não ser aceitáveis para o projeto. Essas 
características reforçam a necessidade de um bom sistema de controle e, consequentemente, de definição de 
indicadores adequados para permitir a tomada de decisões de forma ágil e tempestiva.

Antes de entrarmos no detalhamento dos principais indicadores a serem utilizados ao longo da implantação, 
chamamos atenção para a importância da definição de uma boa baseline, pela qual será norteada toda a ba-
se comparativa de desempenho. Para se ter boas análises e, consequentemente, tomadas de decisões as-
sertivas, necessitamos de uma baseline bem definida, antes do início da implantação, e de um bom proces-
so de gestão de mudanças para que as referências sejam mantidas e para que os dados gerados sejam confi-
áveis, em caso de necessidade de ajuste na baseline. O ideal seria manter a baseline ao longo de todo projeto, 

Para se ter boas análises 
e, consequentemente, 
tomadas de decisões 
assertivas,necessitamos 
de uma baseline bem 
definida, antes do início da 
implantação, e de um bom 
processo de gestão de 
mudanças.



entretanto, em muitos casos, os projetos sofrem mudanças significativas, motivo pelo qual as adequações são 
necessárias. O importante é saber realizar os ajustes necessários de forma a minimizar os impactos, garantin-
do a correlação dos dados e mantendo a qualidade dos resultados. 

9.3. Objetivo 1 – Custo

Neste horizonte é válido separar os pontos de vista de duas das principais partes interessadas. Como sabemos, 
para a contratante, a implantação de um projeto não é o seu core business. Assim, focamos a análise do contro-
le do custo do investimento e do fluxo de caixa. Já para a contratada, a implantação é, de fato, o seu core busi-
ness, o que, portanto, requer uma extrapolação dos pontos listados anteriormente, incorporando-se controles 
relacionados à produção, ao faturamento e ao resultado. 

Entre os principais indicadores, destacam-se:

a.	 Índice de Desempenho de Custo (IDC): indicador que avalia as variações do custo real em relação 
aos valores definidos na baseline. 

IDC=(Custo Real)/(Custo Baseline)

b.	 Fluxo de Caixa/Fluxo de Desembolso: cada vez mais os recursos financeiros disponíveis para os projetos têm se 
limitado. As empresas têm buscado trabalhar melhor seus recursos, até mesmo para gerar novas oportunidades 
de negócios. A assertividade no controle do fluxo de desembolso/caixa é fundamental para o bom andamento do 
projeto. A falta de recursos financeiros pode gerar impactos irreversíveis. Para o controle do fluxo de caixa, não te-
mos um indicador único, mas um sistema de controle de fluxo rigoroso que deve ser acompanhado periodicamente.
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c.	 Índice Produção x Faturamento (IPF): produção é a precificação de todo o serviço executado ao 
longo de um período específico, desconsiderando-se os critérios de medição e pagamento estabe-
lecidos, ou seja, a quantidade executada vezes o preço unitário do serviço. E faturamento é o va-
lor de fato remunerado no mesmo período. Ao final do projeto, esses valores se igualam. Em ou-
tras palavras, esse índice mede a capacidade da equipe do projeto de ser remunerada pelos servi-
ços executados. Esse índice é um bom indicador para identificar possíveis problemas no fluxo de 
caixa dos projetos.

IPF=(Faturamento no período)/(Produção no período)

d.	 Índice de Desempenho Econômico (IDE): como já mencionado anteriormente, na visão das con-
tratadas, a implantação do projeto é o cerne de seu core business, o que torna de extrema relevân-
cia o controle do resultado econômico do projeto. Recomendamos controlar não somente o resul-
tado em si, mas também a sua aderência à baseline. Lembramos que, como um dos principais prin-
cípios para a tomada de decisões, temos a “Perenidade das Empresas”, sendo justo que elas sejam 
remuneradas pelo seu esforço. Logicamente, deve haver um equilíbrio nesta equação.

Lucro Operacional (LO)=(Receita-(Custos+Despesas))/Receita

Obs.:

a.	 Na equação acima, estão exclusos apenas o IR e CSSL, os quais devem ser avaliados no contexto 
geral no resultado da empresa. Esse indicador refere-se exclusivamente à capacidade do projeto 
de gerar caixa para a empresa.

b.	 Entendem-se como custos todos os custos diretamente relacionados ao projeto, tais como mate-
riais, equipamentos, equipe “full time” designada para a implantação etc. E, como despesas, as 
despesas indiretamente relacionadas ao projeto, tais como as administrativas do escritório cen-
tral, entre outras.

IDE=(LO real)/(LO Baseline)

9.4. Objetivo 2 – Prazo

A implantação de projetos tem ocorrido cada vez mais em prazos desafiadores. Comumente, quando se 
inicia um projeto, seus compromissos com o mercado externo já estão assumidos, o que eleva muito os 
impactos de possíveis atrasos na implantação. Além do risco de descumprimento de compromissos assu-
midos, a postergação de prazo pode representar acréscimo de custo, acarretando uma reação em cadeia 



nos demais objetivos do projeto, o que justifica a implantação de controles rigorosos que possam demons-
trar com antecedência a necessidade de correções de rotas. Alguns indicadores se destacam. São eles:

a.	 Índice de Desempenho de Prazo (IDP): indica a aderência da tendência de conclusão em relação 
ao prazo definido na baseline. É importante para se ter uma análise macro da tendência do projeto. 
Porém, esse indicador, isoladamente, não permite uma análise completa da situação.

	 IDP=(Variação do prazo+Duração baseline)/(Duração Baseline)

Para encorpar as análises e apoiar as tomadas de decisões, aconselhamos a implementação dos seguintes 
indicadores e/ou controles complementares:

a.	 Aderência Física (AF): indicador que representa a aderência do avanço real em relação ao avan-
ço da baseline. 

AF=(Avanço Físico Real)/(Avanço Físico Baseline)

b.	 Aderência Física do Caminho Crítico (AFC): além da análise geral da aderência, é importante ava-
liar a aderência específica do caminho crítico do projeto, caminho esse de folga zero, o que signifi-
ca dizer que qualquer atraso em uma de suas atividades implicará em atraso na data de término do 
projeto. Podem existir situações em que a aderência física do projeto se mostra satisfatória, mas a 
aderência do caminho crítico está baixa, o que eleva a probabilidade de atraso. Essa situação po-
de indicar que a equipe do projeto está concentrando seus esforços em atividades de menor rele-
vância. Vale ressaltar que projetos são dinâmicos. Assim, o caminho crítico pode se alternar ao lon-
go de seu ciclo de vida. 

c.	 Aderência Física x Esforço Empenhado: importante para fazer uma análise qualitativa da aderên-
cia física. Esse indicador auxiliará nas análises relacionadas à quantidade de recursos mobilizados 
e à produtividade. Como exemplo, caso tenhamos uma baixa aderência e o esforço empenhado re-
al seja coerente com o esforço planejado, tudo indica que as atividades estão sendo realizadas com 
baixa produtividade, se comparadas com as produtividades da baseline. Nesse mesmo exemplo, se 
o esforço real estiver menor que o esforço planejado e, além disso, houver uma baixa aderência fí-
sica, poder-se-á concluir que os recursos mobilizados estão aquém das necessidades do projeto.

d.	 Controle de produção e produtividade dos serviços notáveis: complementa as análises do item 
anterior. O acompanhamento do volume de serviços executados e da produtividade dos serviços 
notáveis, ou seja, dos serviços de maior relevância para o projeto, são ferramentas de controle mui-
to eficazes para o auxílio nas análises de tendência, identificação de possíveis acréscimos de cus-
tos, necessidade de incremento de recursos e identificação de oportunidades. O ideal é que a equi-
pe do projeto consiga criar uma rotina de controle diário desses itens.
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e.	 Controle de Marcos do Projeto: para fechar o grupo de controles de prazo, é preciso definir marcos inter-
mediários relevantes para o projeto. Em todo processo de gestão é preciso definir metas ao longo de todo 
o percurso, para termos certeza de que estamos no caminho certo. Os marcos intermediários também têm 
um objetivo importante no controle motivacional da equipe, principalmente em projetos de longa duração. 
Pequenas conquistas ao longo do percurso ajudam a elevar o engajamento e comprometimento da equipe.

9.5. Objetivo 3 – Escopo

Relacionados ao escopo do projeto, podemos destacar dois controles relevantes, sendo um o controle da 
execução do escopo definido incialmente e o outro relacionado às mudanças.

No primeiro caso, a criação de uma Estrutura Analítica do Projeto (EAP) bem estruturada, contemplando todo o es-
copo, bem como a descrição de suas atividades, é a principal ferramenta de controle. Em muitos projetos, nos depa-
ramos com EAPs genéricas, com nível de detalhamento insuficiente. Nesses casos, é muito comum que sejam detec-
tadas nas entregas intermediárias, e até mesmo ao final do projeto, pendências que não permitam a entrega confor-
me planejado, acarretando incremento de prazo e, consequentemente, de custo.

Em relação às mudanças, sabemos que todos os projetos estão sujeitos a alterações, principalmente em 
função do paralelismo das etapas, haja vista os prazos estipulados. Normalmente, essas mudanças estão 
relacionadas ao escopo e são causadas, em sua maioria, pelo aperfeiçoamento dos processos operacionais 
e/ou o detalhamento da engenharia. O melhor cenário seria aquele em que, na etapa de implantação, o es-
copo já estivesse totalmente definido, bem como seus requisitos e especificações. Entretanto, sabemos 
que essa não é a realidade atual. Mudanças de escopo podem representar impactos significativos nos de-
mais objetivos do projeto, em especial no seu custo, no seu prazo e na sua qualidade, o que pode acarretar, 

Melhor cenário seria aquele 
em que, na etapa de 
implantação, o escopo
já estivesse totalmente 
definido, bem como seus 
requisitos e especificações.



107

9.
 C

O
N

TR
O

LA
N

DO
 A

 IM
PL

AN
TA

ÇÃ
O

inclusive, sua paralisação. Assim, um bom processo de Gestão de Mudanças é fundamental para o sucesso. 
Nesse plano, é preciso definir como as mudanças serão registradas, classificadas e tratadas, além de quais 
serão os critérios de acompanhamento. Para que se tomar uma decisão, é preciso qualificar e quantificar 
os impactos gerados pela mudança, assim como seus benefícios. 

9.6. Objetivos 4 e 5 – Segurança e Meio Ambiente

Quando falamos em implantar projetos, em especial aqueles relativos à construção, não podemos deixar de 
tratar de assuntos relacionados à saúde, à integridade das pessoas e à preservação do meio ambiente, que 
devem ser vistos como mandatórios nas ações a serem desenvolvidas. Para isso, é necessário definir indi-
cadores relacionados a essas disciplinas. Para esses indicadores, não existe uma fórmula matemática pre-
viamente definida. É preciso definir um critério que contemple o atendimento aos requisitos legais, às nor-
mas e aos procedimentos das contratantes e contratadas, bem como questões relacionadas a incidentes, 
acidentes, ocorrências de potenciais desvios e implementações de ações preventivas. Sempre é bom refor-
çar que o grande objetivo desses indicadores não é, de fato, o resultado, mas a garantia de que o sistema 
de gestão e as ações preventivas contribuirão para a preservação da vida e do meio ambiente.

9.7. Objetivo 6 – Qualidade

No quesito qualidade, vale destacar dois pontos: o sistema de gestão integrado e a qualidade intrínseca na 
execução das atividades. Apesar de estarem interligados, é comum nos depararmos com situações em que 
as equipes se preocupam muito com o sistema, deixando de lado questões relacionadas à boa execução 
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das atividades. Apesar de um bom sistema de gestão implementado ajudar na garantia da qualidade do 
produto/serviço, entendemos que a questão aqui é mais cultural. A responsabilidade e a preocupação com 
a execução das atividades tendo-se em vista a boa técnica e o respeito aos requisitos e especificações de-
vem ser disseminadas por toda a equipe.

Como ocorre com a segurança e meio ambiente, o sistema de controle e gestão da qualidade devem ser ela-
borados para cada projeto, não havendo uma fórmula já definida. Porém, partimos de modelos preestabe-
lecidos ajustados à realidade de cada caso. Diversos itens devem ser passíveis de controle, tais como: for-
necimento de materiais; controle de documentação, inclusive análise técnica; calibração de equipamen-
tos; aderência às especificações; não conformidades; e ações de melhoria contínua. Em um bom sistema de 
gestão, não podemos deixar de aferir o índice de satisfação dos clientes. Manter um bom relacionamento 
entre as partes interessadas é o melhor caminho para enfrentar desafios e desenvolver soluções que pos-
sam trazer benefícios aos projetos. Índices elevados de insatisfação de uma das partes certamente pode-
riam levar a conflitos, o que desviaria o foco da gestão. 

9.8. Considerações finais

Concluindo a abordagem acerca dos principais controles e indicadores, ressaltamos que devem ser reali-
zadas as análises dos desempenhos ocorridos até o presente momento, bem como a tendência final da im-
plantação do projeto. Vale relembrar que o importante não são apenas os números gerados, mas também 
saber identificar possíveis ocorrências, sejam elas positivas ou negativas, que estejam interferindo nos re-
sultados apurados.

Entrando na etapa final de nosso capítulo, trazemos um pouco das questões relacionadas à inovação e trans-
formação digital. Vimos, ao longo do texto, a gama de controles e indicadores essenciais para o bom an-
damento na implantação de projetos. Porém, a geração dessas informações exige um esforço operacional 
muito elevado e sabemos que o dinamismo do dia a dia acaba consumindo o tempo disponível dos profis-
sionais envolvidos. É aqui que novas metodologias de gestão e transformação digital irão contribuir. Com 
a complexidade atual dos projetos, é inaceitável que eles sejam implantados sem se falar em metodolo-
gias e técnicas de gestão da informação como o Building Information Modeling (BIM), metodologias ágeis, 
como o Scrum e o Kanban, e técnicas de zero desperdício como o Lean Construction, entre outras. A gran-
de questão é buscarmos alternativas, com o auxílio da inovação e tecnologia, que tragam economia, agi-
lidade e assertividade para a geração das informações, não só para permitirem análises consistentes e to-
madas de decisões tempestivas, mas também para construírem as lições aprendidas do projeto, as quais, 
muitas vezes, são deixadas de lado. A construção de um banco de dados consistente, de fácil acesso e or-
ganizado com o histórico dos projetos é condição sine qua non para se conseguir a evolução contínua de 
qualquer organização.
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10. Pré-operação

A fase de pré-operação de um projeto industrial deve ser pensada e estruturada desde a definição das premis-
sas, ainda no tempo de conceituar, e planejada a partir da elaboração do Plano Executivo de Projeto (PEP), já 
incluindo considerações no escopo, prazo, concepção e estruturação do organograma e cronograma. Essas 
considerações devem ser mantidas e aprofundadas nas fases seguintes, de contratação de fornecedores, na 
engenharia detalhada, na integração de equipes e no controle da implantação.

Durante o PEP, é importante considerar a fase de pré-operação nos Planos de Gestão do Escopo e do Prazo, bem 
como a elaboração de Plano de Comissionamento e Testes. Na contratação de fornecedores (tecnologistas fa-
bricantes dos equipamentos, empresas de engenharia, gerenciamento e montagem eletromecânica), é essen-
cial definir os requisitos do cliente, responsabilidades, prioridades, documentação, sequências, recursos hu-
manos, prazos, utilidades (energia elétrica, fluídos etc.) e insumos necessários. Por ser uma fase com muitas in-
terfaces entre os stakeholders do projeto, sendo estes os diversos fornecedores e as diversas equipes do cliente 
(engenharia, fiscalização das obras, prontidão operacional e operação), também são importantes uma comu-
nicação clara e objetiva e uma integração de todos os envolvidos pela performance total e sucesso do projeto.

Pré-operação envolve as etapas de planejamento, a completação mecânica, o comissionamento, testes com 
carga, partida e operação assistida, executando-se a transição para a equipe de prontidão operacional e, fi-
nalmente, a entrega para a operação do cliente. Essa fase exige abordagem específica aos aspectos relaciona-
dos a segurança do trabalho, saúde ocupacional e meio ambiente, com análises preliminares de riscos e aná-
lises de riscos de tarefas muito específicas, porque as atividades são desenvolvidas com equipamentos ener-
gizados, tubulações pressurizadas, equipamentos estáticos, rotativos e móveis iniciando operação, coloca-
ção de carga (produto), entre outros fatores. 

Os gestores devem ter como foco o acompanhamento do progresso físico da montagem eletromecânica, em 
volume de trabalho ou escopo, até aproximadamente 70%. A partir desse avanço, deve haver uma mudança 
no acompanhamento das programações, direcionando ou priorizando o fechamento e a conclusão de subsis-
temas e sistemas operacionais (pacotes operacionais), saneamento de pendências, dentro da lógica de pro-
cesso pelo fluxograma, rede de precedência preestabelecida e planejada (modelo em anexo), para atender à 
partida de cada sistema e do projeto como um todo. 

Os subsistemas e sistemas operacionais devem ser concebidos por agrupamentos que levem em conta pro-
cessos com a mesma finalidade, como, por exemplo, sistema de: manuseio, beneficiamento por área, gera-
ção de vapor, geração de energia, água de processo, ar de instrumentos, corrente alternada, corrente contí-
nua, automação, entre outros. Os subsistemas e sistemas devem ser identificados nos desenhos e fluxogramas 
em cores diferentes (modelo em anexo), para que seja permitido perfeito entendimento dos agrupamentos.

A seguir as etapas da fase de pré-operação:



10.1. Planejamento

O planejamento da pré-operação deverá estar concluído quando a montagem eletromecânica atingir 50% de 
progresso físico. O objetivo é elaborar um plano e detalhar a execução das atividades das etapas seguintes, 
de completação mecânica, comissionamento, testes com carga e partida.

Para a elaboração do planejamento, são considerados os seguintes documentos:

a.	 Lista de equipamentos;

b.	 Lista de instrumentos;

c.	 Lista de linhas de tubulações;

d.	 Índice de isométricos;

e.	 Lista e diagramas de interligações de cabos elétricos;

f.	 Lista e diagramas de interligações de cabos de instrumentação;

g.	 Subsistemas e sistemas operacionais (pacotes operacionais);

h.	 Rede de precedência preestabelecida e planejada.

10.2. Completação mecânica

A etapa de completação mecânica, em geral, inicia-se quando a montagem eletromecânica atinge 70% de 
progresso físico e, geralmente, é de responsabilidade da montadora, com os custos correspondentes já di-
luídos nos preços contratados. O objetivo é eliminar falhas, defeitos ou pendências das instalações físicas 
da obra, como pré-requisito para o início da etapa de comissionamento. Completação mecânica tem por 
definição a confirmação da correta execução da montagem das instalações, conforme especificações, nor-
mas e desenhos.

Atividades típicas de completação mecânica, aplicáveis para todas as disciplinas, são inspeções, verificações, 
testes e registros, conforme detalhado nos protocolos e procedimentos de testes dos tecnologistas fabrican-
tes dos equipamentos, de empresas de engenharia, gerenciamento e do próprio cliente. Todas as atividades 
de completação mecânica devem ser planejadas dentro do cronograma de comissionamento, respeitando-se 
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a lógica de processo pelo fluxograma, a rede de precedência preestabelecida e planejada, para atender à se-
quência de partida de cada sistema e do projeto como um todo.

Atividades típicas inerentes à etapa de completação mecânica são:

a.	 Alinhamento de equipamentos e motores;

b.	 Inspeção visual;

c.	 Teste previsto NR-10 e NR-13;

d.	 Conferência de torques controlados;

e.	 Teste hidrostático e de estanqueidade;

f.	 Teste de continuidade e isolamento de cabos elétricos;

g.	 Teste de aterramento;

h.	 Calibração de instrumentos e válvulas de controle;

i.	 Lubrificação;

j.	 Sentido de fluxo de válvulas;

k.	 Limpeza, sopragem e flushing de linhas de tubulações.

Assim como a 
completação mecânica, 
o comissionamento deve 
seguir os agrupamentos 
já concebidos por 
subsistemas e sistemas 
operacionais.



Após a realização das atividades da completação mecânica, são preenchidos os protocolos de inspeções, tes-
tes e registros por subsistemas e sistemas operacionais (pacotes operacionais), o que permitirá o início da eta-
pa de comissionamento. Nesse momento, também deve ser formalizada a lista de pendências, sendo estas 
divididas em impeditivas ao início do comissionamento e não impeditivas. Estas últimas, as pendências não 
impeditivas, poderão ser executadas em etapas posteriores do projeto. Saneadas as impeditivas, devem ser 
emitidos os certificados de completação mecânica por subsistema ou sistema.

10.3. Comissionamento

A etapa de comissionamento inicia-se após a emissão do certificado de completação mecânica. Geralmente, a 
montadora disponibiliza equipe e recursos, por administração (efetivamente aplicados) ou por preço total (equi-
pe, recursos e prazos previamente estabelecidos pelo cliente). Assim como a completação mecânica, o comis-
sionamento deve seguir os agrupamentos já concebidos por subsistemas e sistemas operacionais (pacotes ope-
racionais). O objetivo é iniciar os testes funcionais em vazio, com energização dos equipamentos, possibilitando 
as simulações, verificações e correções necessárias, conforme especificações, normas e procedimentos de tes-
tes dos tecnologistas fabricantes dos equipamentos, empresas de engenharia, gerenciamento e próprio cliente.

Atividades típicas inerentes à etapa de comissionamento são:

a.	 Rotação de equipamentos e motores;

b.	 Medição de vibração e temperatura de mancais;

c.	 Teste de dispositivos de segurança;
115
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d.	 Teste de movimentação de atuadores mecânicos, hidráulicos e pneumáticos;

e.	 Teste de unidades hidráulicas e de lubrificação;

f.	 Limpeza de linhas de tubulações com fluídos não inflamáveis, não tóxicos e não reagentes;

g.	 Teste de disjuntores, relés e similares;

h.	 Teste de malhas elétricas e de instrumentação;

i.	 Teste dos sistemas de controle;

j.	 Teste dos sistemas de intertravamento lógico.

A etapa de comissionamento será considerada concluída após a realização dos testes previstos, alguns citados 
anteriormente, e com a recomposição dos subsistemas e sistemas, retirando-se todos os dispositivos de testes.

Após a realização das atividades de comissionamento, são preenchidos os protocolos de testes e registros por 
subsistemas e sistemas operacionais (pacotes operacionais), o que permitirá o início da etapa de testes com 
carga e, em seguida, a partida. Nesse momento, ainda haverá saneamento de pendências não impeditivas. 
Devem ser emitidos os certificados de aceitação do comissionamento por subsistema ou sistema.

10.4. Testes com carga e partida

A etapa de testes com carga e, em seguida, a partida, inicia-se após a emissão dos certificados de transferên-
cia e aceite dos subsistemas e sistemas operacionais (pacotes operacionais). Assim como o comissionamen-
to, geralmente a montadora disponibiliza equipe e recursos, por administração (efetivamente aplicados) ou 
por preço total (equipe, recursos e prazos previamente estabelecidos pelo cliente).

Os testes com carga e partida podem seguir os agrupamentos já concebidos por subsistemas e sistemas ope-
racionais. Porém, nessa etapa, haverá restrição maior quanto à rede de precedência preestabelecida e pla-
nejada (modelo em anexo). O objetivo é iniciar os testes finais de performance, com carga, possibilitando a 
checagem de desempenho previsto no projeto, comportamento dos equipamentos, subsistemas e sistemas, 
conforme especificações dos tecnologistas fabricantes dos equipamentos, empresas de engenharia, geren-
ciamento e próprio cliente.
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A etapa de testes com carga e partida deverá ser executada em conjunto pelas diversas equipes do cliente 
(engenharia, fiscalização das obras, prontidão operacional e operação) e com o apoio da empresa responsá-
vel pela montagem eletromecânica, com os subsistemas e sistemas de forma completa funcionando, a partir 
das salas de controle e de operações locais, com atuações locais dos operadores, de forma contínua e simu-
lando todas as possíveis operações previstas.

Atingida a performance da planta com carga, de forma contínua e estável, conforme previsto no projeto, de-
ve ser emitido o certificado de aceitação do projeto.

A responsabilidade pela condução das etapas de completação mecânica, comissionamento, testes com car-
ga e partida depende dos requisitos e da estruturação feita pelo cliente. Essas etapas podem ser conduzidas 
pela área da qualidade ou por equipe previamente concebida apenas para as etapas de pré-operação.

Na fase de pré-operação, os operadores deverão ser previamente treinados com o objetivo de conhecer a fun-
cionalidade dos subsistemas, sistemas e da planta, os processos produtivos, as operações dos equipamentos, 
o conhecimento e a interpretação dos fluxogramas, diagramas e sistemas de automação e controle.

Em contratos EPC (Engineering, Procurement and Construction) ou turn-key, geralmente todas as etapas da fa-
se de pré-operação estão sob responsabilidade da empresa contratada, que pode ser um tecnologista fabri-
cante dos equipamentos, uma empresa de engenharia ou uma montadora eletromecânica, ficando o cliente 
geralmente restrito ao acompanhamento e à fiscalização.
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11. Passando o Bastão

11.1. Introdução

No atletismo, as provas de revezamento são divididas em quatro etapas de 100 ou de 400 metros. Cada equipe 
de atletas, composta por quatro corredores, ocupa uma raia da pista de e, durante o percurso, há um momen-
to específico para a transferência da posse do bastão, instrumento utilizado para consolidar a troca do com-
petidor que está ativo na prova. Daí o nome “passagem de bastão”. A equipe vencedora, obviamente, é aque-
la que completa o ciclo da prova em menor tempo e, principalmente, sem deixar cair o bastão entre os ciclos.

Fica nítido que uma prova bem sucedida só é possível se os atletas souberem trabalhar em conjunto, fazen-
do sua parte com qualidade e tomando muito cuidado no momento de passar o bastão (FLORINDO, 2019). Do 
mesmo modo, isso se aplica às mudanças das etapas da evolução de um projeto industrial.

Neste capítulo, será dado destaque à última passagem de bastão ao longo da vida do projeto. Essa passagem 
crítica ocorre entre a equipe de comissionamento do projeto e a equipe de operação.

A passagem de bastão eficiente, independentemente da metodologia adotada, promove bons resultados no 
que se refere à produtividade das equipes e também à qualidade técnica do projeto. Para as equipes, a fluidez 
das informações propicia a segurança de que não haverá desvios e perdas. À equipe operacional, fica a visão 
do ciclo completo, materializado pela entrega de ativos bem dimensionados, bem comissionados, construídos 
com qualidade e cobertos por documentação técnica adequada e organizada. 

Informações como dados básicos do empreendimento, critérios do projeto, critérios de processo, fluxogramas, 
cronogramas, orçamentos, KPIs e tantas outras, precisam ser de domínio de todos, sob pena de promover um 
desalinhamento entre as equipes e não se obter sucesso na passagem do bastão.

Atualmente, devido à quantidade de informações, é necessário produzir documentações objetivas e mantê-las 
organizadas com uso de sistemas informatizados para armazenamento dos dados. 

11.2. Propósito da passagem de bastão de projetos na Samarco

O último processo de passagem de bastão em projetos, também caracterizada como handover, consiste na 
transferência dos domínios da equipe de implementação para a equipe usuária, tendo como base as melho-
res práticas de gerenciamento e execução de projetos.
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Em projetos industriais, a equipe da ponta é a operacional. Assim, a passagem de bastão, nesse momento, re-
cebe especial importância, já que envolve grande volume de informação. Todo esforço deve ser empenhado 
para que esse processo ocorra sem turbulências.

A Samarco possui procedimento para handover de projetos que especifica os serviços, os processos, as res-
ponsabilidades, as etapas e os recursos necessários para a efetiva realização da passagem, além de definir a 
gestão documental.

11.2.1. Público-alvo do procedimento para handover de projetos

O procedimento para handover de projetos foi desenvolvido para facilitar a interação entre as partes interes-
sadas. Ele se refere às áreas de planejamento e implementação de projetos e a todas as áreas demandantes 
e envolvidas no projeto.

Este procedimento deve oferecer uma visão geral do comissionamento até a realização do handover entre as 
equipes de implementação de projetos e os públicos-alvo com foco especial nos procedimentos aplicáveis, 
no plano de gerenciamento documental e na divisão de responsabilidades.

11.2.2. Modelo organizacional com foco em projetos 

A Samarco possui, em sua estrutura organizacional na Diretoria de Projetos e Sustentabilidade, a Gerência Ge-
ral de Projetos, que é responsável pelo desenvolvimento da engenharia, do planejamento e da execução de 
projetos na empresa. Os projetos ficam sob responsabilidade dessa área, que, por sua vez, atua de forma ma-
tricial. As interações nas etapas iniciais do desenvolvimento do projeto ocorrem dentro da Gerência Geral, ha-
vendo poucas alterações nos membros das equipes, o que torna o processo mais eficiente.

As demais gerências envolvidas participam das definições técnicas durante a fase de desenvolvimento do pro-
jeto, contribuindo na identificação, análise e soluções dos riscos mapeados.

11.3. Comissionamento na Samarco

O processo de comissionamento na Samarco assegura que a passagem de bastão ou handover de um proje-
to para equipe operacional ocorra de forma ordenada e segura, atendendo aos requisitos de prazos, custos, 
segurança e qualidade.
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11.3.1.	Descrição do Comissionamento

O comissionamento é uma sequência de atividades metodologicamente controladas e tem por objetivo verificar, 
testar, ajustar e certificar que a qualidade das instalações ou processos esteja de acordo com os parâmetros estipu-
lados durante o desenvolvimento dos projetos e exigidos em contratos.

As atividades de comissionamento se iniciam após a emissão do Construction Completion, caracterizando o início 
da fase do pré-comissionamento (Figura 11.1).

Destaca-se que as etapas de pré-comissionamento e comissionamento dos projetos são conduzidas por um grupo 
multifuncional, composto por integrantes do quadro próprio da Samarco, suportados pelas contratadas de execu-
ção (civil e eletromecânica), pelas projetistas e pelos fornecedores dos equipamentos.

O processo amplo de comissionamento envolve a transferência de atividades da Coordenação de Engenharia pa-
ra Coordenação de Construção, seguida pela Coordenação de Comissionamento e, finalmente, pela Coordenação 
Operacional, representante do usuário final. 

A equipe operacional, composta por diversas disciplinas (operação, manutenção, geotécnica e infraestrutura, entre 
outras), integra a equipe de comissionamento já na fase de construção, garantindo a aplicação das lições aprendi-
das de projetos anteriores. É fundamental essa participação, quando grande parte da equipe de operação é treina-
da in loco e ambientada na nova unidade industrial.

O processo de comissionamento compreenderá quatro fases, cada uma com seus próprios resultados e exigên-
cias contratuais. Cada fase é caracterizada por uma etapa de conclusão, como pode ser observado na Tabela 11.1.

	 TABELA 11.1: FASES DO COMISSIONAMENTO

Estágio de Comissionamento Marco de Conclusão

1 Verificação da Construção Certificação de “Construction Completion” e Liberação para Energização

2 Pré-Comissionamento Certificação de “Mechanical Completion”

3 Comissionamento Verificação de performance e Certificado de “Handover”

4 Ramp-up Demonstration Run e Certificação de “Project Completion”



Dentro do estágio de comissionamento denominado ramp-up, o start-up é um evento marcado pela primei-
ra alimentação de material nos circuitos implementados. O start-up caracteriza o comissionamento com car-
ga e o início do período de ramp-up.

11.3.2. Classificação das pendências

A classificação e listagem das deficiências em equipamentos, construção ou instalação é conhecida como 
punch list (lista de pendências). Ela é um componente importante até a entrega final do projeto. 

Na categorização da lista de pendências, destacam-se os itens de segurança que estabelecem as prioridades 
de reparação das anomalias detectadas. A progressão para uma passagem de bastão eficiente e completa de-
pende da reparação e do fechamento dos itens relevantes da lista de pendências. 

Também são definidas categorias de pendências para a definição das providências a serem revistas. A Tabe-
la 2 apresenta essas categorias, bem como os prazos estimados para conclusão.

	 TABELA 11.2: CATEGORIAS DA LISTA DE PENDÊNCIA

Categoria Descrição Prazo para Conclusão

1 Representa risco de acidente HSEC Antes de Energização e início do Pré-Comissionamento

2 Impacta continuidade operacional Antes do “Mechanical Completion” e início do 
Comissionamento

3
Prevista no projeto ou escopo 

contatual (não impede 
continuidade dos testes)

Não mais tarde do que o período acordado após a 
concessão do “Mechanical Completion”

4 Melhorias não previstas no projeto 
ou no escopo De acordo com a aprovação e orçamento

Registra-se que, em hipótese alguma, são comissionados equipamentos com pendências de categorias 1 e/ou 2. 
No momento da realização do handover, durante o período de ramp-up, as pendências de categoria 3 e 4 
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deverão ser solucionadas. No caso de haver pendências remanescentes dessas categorias, elas deverão 
constar no documento de handover para a ciência das partes envolvidas na passagem de bastão. 

11.3.3. Fases do comissionamento

Antes da realização do handover, o projeto deverá ser comissionado conforme o procedimento, o qual consi-
dera quatro fases: verificação da construção; pré-comissionamento; comissionamento e ramp-up. 

A Figura 11.1 apresenta um esquema referente ao limite de bateria das atividades atribuída a cada fase do 
comissionamento:

	 FIGURA 11.1: FASES DE COMISSIONAMENTO

Construction
Completion

FASE 1
Verificação da 

Construção
Conformidade 
da instalações

e testes de 
integridade

Mechanical
Completion Hand Over

Project
Completion

FASE 2
Pré-Comissio-

namento
Equipamento, sub – 
sistema e sistema – 

Teste Funcional

FASE 3
Comissionamento

Equipamento, sub – 
sistema e sistema – 

Teste de 
Performance 

da Planta
Testes de 

Energização Testes com carga

FASE 4
Ramp Up

Equipamento, sub – 
sistema e sistema – 

Teste de 
Terformance 

da Planta

Testes Operacionais

Demonstration RunTestes de 
Energização

Coordenação de Construção

Coordenação de Comissionamento

Coordenação de Operações



11.3.3.1. Fase 1 – Verificação da construção 

Esta fase é coordenada pela equipe de construção. Já o papel da equipe de comissionamento se restringe à 
verificação de que toda a montagem, a fabricação e o trabalho de construção foram executados e concluídos 
em conformidade com os desenhos, as especificações e os requisitos do projeto.

Esta fase busca identificar possíveis falhas e desvios relativos ao projeto e à montagem, antecipando a neces-
sidade de correção e de ajustes.

Após a verificação e constatação de que não há pendências de categorias 1 e 2 será emitido o certificado de 
Constrution Completion. Com isso, a responsabilidade pelo equipamento passa da coordenação de constru-
ção para a coordenação de comissionamento.

11.3.3.2. Fase 2 – Pré-comissionamento

O pré-comissionamento marca a primeira energização dos equipamentos para o início dos testes sem car-
ga (dry or no load test), ou seja, serão realizados os testes sistemáticos dos subsistemas e sistemas da planta. 
Componentes da planta serão progressivamente testados sem carga. Os testes sem carga incluirão todos os 
testes dos sistemas de intertravamento, além do controle e proteção da planta. 

O pré-comissionamento terá duas etapas: (i) o teste inicial de energização, seguido por (ii) teste sem carga dos 
equipamentos/sistema. Isso pode incluir uso de materiais inertes e água (quando necessário).

No caso de tubulações, a depender da aplicação, poderão ser realizados testes hidrostáticos ou apenas tes-
tes de estanqueidade para identificação de possíveis vazamentos.

Após o pré-comissionamento será emitido o certificado de Mechanical Completion. Com isso, a responsabili-
dade pelo equipamento ou planta passa da coordenação de comissionamento para a coordenação de ope-
rações. Em alguns casos, de acordo com a complexidade do projeto, pode ocorrer coordenação participativa 
das equipes de comissionamento e operações até a efetivação do handover.

11.3.3.3. Fase 3 – Comissionamento

O comissionamento tem início com a introdução de carga (minério ou matéria prima para o processo produti-
vo) e normalmente termina quando os níveis predeterminados de desempenho de processo forem alcançados, 
ou seja, quando a planta demonstrar que é funcional ou design capable. Na conclusão do comissionamento, 
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os equipamentos/planta atingem os critérios exigidos de handover e o sistema de controle da planta é ajusta-
do para as condições do processo. Esse é o momento para consolidação da passagem do bastão. 

Após a emissão do certificado de handover, a responsabilidade será transmitida da coordenação de comis-
sionamento para a coordenação de operações. As responsabilidades bem definidas trazem benefícios para o 
processo de passagem de bastão, impedindo a formação de hiato.

11.3.3.4. Fase 4 – Ramp-up

O ramp-up é o período necessário para que o projeto alcance sua capacidade nominal ou seu objetivo fi-
nal. No caso de projetos de expansão da produção, a alimentação da planta é progressivamente aumenta-
da sob a coordenação da equipe de operação, com apoio técnico da equipe de comissionamento, como e 
quando necessário. 

A realização de verificação de desempenho e a emissão do certificado de Project Completion marcarão a 
conclusão do processo de comissionamento.

11.4. Gestão de ativos

Conforme a NBR ISO 55.000, gestão de ativos é o conjunto de atividades coordenadas que uma organização 
lança mão para realizar o valor dos ativos na entrega de seus objetivos ou resultados. Isso requer um equi-
líbrio de custos, riscos e desempenho, muitas vezes ao longo de diferentes escalas de tempo.

Gestão de ativos é o 
conjunto de atividades 
coordenadas que uma 
organização lança mão 
para realizar o valor dos 
ativos na entrega de seus 
objetivos ou resultados.



Para seguir as boas práticas descritas na NBR ISO 55.000, é necessário o detalhamento das informações do 
ativo. Para tanto, durante o processo de handover, cada uma das etapas deve conter, no mínimo, as entre-
gas a seguir listadas para não impactar a continuidade operacional dos ativos.

11.4.1. Equipamentos adquiridos

Os equipamentos adquiridos para o projeto, até o momento da passagem de bastão, devem considerar:

a.	 Garantias: informações sobre a garantia do equipamento;

b.	 Assistência técnica: deve apresentar o que se espera da assistência técnica pós-venda;

c.	 Treinamentos: a quantidade e quais os treinamentos mínimos exigidos para o equipamento;

d.	 Literatura: a quantidade e quais os idiomas da documentação técnica que deverá ser fornecida com 
o equipamento;

e.	 Planos de manutenção preventiva: periodicidade de planos e quantidade de peças utilizadas em 
cada plano;

f.	 Documentação solicitada na especificação técnica, como lista de peças sobressalentes (peças e sub-
conjuntos) e planos de manutenção;

g.	 Manual de manutenção por série de equipamento;
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h.	 FMEA(*) dos equipamentos adquiridos (quando aplicável).

(*) Failure Mode and Effects Analysis é uma técnica utilizada para definir, identificar e eliminar fa-
lhas, problemas ou erros potenciais ou conhecidos da unidade em análise antes que eles cheguem 
ao usuário.

11.4.2. Diligenciamento da entrega dos ativos

Durante esta etapa, o fornecedor deverá fornecer as informações para que a área de gestão de ativos 
possa dar início ao processo de operacionalização dos ativos. Nela, devem ser verificadas as seguin-
tes informações:

a.	 Lista de peças e materiais e sobressalentes sugeridos;

b.	 Lista de ferramentas especiais para manutenção;

c.	 Planos de manutenção sugeridos;

d.	 Compra dos kits das primeiras manutenções do ativo (deverá ser analisado pontualmente);

e.	 Cadastro dos equipamentos no sistema informatizado de manutenção (SAP);

As informações acima, referentes à lista, à inclusão em contrato, à codificação e vinculação, à solicitação 
de manual, aos treinamentos, às visitas técnicas, aos equipamentos e aos recursos necessários, devem 
estar disponíveis para a área de gestão de ativos no prazo adequado.

11.5. Certificado para passagem do bastão ou handover

O passagem do bastão é o processo de entrega do projeto para as equipes usuárias, o qual pode ser re-
alizado no momento do start-up ou durante o período de ramp-up, a depender da natureza do projeto. 

O marco para habilitar o processo de passagem do bastão de um projeto se caracteriza pela conclusão 
da Fase 3 (comissionamento), ou seja, ocorre depois do start-up ou durante  o ramp-up, estando o proje-
to em questão sem pendências de categoria 1 e 2, portanto, em condições 100% operacionais.



Nessa condição, o projeto pode ser formalmente transferido, encerrando-se a fase de implementação.

A Samarco possui um documento denominado Certificado de Handover, que orienta a formalização da 
passagem do bastão dos projetos para o usuário final. Esse documento pode ser ajustado, a depender 
da natureza do projeto. 

Um formulário de Certificado de Handover registra todas as informações referentes ao projeto, as quais 
destacamos a seguir:

a.	 Nome do projeto no formato padrão completo;

b.	 Registro do logotipo do projeto para sua identificação;

c.	 Revisões com o controle da emissão com número da revisão, descrição do motivo da revisão, 
tipo da emissão, data, responsáveis pela preparação, verificação, aprovação e liberação;

d.	 Tipos de emissão e registros dos responsáveis pelo documento;

e.	 Número do documento de acordo com a norma de numeração de documentos da Samarco para 
registro no SAP;

f.	 Identificação do projeto por meio de uma descrição resumida;

g.	 Descrição do projeto por meio do fornecimento de detalhes ou da menção de itens que com-
põem o projeto ou a relação de TAGs de equipamentos;

h.	 Termo de formalização do handover com registro dos termos da passagem de bastão, citando os pro-
cedimentos ou normas aplicadas na realização de testes de comissionamento. Por exemplo: “Nos ter-
mos do Plano de Comissionamento nº PC001_2020, no que toca ao handover do Projeto Moagem Primá-
ria, incluindo todos os equipamentos, tais como caixa CX001, bomba BP001, tubulação PP503-X19, moi-
nho MP001 e hidrociclonagem CS001, a Coordenação de Comissionamento notifica terem sido realizados 
os testes programados, declarando que a referida instalação está apta e opera satisfatoriamente, dentro 
dos parâmetros definidos durante a fase do projeto, podendo-se, dessa forma, dar início à fase de opera-
ção assistida, observando-se as pendências a serem solucionadas. A documentação técnica de engenharia 
está disponível no ambiente SAP. Manuais, catálogos, termos de garantia e certificados, no formato físico, 
estão diswponíveis no Arquivo Técnico Central da Engenharia de Manutenção. A pendências conhecidas 
e ainda não solucionadas até o presente momento, relativas às fases anteriores, deverão ser soluciona-
das pela equipe de conclusão do projeto. Pelo exposto, recomendamos às áreas de operação, manuten-
ção e processo a aceitação da unidade, juntamente com a responsabilidade pela sua guarda e custódia.”
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i.	 Registro de observações, como informações relevantes relacionadas ao processo de handover co-
mo de pendências de categoria 3 e 4, quando houver. 

j.	 Registro de assinaturas dos envolvidos no processo de passagem do bastão do projeto, como gerente de en-
genharia, coordenador do comissionamento e gerentes das áreas atendidas pelo projeto. 

11.6. Close out dos projetos

Para os megaprojetos, a Samarco realiza uma validação complementar utilizando instituições externas ao 
projeto para confirmar a totalidade das entregas, conforme estabelecido no documento inicial “Dados Bási-
cos e Premissas do Projeto”.

Como prática de sucesso, realiza o Post Investiment Review (PIR) para avaliar os projetos dois anos após a sua 
conclusão, verificando como o investimento se saiu em relação às expectativas estabelecidas no momento 
da aprovação.

O PIR foca os fatores que impactam os indicadores-chaves de desempenho (KPIs) do investimento e, em par-
ticular, a avaliação econômica. Nessa oportunidade, uma equipe externa ao projeto faz uma avaliação do que 
deu certo e do que poderia ser melhorado, no intuito de compor o estudo de lições aprendidas.

11.7. Considerações finais

A passagem do bastão, em projetos, é um processo, e não um evento. Analogamente ao atletismo, pode-se obser-
var que o atleta que está passando o bastão percorre três a quatro passadas até que o atleta que está recebendo 
o bastão assuma o controle. Em projeto não é diferente: as equipes devem seguir juntas, “passando o bastão” de 
forma harmoniosa até que o projeto seja concluído satisfatoriamente. Portanto, ter processos bem definidos que 
permitam a fluidez da informação e o alinhamento das equipes favorece a eficácia de todo o empreendimento. 

Uma boa prática a ser destacada é o envolvimento das equipes operacionais, as quais, desde o início do pro-
jeto, devem participar intensivamente das definições técnicas. 

Finalmente, o importante para as organizações é auferir os benefícios planejados dos projetos, sem, obvia-
mente, deixar o bastão cair.







12. Depoimentos
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12. Depoimentos
A CBIC, quando defende e recomenda a adoção de 
uma cultura de gestão, não o faz de olhos vendados. 
A prática da Gestão Compartilhada já vem sendo, ape-
sar de timidamente, aplicada há alguns anos. E acre-
ditamos que a melhor forma de ratificar a sua eficácia 
é por meio da exposição de depoimentos pessoais de 
profissionais de reconhecida credibilidade e experiên-
cia na implantação de projetos. Buscamos, então, de-
poimentos de profissionais com as credenciais acima 
relatadas que atuaram em empresas prestadoras de 
serviços (contratadas) e empresas tomadoras de ser-
viços (contratantes) e de estudiosos do assunto (pro-
fessores e consultores). Sabemos que a teoria é parte 
fundamental para que a prática seja aplicada da for-
ma correta. Assim, como o Guia tem a missão de ser 
orientador, estimulador e não normativo, principal-
mente quando consideramos que cada empresa pos-
sui uma cultura gerencial própria, acreditamos que os 
depoimentos baseados na realidade de projetos vivi-
dos pelos depoentes poderão ser espelhados, dando 
a profissionais e empresas maior disposição para pe-
lo menos experimentarem a cultura recomendada, au-
mentando, assim, o  potencial contributivo do Guia. 
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Ao longo da minha carreira, trabalhei quase 40 anos na manutenção, operação e implantação de projetos na 
área de siderurgia e mineração. Fui diretor de operação da Gerdau em Ouro Branco, com capacidade de pro-
dução de 4,5 milhões de toneladas/ano, e tive a oportunidade de implantar grandes projetos, relacionados ao 
lingotamento contínuo de tarugos, de blocos e de placas, a laminadores de perfis estruturais, a laminador de 
bobinas a quente, a laminador de chapas grossas, a unidades de tratamento de minério etc.

O índice de sucesso de projetos de capital, de acordo com estudos feitos por empresas com reconhecida cre-
dibilidade, é na faixa de 30%; em grandes projetos, esse número é ainda menor.

Participei de discussões pesadas devido aos interesses conflitantes entre as partes envolvidas. Algumas prá-
ticas muito comuns, como ganhar tempo nas fases de definição e planejamento e contratar insumos e servi-
ços abaixo do valor de mercado, são responsáveis pelo fracasso da maioria dos projetos. Para se chegar a um 
contrato ganha-ganha, diversas técnicas mitigadoras de conflito devem ser implementadas, tendo o contra-
tante a responsabilidade de conduzir as equipes neste sentido. Resolver os problemas logo que identificados 
e identificar soluções conjuntas nas falhas de projeto ou nas interferências encontradas são práticas que de-
vem ser adotadas durante toda a execução do projeto.

Implantar um projeto de capital é um grande desafio e as técnicas encontradas nos manuais de gestão de pro-
jetos devem ser implementadas com muita disciplina, sem se dispensar o conhecimento técnico.

A primeira etapa de um projeto é o contratante ter pleno conhecimento do objetivo, do escopo e da função so-
cial deste projeto. A partir daí, inicia-se a fase de implantação propriamente dita. Cada etapa, passando pela 
de engenharia, a de contratação dos equipamentos e dos serviços, a de implantação, a de comissionamento 
e a de operação, deve ser executada no momento certo e com qualidade.

A Gestão Compartilhada do projeto envolvendo todas as partes, ou seja, clientes internos, como operação e 
manutenção, e clientes externos, como engenharia, obra civil, montagem eletromecânica e fornecedores em 
geral, é fator preponderante para o sucesso de qualquer projeto. Todas as partes envolvidas devem dedicar 
todos os esforços possíveis para alcançar o sucesso do empreendimento.
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Neste contexto, precisamos entender que, para se ter sucesso na implantação, é necessário ter um Plano Exe-
cutivo do Projeto (PEP) com elevado nível de maturidade, para que, no futuro, o projeto atenda a todos os re-
quisitos que foram propostos na sua concepção, produzindo-se bens ou serviços com qualidade e em quanti-
dade. Não podemos negligenciar questões de segurança, respeitando o meio ambiente com responsabilida-
de social e atendendo às regras de governança corporativa e compliance da empresa.
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Darci Prado

É sócio-advisor da FALCONI, pela qual prestou treinamento e consultoria a centenas de organizações brasileiras. É engenhei-

ro formado pela UFMG, com pós-graduação em Engenharia Econômica pela UCMG e doutorado em Gerenciamento de Proje-

tos pela Unicamp. Possuiu a certificação IPMA nível B entre 2006 e 2011. Trabalhou na IBM durante 25 anos e foi professor 

da Escola de Engenharia da UFMG por 32 anos. Foi um dos fundadores dos capítulos do PMI de Minas Gerais e Paraná. Foi 

presidente do capítulo mineiro da IPMA entre 2006 e 2008. Está conduzindo pesquisa sobre Maturidade em Gerenciamento 

de Projetos no Brasil e Itália. É autor de oito livros sobre gerenciamento de projetos, da metodologia MEPCP, do modelo de 

maturidade MMGP e do software SISGEP. Entre seus livros, dois foram publicados no exterior.

Desde 2010, a indústria da construção, no Brasil, tem demonstrado, um interesse crescente pelo tema Gestão 
de Projetos (ou gestão de obras) de uma forma mais abrangente do que tradicionalmente se fazia até então, pe-
la qual o foco era quase que exclusivamente em aspectos técnicos da obra. É por demais sabido que o sucesso 
de uma obra não pode ser avaliado exclusivamente por ter entregado adequadamente o escopo técnico pre-
visto. A gestão de prazos e de custos, por exemplo, também é importantíssima. A indústria da construção co-
lecionava casos reais de obras que fracassaram por não terem uma gestão mais ampla. Dessa forma, em 2009 
a CBIC solicitou ao Sinduscon-MG que se aliasse ao grupo que conduzia a pesquisa de maturidade em geren-
ciamento de projetos no Brasil, de modo a sistematizar esses aspectos e avaliar os indicadores de maturida-
de e de sucesso para o setor. No trabalho produzido tivemos, entre outros pontos, uma sugestão de definição 
para a avaliação do sucesso de um projeto de construção industrial, que foi adotada nas pesquisas seguintes:

Sucesso total: a obra terminou praticamente no prazo, escopo e orçamento previstos (diferenças insignificantes). 

O cliente ficou bastante satisfeito com o produto entregue. A empresa obteve o lucro esperado e não existe nenhu-

ma pendência significativa técnica ou judicial ou trabalhista. Não ocorreu nenhum acidente grave durante a obra 

(veja também www.maturityresearch.com).

Em 2008, a maturidade do setor era de 2,66 (em uma escala de 1 a 5), valor alinhado com a média de outros seg-
mentos presentes na pesquisa. As novas ideias foram implementadas na pesquisa de 2010 e, desde então, ob-
servamos uma evolução da gestão no setor da indústria da construção, graças também a diversas outras ini-
ciativas e, certamente, ao trabalho da CBIC nos mais diversos meios de divulgação. Tudo isso atraiu a atenção 
de profissionais e de empresas de construção. Observou-se um aumento significativo da presença de profissio-
nais de engenharia em congressos de gestão (inclusive com apresentação de casos de sucesso). Livros foram 
publicados e surgiram cursos MBA e consultorias voltados para o setor.  Tudo isso se refletiu no aumento da 
maturidade. Em 2014 (último ano em que foi possível obter uma amostra de tamanho confiável para a indús-
tria da construção), a maturidade era de 3,14 e o índice de sucesso total era de 62%, valores significativamen-
te superiores às médias dos outros segmentos presentes na pesquisa. Foi um avanço importante, mas, é claro, 
ainda aquém de um patamar de excelência (maturidade maior que 4 e índice de sucesso total acima de 80%).  

Outro aspecto importante da pesquisa de 2010 foi a identificação das causas de fracasso de projetos de cons-
trução industrial. Entre as mais significativas, estão: 
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a.	 Frequentes mudanças de escopo: apontadas por 57% dos participantes;

b.	 Não entrega de documentos no prazo por parte do contratante: apontada por 43%. 

Ambas estão claramente relacionadas à interação de dois personagens: contratante e contratada. É impor-
tante deixar bem claro que o fracasso custa muito caro para ambos. O desafio para superar essas lacunas é 
alto, mas acreditamos fortemente que a iniciativa da “Gestão Compartilhada” está totalmente alinhada à re-
al necessidade desses dois personagens e que sua implementação certamente contribuirá para uma maior 
maturidade da indústria da construção e melhores índices de sucesso para os dois lados. Todos têm a ganhar.
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Eduardo Moreira Rodrigues

Eduardo Moreira Rodrigues, graduado em Engenharia Civil em 1997 pela Faculdade de Engenharia da Fumec, pós-gradua-

do em Gestão Ambiental pela Fumec e MBA em Gestão de Projetos pela Fundação Getulio Vargas (FGV). Atua na gestão de 

projetos de grande porte há 22 anos. Ocupa atualmente o cargo de Gerente Geral de Projetos na Samarco.

Trabalho na implantação de projetos industriais de grande porte há 22 anos. Nesse período, tive oportunida-
de de atuar como contratante e também como contratado, e essa experiência, dos dois lados, me proporcio-
nou a possibilidade de avaliar com perspectivas diferentes os processos de Gestão de Projetos.

Nos últimos anos, vivenciei uma experiência muito intensa da necessidade de se implantar vários projetos de 
maneira simultânea, com alto grau de assertividade, qualidade e prazo, porém sem uma engenharia madura 
e tão pouco os escopos definidos. Isso nos impôs a necessidade de buscar modelos de contratação que des-
sem flexibilidade na implantação, sem perder o controle do custo e da produtividade, criando um ambiente 
de trabalho seguro para as pessoas e para as empresas.

Tínhamos muito claro que isso só seria possível com fornecedores que compartilhassem desse entendimen-
to e que fossem capazes de apoiar nos momentos de decisões difíceis e que certamente seriam constantes, 
o que, de fato, ocorreu. Mudanças rotineiras que necessitavam de um planejamento dinâmico para reorien-
tar os planos de ataque das obras no melhor sequenciamento possível e apoiar nas definições de priorida-
des eram comuns.

Todas essas demandas nos levaram a uma Gestão Compartilhada dessas obras, um exercício difícil que tem, 
no relacionamento de confiança, a sua âncora e, na capacidade e disponibilidade de diálogo aberto e franco, 
o seu grande esteio.

Além disso, outros pontos fundamentais para o sucesso dessas experiências foram: a qualificação técnica e o 
alto nível de maturidade das equipes de gerenciamento das obras de todas as partes envolvidas (contratan-
te, contratadas e consultores) e a velocidade nas decisões críticas dos projetos. 

As discussões e mudanças, que eram constantes, tinham como pilar central a procura pela melhor solução 
para o projeto e não somente para alguma das partes envolvidas. Buscar a melhor solução para o projeto é 
fundamental nesse modelo, pois coloca todos em uma mesma direção e alinhados com as melhores soluções 
para o projeto, mesmo que por vezes tenham interesses diferentes.

Os bons resultados dessas experiências nos trouxeram confiança no potencial desse modelo e neste ano de 
2020, tão diferente e tão desafiador, esse modelo foi a solução que encontramos para um importante projeto 
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que estamos implantando. Em março, quando a pandemia se agravou, estávamos em um momento crítico da 
obra, saindo da etapa de civil para a montagem eletromecânica, quando tivemos de reduzir o efetivo e repla-
nejar toda a mobilização, de maneira que conseguíssemos controlar o ambiente, com diversas ações para ges-
tão da pandemia e ter a menor perda possível nos prazos e custos da obra.

Sentamos com nossos fornecedores e acertamos, de maneira ágil, novos rumos para a condução dos contratos. 
Com a experiência adquirida nos anos anteriores, tínhamos confiança de que seria possível uma Gestão Com-
partilhada, em que os interesses do projeto pudessem sempre ser discutidos e alinhados.

A decisão se mostrou acertada, estamos caminhando para o final dessa obra, apesar de todas as dificuldades 
deste ano tão atípico, e não tenho dúvida de que a capacidade das empresas em realinharem os modelos dos 
contratos e acreditarem que a Gestão Compartilhada era a melhor opção possível, foi determinante para os re-
sultados que estamos alcançando.
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Galib Abrahão Chaim

Presidente da GTEC Consultoria, criada em 2017; Diretor de Programas da Fundação Renova em 2016; Diretor Executivo de 

Projetos de Capital da Vale até 2016, responsável global pela gestão e execução dos projetos de capital da empresa e suas 

controladas e coligadas, incluindo S11D; Diretor da Vale Moçambique até 2011 para projetos de Carvão, Porto e Ferrovias, 

UHE na Indonésia, mina de carvão na Austrália, porto de minério na Malásia e mina de cobre na Zâmbia; Diretor Industrial 

da Alunorte até 2005; Superintendente da Albrás até 1994 e Superintendente da Mineração Rio do Norte até 1984. Entre 

1976 e 1979 participou de vários projetos e estudos minerais nos estados do Pará e Minas Gerais. Brasileiro, casado e gra-

duado em Engenharia pela UFMG e MBA de Gestão de Negócios pela FGV. Membro do Comitê de Inteligência Estratégica da 

CBIC – Câmara Brasileira da Industria da Construção.

Foi com muita honra que recebi o convite da CBIC para um breve depoimento no Guia de Gestão Compartilha-
da sobre as minhas experiências em implantação de projetos. Inicialmente, gostaria de congratular e louvar 
essa importante iniciativa em produzir e apresentar ao mercado tal publicação. Esse guia contém valiosos e 
práticos ensinamentos e recomendações de vários executivos e empresários que passaram por inúmeros de-
safios e se dispuseram a compartilhar as suas experiências. 

Como o próprio título indica, o guia aborda um assunto atual e importante para as atividades de implantação 
de projetos. Ele pode contribuir para uma melhor relação entre contratados e contratantes no enfrentamen-
to da situação complexa que o momento exige. Todos os capítulos foram escritos de forma assertiva e pesso-
al, ao tratar objetivamente os principais pontos de atenção para se obter sucesso na implantação de proje-
tos. Esse sucesso se faz tanto para o cliente, como para o contratado, além do respeito e atendimento às de-
mandas da sociedade em geral.

Ao ler os capítulos do guia e associá-los com a minha experiência, nota-se a total similaridade dos pontos de 
atenção na implantação de projetos. E não poderia deixar de ser... Em publicações disponíveis no mercado 
sobre esse tema, os motivos de fracasso ou sucesso são praticamente os mesmos em todos eles. Repetiram-
-se em milhares de projetos pelo mundo afora. 

Daí vem uma pergunta importante: por que algumas empresas insistem em não desenvolver projetos da for-
ma correta, apesar dos inúmeros registros históricos? Tanto no passado como no presente, observamos gran-
des projetos falharem de forma lamentável, destruindo vidas e valores sociais e econômicos. 

Atualmente, as consequências dos riscos não percebidos e não mitigados durante a fase de desenvolvimento 
dos projetos são cobradas com maior severidade na responsabilização dos envolvidos, com implicações jurí-
dicas, sociais e políticas. Além das sequelas no próprio mercado de trabalho das empresas e profissionais. Es-
se cenário mais complexo e mais exigente para as atividades de implantação de projetos se tornou um desa-
fio permanente para todos os executivos e empresários, seja qual for o lado da mesa em que estejam. Todos 
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estão ligados, envolvidos e conectados, legal e moralmente, nos riscos e nas oportunidades. Não há mais se-
paração de lados. Os resultados de falhas de projetos serão iguais para todos, assim como o seu sucesso. 

O aspecto positivo desse novo contexto é que todos, contratantes e contratados, deveriam aproveitar a opor-
tunidade e embarcar nas mudanças de uma nova forma de pensar e atuar. E esse guia aponta, de forma prá-
tica, os dois principais caminhos para mais sucesso e menos falhas: A Valorização da Engenharia e a Ges-
tão Compartilhada.
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João Bosco Varela Cançado

É engenheiro civil, graduado pela Escola de Engenharia da UFMG em 1972, com cursos na Fundação Dom Cabral (FDC), de 

Formação e Desenvolvimento de Dirigentes, Desenvolvimento de Acionistas, Formação de Conselheiros de Administração e 

Gestão Avançada na FDC e INSEAD na França. Atuação como Presidente da MIP Engenharia por 12 anos e como diretor e vi-

ce-presidente do Sinduscon-MG por dez anos. Atualmente, atua na Vice-Presidência e no Conselho de Administração da MIP 

Holding S.A., bem como na Diretoria Plena da Associação Comercial de Minas Gerais.

Pude, à frente de uma empresa de montagem eletromecânica, conviver com várias implantações de projetos, 
ao longo de 46 anos. Tendo em vista da quantidade de variáveis envolvidas nesse importante assunto, muitas 
nuances foram verificadas, boas e não muito boas.

Felizmente não deparei com barreiras intransponíveis, sendo todas resolvidas.

A constatação que chegamos é que sem a Gestão Compartilhada, em que havia intenção de todos e de cada 
participante no processo resolver as suas dificuldades, não seria possível lograr sucesso nessa empreitada.

E quando isso não ocorre, o afundamento se dará, levando a todos os participantes, direta e indiretamente, 
para o fundo, como analogamente em um barco no rio. Normalmente, raríssimo acontece de alguém se salvar.

 Interessante é que, no passado, tínhamos a impressão de que as coisas fluíam mais fáceis, nesse tipo de gestão.

Atualmente, parece que esse tipo de “approach” ficou um pouco mais complicado. Muitas explicações são da-
das para essa nova condição, mas nenhuma resiste ao que deveria ser mais racional, ou seja, desvencilhar de 
todas as justificativas vazias, que são a de não assumir, cada um, as suas responsabilidades e não procurar, 
principalmente, camuflar as suas deficiências que podem existir. Daí depreende-se que o caminho do suces-
so passa, como em um barco, para todos remarem em uma mesma direção e em um mesmo sentido.

É evidente que, para isso, devemos ter em mente, que todos os participantes do processo devem praticar os 
valores da seriedade, a prática do compliance, a vontade e a disposição, visando conseguir o cumprimento 
dos compromissos, com o menor desgaste possível.

A conclusão é que é de bom alvitre sempre lançar mão desse instrumento, que é o compartilhamento da ges-
tão na implantação de projeto e ou empreendimento.

A experiência demonstra, de longe, ser essa a melhor prática a ser seguida.
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Júlio César de Magela Tôrres

Graduado em engenharia elétrica em 1986 pela PUC-MG, com MBA pela Fundação Dom Cabral. Possui larga experiência e vivência 

na operação e manutenção de processos industriais no setor de mineração. Atuou como Gerente de Implantação e Gerente Geral 

de grandes projetos de investimento de capital. Atualmente exerce a função de gerente-geral de Manutenção da Anglo American.

Quando recebi o convite da Comissão de Obras Industriais da CBIC para um depoimento sobre Gestão de Projetos, 
fiquei na dúvida da melhor forma de fazê-lo. O que posso acrescentar ao que muito já se sabe a respeito desse te-
ma? A melhor forma que encontrei foi falar sobre os ingredientes básicos que estiveram presentes na implantação 
de grandes projetos de investimento de capital bem-sucedidos, notadamente na área de mineração, nos quais ti-
ve a felicidade de ser parte da equipe.

Não vou abordar aqui as questões conceituais das fases de elaboração e aprovação de projetos e as respectivas gover-
nanças dessas fases. Conhecemos bem todas as etapas e a importância de segui-las. Minha abordagem será mais prática.

Minha vivência na implantação de projetos mostrou que alguns elementos fazem toda a diferença em se ter um gran-
de projeto de investimento de capital de sucesso ou não. Defino aqui de forma muito simplista, o que considero um 
“projeto de sucesso”. Entendo que um projeto que é implantado dentro do prazo e do custo, seguro para as pesso-
as e meio ambiente tanto na fase de construção quanto de operação, que entrega as especificações previstas pa-
ra o produto, em volume, qualidade e confiabilidade, e que atenda às expectativas de todos os stakeholders, pode 
ser considerado um “projeto de sucesso”. Obviamente que existem outros requisitos, porém gostaria de fixar esses.

Para atender às características descritas de um projeto de sucesso, acredito que os seguintes “atores” míni-
mos devem necessariamente estar presentes:

a.	 Equipe técnica e de gestão do empreendedor: é fundamental que o empreendedor tenha uma 
equipe própria, com representantes dos seus principais processos plenamente integrada à equipe 
de projeto, desde as fases iniciais até a construção e comissionamento. Isso faz uma grande diferen-
ça e contribui muito para garantir a qualidade do projeto. 

b.	 Empresa de engenharia: na minha visão, um erro fatal é buscar economia na fase de contratação da 
engenharia. O custo de correção de uma engenharia ruim (se possível ou viável fazê-lo) normalmente 
é elevado. Contratar uma empresa de engenharia que tenha experiência sólida e quadro técnico com-
patível com os desafios do projeto a se implantar, deveria ser decisão estratégica e não comercial. 

c.	 Gerenciadora de Implantação do Projeto: uma gerenciadora com um quadro de profissionais ex-
perientes é decisiva para o sucesso de um projeto. Ressalto o peso da importância da experiência do 
time da gerenciadora. Essa experiência é crítica tanto na execução, como também, no planejamento.    
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d.	 Empresas de construção e montagem: obviamente empresas com reconhecida competência na 
construção e montagem são essenciais. É desejável que as empresas possam participar e contribuir 
no projeto, colocando suas experiências em favor de soluções que facilitem a construção e montagem. 

Mesmo que todos esses elementos estejam presentes no ambiente de implantação de um projeto, é preciso 
que haja um alinhamento muito grande entre estes “atores”. Certamente a Gestão Compartilhada do proje-
to é o melhor caminho para se conseguir esse alinhamento. Isto foi realidade nos projetos de sucesso que ti-
ve a oportunidade de participar. 
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Luiz Fernando Pires

É engenheiro civil, graduado pela Universidade Federal Fluminense, com curso de pós-graduação no Programa Avançado de 

Marketing da ESPM/RJ. Executou obras para a CIA Siderúrgica (Cosipa) em Cubatão/SP e atuou como contratante na Compa-

nhia Siderúrgica Paulista, participando da gestão da implantação da expansão da usina. Durante 17 anos, atuou na Inter-

nacional de Engenharia S.A. (IESA), na gestão de implantação de empreendimentos industriais, como cliente (contratante), 

tendo o papel de empresa de Projeto e de Gestão de Implantação de Empreendimentos em várias regiões do país. Atua há 

26 anos na Mascarenhas Barbosa Roscoe S.A. Construções, empresa em atividade contínua desde 1934, executando obras 

diversas, com predominância de obras industriais. Atualmente, exerce a função de presidente do Conselho de Administração 

da Mascarenhas Barbosa Roscoe S.A Construções.

Nestes 48 anos de atuação profissional na Engenharia, tive a oportunidade de ocupar muitas funções e níveis 
hierárquicos, e participar da implantação de diversos tipos de empreendimentos.

Nas entidades de classe, fui presidente do Sinduscon-MG de 2009 a 2015, vice-presidente da CBIC de 2009 a 
2015 e vice-presidente da FIEMG de 2010 a 2018.

Na carreira, pude experimentar a execução de empreendimentos com as mais diversas modalidades contra-
tuais: preços unitários, administração (reembolso dos custos mias taxa), preço global, pacote com chave na 
mão, entre outros e também diversos tipos de organização de gestão. 

Nessas experiências de execução com diversas modalidades de contratação, com delegações distintas, e ten-
do vestido as camisas de cliente (contratante) e de prestador de serviços (contratado), o que foi preponderan-
te para o sucesso não foi a modalidade da contratação, mas, sim: o macro planejamento do empreendimen-
to, a correta divisão da gestão, a capacidade técnica das partes envolvidas, o equilíbrio comercial (o jogo de-
ve ser de ganha-ganha).  A gestão, quando é compartilhada com delegações claras, escolhas corretas e com 
princípios de confiança, é um grande fator de sucesso. Simplifica muito e evita a sobreposição de ações e au-
menta a produtividade. 

Mas o compartilhamento das atividades e delegações de poder nas implantações dos empreendimentos, que 
é o compartilhamento da gestão, exige o desenvolvimento de uma cultura de delegação e de aprender a di-
vidir poder.

As empresas, para experimentar os bons resultados do compartilhamento da gestão, têm de desenvolver o 
culto da simplicidade, do respeito e do bem comum.
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Marcelo Eduardo Figueiredo

É graduado em Engenharia Civil pela Fundação Mineira de Educação e Cultura (Fumec), mestre (MSC) em Administração Estraté-

gica pela Fumec,  MBA em Gestão de Negócios pelo IBMEC e, com cursos de extensão no MIT (EUA) e IMD (Suíça) . Foi Gerente de 

Engenharia e Projetos em empresas de construção, Diretor de Portifólio de Projetos na Vale Internacional, e CTO (Chief Technolo-

gy & Tehcnical Officer) na ArcelorMittal Mining Canada. Teve atuação em seis continentes e implementou grandes projetos em oi-

to países (Brasil, Oman, Malásia, Indonésia, Austrália, Moçambique, Malawi e Canada). Atualmente exerce a função de consultor 

na área de Desenvolvimento de Negócios Internacionais, Projetos de Capital, Governança e M&A.

Ao receber o convite da CBIC para dividir minha experiência com a Gestão Compartilhada de projetos de ca-
pital industriais, minha primeira reação foi a de procurar entender o que os outros autores e colaboradores 
desta publicação entendiam como “Gestão Compartilhada”, muito embora o conceito literal não deixe tan-
ta margem a dúvidas. Sendo assim, fiz uma leitura dos 11 capítulos anteriores a este depoimento e confesso 
que fiquei feliz com a maturidade que os diversos atores da cadeia de valor de projetos industriais no Brasil 
estão adquirindo; este próprio manual, escrito a diversas mãos em diferentes pontos da cadeia de valor dos 
projetos industriais demonstra essa percepção.

Da leitura e compreensão deste guia fico ainda mais certo de que alguns conceitos que defendo são contem-
porâneos e factíveis, tendo em vista a prática destes ao longo de minha vivência de mais de 30 anos em pro-
jetos industriais, seja como contratante ou contratado, e também em projetos tanto no Brasil quanto em di-
versos países mundo afora onde tive a oportunidade de conduzir projetos. 

A começar pela constatação de que não existem modelos certos ou errados, melhores ou piores (os mode-
los e ferramentas hoje em dia são muitos e evoluem em velocidade impressionante. Portanto, torna-se fun-
damental permanecer atualizado); o importante é que todos os atores (ou stakeholders) envolvidos em todas 
as fases de um projeto sejam guiados e movidos por objetivos comuns, propósitos complementares e a mes-
ma percepção da palavra SUCESSO.

O sucesso pode ser medido por diferentes indicadores, como pudemos ver em diversos capítulos deste guia, 
e cada um dos elos da cadeia de valor de um projeto medirá seus resultados utilizando-se de diferentes métri-
cas. Todavia, é muito importante ter clareza de que um projeto de sucesso deve atender aos objetivos de to-
dos os envolvidos (investidores, empreendedores, construtores, fornecedores, comunidades, governo, socie-
dade civil, consumidores etc.); um projeto somente pode ser considerado bem-sucedido se todos esses ato-
res perceberem os benefícios advindos de sua implementação.

Em toda a minha experiência na gestão de projetos, pude constatar que não existem projetos em que uma 
parte dos stakeholders obtém sucesso, e outra parcela se torne fracassada. OU TODOS GANHAM JUNTOS, OU 
TODOS PERDEM JUNTOS. Um projeto que fracassa em sua entrega vis-à-vis ao que foi concebido na fase de 
desenvolvimento de negócios, em geral fracassou nos indicadores operacionais, assim como provavelmente 
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não foi bem-sucedido também em prazo, custo, qualidade, segurança e meio ambiente durante sua implan-
tação. Ou seja, do sucesso de uma etapa anterior dependerá o desempenho da fase subsequente.

Nesse contexto, sou um crente de longa data dos conceitos de Gestão Compartilhada. Procurei ao longo de 
minha vivência na gestão de projetos ajudar a construir estruturas de gestão e governança em que houvesse 
complementaridade de tarefas, não competição. Ou seja, a criação de “espelhos” de verificação não estrutu-
rados costuma destruir valor em um projeto. Em um projeto precisa haver cumplicidade e confiança entre os 
elos da cadeia, assumindo que cada um deles é um grande especialista naquele quesito e que contribuirá po-
sitivamente para a configuração final do projeto. 

Clarificando melhor o conceito acima de “espelho”, entendo que, nos projetos, os processos formais de veri-
ficação de qualidade e conformidade são essenciais; entretanto, estes devem atuar como parte da governan-
ça e devem existir em estruturas formais de verificação, não em arranjos de competição interna nos projetos. 
Ou seja, as certificações, auditorias e revisões são salutares como parte de um processo de gestão, não como 
parte de uma estrutura de disputa por protagonismo ou lucros.

Acredito que uma estrutura monobloco (sem “espelhos” em seus diversos níveis), em que todos os atores do 
projeto têm papéis e responsabilidades definidos, atuam em consonância (independentemente de qual or-
ganização pertençam formalmente), cada um trabalhando em seu domínio (ou competência) dentro de uma 
estrutura única de geração de valor (e nesse contexto temos o mais rudimentar conceito da “Gestão Compar-
tilhada”) é o modelo mais eficiente de gestão e governança de um projeto, independentemente de novas tec-
nologias, técnicas de engenharia ou construtivas, formatos de contratação ou modelos gerenciais. 

Muitas vantagens advêm dessa visão, a começar pelo claro estabelecimento de papéis e responsabilidades 
dentro de uma cadeia de valor, o compartilhamento de uma visão única (sob uma mesma liderança e com cla-
reza de objetivos), um formato COLABORATIVO no qual cada um empresta ao todo o melhor de sua experiên-
cia (não competindo, mas adicionando), além de proporcionar ao desafio unicidade de tal maneira que as pes-
soas, o ambiente e a sociedade possam genuinamente pertencer e se beneficiar daquele projeto. 

Por fim, e em consonância com o que tive oportunidade de ler em diversos capítulos deste excelente manual, 
entendo que, entre os conceitos aqui apresentados, “compartilhar” significa “somar” e, diferentemente da 
matemática, na gestão de projetos a soma de esforços e habilidades em busca do objetivo comum (a gênese 
da Gestão Compartilhada) transforma boas ideias em projetos extraordinariamente vitoriosos.
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É graduado em Engenharia Mecânica pela Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (EPUSP). Possui curso de Finanças nas 

Empresas pela Fundação Carlos Vanzolini e MBA de Gestão de Projetos pela Fundação Getulio Vargas. Iniciou a vida profissional na 

SETAL em 1972. Admitido na MONTCALM Montagens Industriais em 1973 em que permanece até hoje, como sócio e diretor. Atu-

almente, também exerce a função de Diretor da Associação Brasileira de Engenharia Industrial (Abemi) na gestão de 2019 a 2021.

Para atender o convite da CBIC baseei-me na vivência de 45 anos atuando em uma mesma empresa de enge-
nharia industrial construtiva, como participante da gestão de projetos de obras industriais. A atividade pre-
dominante foi a montagem eletromecânica. 

Tive a oportunidade de participar da gestão de centenas de projetos, começando a carreira como engenhei-
ro de campo, passando por gerente de obras, gerente de projetos e chegando a diretor e sócio da empresa. 
Tive experiências satisfatórias na prática da gestão compartilhada que me levam a ser um defensor entusias-
ta dessa prática.

Trata-se de uma cultura de gestão que exige comprometimento e determinação da alta direção das empresas 
envolvidas. O desafio é formar um time coeso e focado em um mesmo objetivo com profissionais treinados 
para atuar em times com objetivos diferentes e por vezes antagônicos. Designarei como contratante e contra-
tada as protagonistas principais desse tema. 

Não vislumbro o sucesso de implantação de uma gestão compartilhada se não houver as seguintes premissas:

a.	 Confiança entre a alta direção da contratante e da contratada, advinda de projetos anteriores ou da 
aproximação das empresas em função de referências de mercado.

b.	 Comunhão de Princípios e Valores entre Contratante e Contratada. A ausência dessa comunhão tor-
na a relação instável e efêmera.

c.	 Contrato claro com obrigações e direitos de cada parte bem definidas nos quesitos técnicos, admi-
nistrativos e comerciais.

d.	 Contratante e contratada devem estimular um processo de comunicação respeitoso desde a alta di-
reção até o nível de supervisão no campo. No caso de a contratante ter uma estrutura organizacional 
voltada ao seu negócio (“core business”) e depender de uma estrutura de terceiros (gerenciadora), é 
necessário de que esta terceira esteja orientada pela contratante para o sistema de gestão almejado.

Há cerca de 15 anos, trabalhando em um projeto como subcontratado de uma empresa EPCista estrangei-
ra, motivados pela dificuldade de comunicação, decidimos, de forma corporativa, adotar a linguagem e con-
ceitos do PMI (Project Management Institute). Desde então, temos usado os preceitos do PMI em nossa gestão 
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de projetos e acredito que esse é um passo importante quando contratante e contratada intencionam adotar 
uma Gestão Compartilhada. A comunicação será facilitada.

Em sua décima atualização, o PMI preconiza que a gestão eficaz de um projeto está ligada à gestão eficaz de 
10 áreas de conhecimento:

Integração, Escopo, Tempo, Custo, Qualidade, Recursos Humanos, Comunicação, Riscos, Aquisições e Par-
tes interessadas. 

O PMBOK ainda divide o projeto em seis fases. A Gestão Compartilhada deve ser adotada desde a primeira 
delas: As fases são:

a.	 Iniciação;

b.	 Planejamento;

c.	 Execução; 

d.	 Monitoramento e Controle; 

e.	 Encerramento.

Não tenho dúvidas de que a Gestão Compartilhada contribuiria para o sucesso do projeto se fosse adotada 
em todas as fases, incluindo a de Iniciação. Essa minha afirmação reforça a necessidade de cumprimento das 
premissas mencionadas.
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Rogério Bueno Galvão

Graduado em Engenharia Civil em 1989 pela UFMG, MBA em Gestão de Negócios pelo IBMEC e pós-graduado em Gestão de Proje-

tos pelo IBMEC. Atuou em implantação de projetos industriais de grande porte por 20 anos. Exerceu diversos cargos na Vale des-

de 2008, sendo o último gerente-geral do PMO Ferrosos, líder de Implantação do Projeto Ferrosos Vargem Grande, em Minas Ge-

rais, gerente-geral de Desenvolvimento de Projetos Ferrosos, Logística e Carvão. Atualmente, exerce a função de gerente executi-

vo de Obras da Reparação da Diretoria Especial de Reparação e Desenvolvimento.

É com grande satisfação que recebemos o convite para dividirmos nossa visão sobre Gestão Compartilhada na ela-
boração deste guia, também composto de forma compartilhada por diversos profissionais, no intuito de evoluirmos 
na consolidação de uma cultura que entendemos ser fundamental para a elevação dos resultados de nossos projetos. 

Podemos dizer, em outras palavras, que a Gestão Compartilhada consiste na união de forças para conferir 
ainda mais inteligência às diversas equipes mobilizadas, fortalecendo todos os elos da cadeia produtiva, de 
forma que o resultado tenha ainda mais efetividade. É preciso ter uma cultura de inovação e trazer o propósi-
to para o centro da estratégia, estimulando a sinergia empresarial. 

O guia do PMBOK conceitua um projeto como um esforço temporário, ou seja, possui início e fim bem deter-
minados, para se alcançar um resultado exclusivo. É uma iniciativa para se obter uma estratégia. Por mais 
simples que seja, o entendimento desse conceito pode mudar todo um contexto. Ninguém se realiza executan-
do somente tarefas, mas todos se superam entregando propósitos. Essa é a diferença. Temos de saber enga-
jar os profissionais com os propósitos de um projeto por meio de uma visão clara do seu objetivo estratégico.

Todos os profissionais são convidados então a pensar estrategicamente, são incentivados a tomar decisões im-
portantes e a se responsabilizar individualmente por elas. Estimular a participação dos colaboradores aumenta o 
senso de pertencimento de forma muito mais efetiva que o modelo tradicional. Os membros de uma equipe pas-
sam a enxergar o projeto como uma missão deles e não apenas das empresas envolvidas. Com isso, a motivação e 
o foco aumentam tanto, que as equipes conseguem gerar resultados incríveis em prazos menores que o esperado.

É preciso destacar, entretanto, que a Gestão Compartilhada só é efetiva se todos os líderes e membros de to-
das as equipes estiverem de acordo com os pontos em comum e se souberem, sem sombra de dúvidas, qual 
é o principal objetivo desta união de forças.

Por isso, a importância deste guia, para que todos possam perceber a relevância dessa transformação cultu-
ral e de que se trata de um caminho extremamente sustentável para os desafios do futuro.
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GUIA 
ORIENTATIVO 
ÁREAS DE 
VIVÊNCIA
GUIA PARA IMPLANTAÇÃO 
DE ÁREAS DE VIVÊNCIA NOS 
CANTEIROS DE OBRA

GUIA ORIENTATIVO DE SEGURANÇA 1

GUIA 
ORIENTATIVO 
DE 
SEGURANÇA 
GUIA BÁSICO PARA 
IMPLANTAÇÃO DE 
SEGURANÇA E SAÚDE NOS 
CANTEIROS DE OBRA

EDIFICAR O 
TRABALHO
A LEI DE MODERNIZAÇÃO 
TRABALHISTA E AS 
RELAÇÕES DE TRABALHO NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

G
U

IA
 O

R
IE

N
T

A
T

IV
O

 D
E

 IN
C

E
N

T
IV

O
 À

 F
O

R
M

A
L

ID
A

D
E

BRASÍLIA 2016

GUIA BÁSICO DE EXIGÊNCIAS 
TRABALHISTAS, DE SEGURANÇA, 
PREVIDENCIÁRIAS E TÉCNICAS 
NA CONSTRUÇÃO DE OBRAS

GUIA  
ORIENTATIVO
DE INCENTIVO À 
FORMALIDADE

PUBLICAÇÕES CBIC

Acesse o site da CBIC (www.cbic.org.br/publicacoes) e baixe os livros gratuitamente. 
Disponíveis em português, inglês e espanhol.

Encargos Previdenciários 
e Trabalhistas no Setor 
da Construção Civil
Ano: 2018

Manual Básico de 
Indicadores de 
Produtividade na 
Construção Civil – 
Relatorio Completo
Ano: 2017

Manual Básico de 
Indicadores de 
Produtividade na 
Construção Civil
Ano: 2017

Guia Contrate Certo – 
3ª Edição
Ano: 2018

Guia para gestão 
segurança nos canteiros 
de obras
Ano: 2017

Cartilha Edificar o 
Trabalho
Ano: 2017

Guia Orientativo de 
Incentivo à Formalidade
Ano: 2016

POLÍTICAS TRABALHISTAS

ENCARGOS 
PREVIDENCIÁRIOS 
E TRABALHISTAS 
NO SETOR DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL

MANUAL BÁSICO DE 
INDICADORES DE 
PRODUTIVIDADE NA 
CONSTRUÇÃO CIVIL 
VOLUME 1

RELATÓRIO  
COMPLETO

MANUAL BÁSICO DE 
INDICADORES DE 
PRODUTIVIDADE NA 
CONSTRUÇÃO CIVIL 
VOLUME 1
• ESTRUTURA DE CONCRETO 
   ARMADO CONVENCIONAL

• ESTRUTURA EM PAREDES E LAJES 
   DE CONCRETO MOLDADAS COM 
   USO DE FÔRMA DE ALUMÍNIO

GUIA CONTRATE CERTO 1

GUIA 
CONTRATE CERTO
GUIA PARA A CONTRATAÇÃO 
DE EMPREITEIROS E 
SUBEMPREITEIROS NA 
CONSTRUÇÃO CIVIL

2ª EDIÇÃO  
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DA
 EM

 09/2017

BRASÍLIA 2017

ORIENTAÇÕES PARA 
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E PARA O CUMPRIMENTO 

DAS NORMAS DE SST

GUIA PARA 
GESTÃO DE 
SEGURANÇA 
NOS CANTEIROS 
DE OBRAS

Guia Orientativo Áreas de 
Vivência
Ano: 2015

Guia Contrate Certo
Ano: 2014

Guia Prático para Cálculo 
de Linha de Vida e 
Restrição para a Indústria 
da Construção
Ano: 2017

Manual de Segurança 
e Saúde no Trabalho 
para Instalação Elétrica 
Temporárias na Indústria 
da Construção
Ano: 2018

Segurança e Saúde na 
Indústria da Construção - 
Prevenção e Inovação
Ano: 2019

Guia Orientativo 
de Segurança 
Ano: 2015
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GUIA BÁSICO DE EXIGÊNCIAS 
TRABALHISTAS, DE SEGURANÇA, 
PREVIDENCIÁRIAS E TÉCNICAS 
NA CONSTRUÇÃO DE OBRAS

GUIA  
ORIENTATIVO
DE INCENTIVO À 
FORMALIDADE

Guia para Gestão de 
Segurança nos Canteiros 
de Obras 
Ano: 2017

O Labirinto das Obras Públicas 
Ano: 2020

O LABIRINTO 
DAS OBRAS 

PÚBLICAS

Seminário BNDES - Novo 
Ciclo de Investimentos 
em Infraestrutura e 
a Transparência na 
Construção Civil  
Ano: 2019

O Impacto da Pandemia do 
Coronavírus nos Contratos 
de Obras Públicas 
Ano: 2020

LEGAL OPINION
Os impactos da pandemia do 

coronavírus nos contratos de obra pública

REALIZAÇÃO

APOIO

SEMINÁRIO 
‘NOVO CICLO DE 
INVESTIMENTOS EM 
INFRAESTRUTURA E A 
TRANSPARÊNCIA NA 
CONSTRUÇÃO CIVIL’
Abril 2019

RELATÓRIO



INFRAESTRUTURA

Propostas para Ampliar 
a Aplicação em Estados 
e Municípios (Disponível 
também em inglês e 
espanhol)
Ano: 2016 

PROPOSTAS PARA 
AMPLIAR A APLICAÇÃO 
EM ESTADOS E MUNICÍPIOS

PPPS E CONCESSÕES

Concessões e Parcerias 
Público-Privado
Ano: 2017

CONCESSÕES E PARCERIAS 
PÚBLICO-PRIVADAS

GUIA PARA O 
GESTOR PÚBLICO

Guia sobre Aspectos 
Jurídicos e Regulatórios 
(Disponível também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2016 

GUIA SOBRE 
ASPECTOS JURÍDICOS 
E REGULATÓRIOS

PPPS E CONCESSÕES

Impacto Econômico da 
Paralisação das Obras 
Públicas
Ano: 2018

Distribuição de Riscos 
nas Concessões 
Rodoviárias
Ano: 2018

IMPACTO ECONÔMICO 
E SOCIAL DA 

PARALISAÇÃO DAS 
OBRAS PÚBLICAS

Excelência em Gestão 
na Construção
Ano: 2017

EXCELÊNCIA 
EM GESTÃO NA 
CONSTRUÇÃO

CORREALIZAÇÃO REALIZAÇÃO

EXCELÊN
CIA
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Propostas para Ampliar 
a Participação de 
Empresas 
(2ª Edição)
Ano: 2016

PROPOSTAS  PARA 
AMPLIAR A  PARTICIPAÇÃO 
DE  EMPRESAS (2ª EDIÇÃO)

PPPS E CONCESSÕES

Guia para Organização 
de Empresas em 
Consórcios (Disponível 
também em inglês e 
espanhol)
Ano: 2016 

GUIA PARA ORGANIZAÇÃO 
DAS EMPRESAS 
EM CONSÓRCIOS

PPPS E CONCESSÕES

Cartilha CBIC - TCU
Ano: 2014

Proposta para Ampliar a 
Participação de Empresas 
1ª Edição (Disponível 
também em inglês e 
espanhol)
Ano: 2015

PPPs
Propostas
para ampliar
a participação
das empresas

PPPs  Propostas para ampliar a participação das empresas

www.cbic.org.br

realização

www.senai.br

apoio

Investimento em 
Infraestrutura e 
Recuperação da Economia  
(Disponível também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2015

investim
ento em

 infraestrutura e recuperação da economia

investimento em
infraestrutura
e recuperação 
da economia

www.cbic.org.br

realização

www.senai.br

apoio

Encontro Internacional 
de Infraestrutura e PPPs 
(Disponível também em  
inglês e espanhol)
Ano: 2015

ENCONTRO INTERNACIONAL 
DE INFRAESTRUTURA E PPPS
Oportunidade de negócios em infraestrutura e PPPs: 
encontro com as referências mundiais sobre o tema

Apoio Parceiros REalização

PAC - Radiografia dos 
Resultados 2007 a 2015
Ano: 2016

PAC 
RADIOGRAFIA 
DOS RESULTADOS 
2007 A 2015

PAC - Avaliação do 
Potencial de Impacto 
Econômico
Ano: 2016

PAC 
AVALIAÇÃO DO 
POTENCIAL DE  
IMPACTO ECONÔMICO

Um Debate Sobre 
Financiamento de Longo 
Prazo para Infraestrutura
Ano: 2016

Um debate sobre Financiamento de 
Longo Prazo para Infraestrutura 
Gargalos e Perspectivas
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Ciclo de Eventos 
Regionais Concessões 
e PPPs - Volume 1 
(Disponível também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2016

CICLO DE EVENTOS REGIONAIS
CONCESSÕES E PPPS
Volume I

Ciclo de Eventos Regionais 
Concessões e PPPs - 
Volume 2 (Disponível 
também em inglês e 
espanhol)
Ano: 2016

REGIONAL NORTE CONCESSÕES E PARCERIAS
Ampliação das Oportunidades de Negócios

CASES - CICLO DE EVENTOS 
REGIONAIS CONCESSÕES E PPPS
Volume II

INFRAESTRUTURA

Propostas para Ampliar 
a Aplicação em Estados 
e Municípios (Disponível 
também em inglês e 
espanhol)
Ano: 2016 

PROPOSTAS PARA 
AMPLIAR A APLICAÇÃO 
EM ESTADOS E MUNICÍPIOS

PPPS E CONCESSÕES

Concessões e Parcerias 
Público-Privado
Ano: 2017

CONCESSÕES E PARCERIAS 
PÚBLICO-PRIVADAS
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GESTOR PÚBLICO
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(Disponível também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2016 
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E REGULATÓRIOS

PPPS E CONCESSÕES

Impacto Econômico da 
Paralisação das Obras 
Públicas
Ano: 2018

Distribuição de Riscos 
nas Concessões 
Rodoviárias
Ano: 2018

IMPACTO ECONÔMICO 
E SOCIAL DA 

PARALISAÇÃO DAS 
OBRAS PÚBLICAS

Excelência em Gestão 
na Construção
Ano: 2017
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CORREALIZAÇÃO REALIZAÇÃO

EXCELÊN
CIA
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Propostas para Ampliar 
a Participação de 
Empresas 
(2ª Edição)
Ano: 2016

PROPOSTAS  PARA 
AMPLIAR A  PARTICIPAÇÃO 
DE  EMPRESAS (2ª EDIÇÃO)

PPPS E CONCESSÕES

Guia para Organização 
de Empresas em 
Consórcios (Disponível 
também em inglês e 
espanhol)
Ano: 2016 

GUIA PARA ORGANIZAÇÃO 
DAS EMPRESAS 
EM CONSÓRCIOS

PPPS E CONCESSÕES

Cartilha CBIC - TCU
Ano: 2014

Proposta para Ampliar a 
Participação de Empresas 
1ª Edição (Disponível 
também em inglês e 
espanhol)
Ano: 2015

PPPs
Propostas
para ampliar
a participação
das empresas

PPPs  Propostas para ampliar a participação das empresas

www.cbic.org.br

realização

www.senai.br

apoio

Investimento em 
Infraestrutura e 
Recuperação da Economia  
(Disponível também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2015

investim
ento em

 infraestrutura e recuperação da economia

investimento em
infraestrutura
e recuperação 
da economia

www.cbic.org.br

realização

www.senai.br

apoio

Encontro Internacional 
de Infraestrutura e PPPs 
(Disponível também em  
inglês e espanhol)
Ano: 2015

ENCONTRO INTERNACIONAL 
DE INFRAESTRUTURA E PPPS
Oportunidade de negócios em infraestrutura e PPPs: 
encontro com as referências mundiais sobre o tema

Apoio Parceiros REalização

PAC - Radiografia dos 
Resultados 2007 a 2015
Ano: 2016

PAC 
RADIOGRAFIA 
DOS RESULTADOS 
2007 A 2015

PAC - Avaliação do 
Potencial de Impacto 
Econômico
Ano: 2016

PAC 
AVALIAÇÃO DO 
POTENCIAL DE  
IMPACTO ECONÔMICO

Um Debate Sobre 
Financiamento de Longo 
Prazo para Infraestrutura
Ano: 2016

Um debate sobre Financiamento de 
Longo Prazo para Infraestrutura 
Gargalos e Perspectivas

 M
ar

ço
/2

0
1

6

Ciclo de Eventos 
Regionais Concessões 
e PPPs - Volume 1 
(Disponível também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2016

CICLO DE EVENTOS REGIONAIS
CONCESSÕES E PPPS
Volume I

Ciclo de Eventos Regionais 
Concessões e PPPs - 
Volume 2 (Disponível 
também em inglês e 
espanhol)
Ano: 2016

REGIONAL NORTE CONCESSÕES E PARCERIAS
Ampliação das Oportunidades de Negócios

CASES - CICLO DE EVENTOS 
REGIONAIS CONCESSÕES E PPPS
Volume II

SUSTENTABILIDADE

O Futuro da Minha Cidade 
- Manual 2a edição
Ano: 2018

Energia na Construção
Ano: 2017

ENERGIA NAS 
CONSTRUÇÕES
UMA CONTRIBUIÇÃO DO SETOR À 
REDUÇÃO DE EMISSÕES E DE USO DE 
FONTES RENOVÁVEIS DE ENERGIA
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Gestão de Recursos 
Hídricos na Industria da 
Construção  (Disponível 
também em inglês)
Ano: 2017

GESTÃO DE RECURSOS 
HÍDRICOS NA INDÚSTRIA 
DA CONSTRUÇÃO
CONSERVAÇÃO DE ÁGUA  
E GESTÃO DA DEMANDA
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Energias Renováveis 
(Disponível também 
em espanhol)
Ano: 2016

Gestão na indústria da Construção

ENERGIAS
RENOVÁVEIS
GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

Gestão na indústria da Construção

RECURSOS
HÍDRICOS
GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

Recursos Hídricos 
(Disponível também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2016

Mapeamento de 
Incentivos Econômicos 
para construção 
Sustentável (Disponível 
também em espanhol)
Ano: 2015

MAPEAMENTO DE INCENTIVOS ECONÔMICOS
PARA A CONSTRUÇÃO SUSTENTÁVEL
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Apoio:

Realização:

Correalização:

Guia de Compra 
Responsável na 
Construção (Disponível 
também em espanhol)
Ano: 2015

GUIA DE COMPRA RESPONSÁVEL
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Realização:

Apoio:Correalização:

O Futuro da Minha Cidade
Ano: 2015

Guia de Orientação para 
Licenciamento Ambiental 
(Disponível também 
em espanhol)
Ano: 2015

Desenvolvimento com 
Sustentabilidade
Ano: 2014

Desafio de Pensar o 
Futuro das Cidades
Ano: 2014

GUIA DE ORIENTAÇÃO PARA
LICENCIAMENTO AMBIENTAL
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Realização:

Correalização: Apoio:

Letras Imobiliárias 
Garantidas e o Credito 
Habitacional
Ano: 2017

Indicadores Mobiliários 
Nacionais
Ano: 2017

INDÚSTRIA IMOBILIÁRIA

LETRAS IMOBILIÁRIAS 
GARANTIDAS E O CRÉDITO 
HABITACIONAL

RELATÓRIO DE CONSULTORIA  
TÉCNICA SOBRE

LETRAS IMOBILIÁRIAS 
GARANTIDAS E O CRÉDITO 
HABITACIONAL

RELATÓRIO DE CONSULTORIA  
TÉCNICA SOBRE

INDICADORES
IMOBILIÁRIOS
NACIONAIS

Caderno – Por Uma Nova 
Cultura Urbana
Ano: 2017

Cartilha – Por Uma Nova 
Cultura Urbana 
Ano: 2017

POR UMA NOVA 
CULTURA URBANA

CADERNO DE REFERÊNCIA

POR UMA NOVA 
CULTURA URBANA

GUIA ILUSTRADO

PERENIDADE  
DOS PROGRAMAS  
HABITACIONAIS
PMCMV: sua importância e impactos 
de uma eventual descontinuidade

O Custo da Burocracia 
no Imóvel
Ano: 2015

Eficiência na Construção 
– Brasil mais Eficiente, 
País mais Justo
Ano: 2015

Perenidade dos 
Programas Habitacionais
Ano: 2016

I Encontro Nacional 
sobre Licenciamentos na 
Construção
Ano: 2015

SUSTENTABILIDADE

O Futuro da Minha Cidade 
- Manual 2a edição
Ano: 2018

Energia na Construção
Ano: 2017

ENERGIA NAS 
CONSTRUÇÕES
UMA CONTRIBUIÇÃO DO SETOR À 
REDUÇÃO DE EMISSÕES E DE USO DE 
FONTES RENOVÁVEIS DE ENERGIA
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Gestão de Recursos 
Hídricos na Industria da 
Construção  (Disponível 
também em inglês)
Ano: 2017
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E GESTÃO DA DEMANDA
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Energias Renováveis 
(Disponível também 
em espanhol)
Ano: 2016

Gestão na indústria da Construção

ENERGIAS
RENOVÁVEIS
GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:
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GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NA 
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Correalização: Realização:
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Correalização: Realização:

Recursos Hídricos 
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Ano: 2016
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Apoio:

Realização:
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Gestão de Recursos 
Hídricos na Industria da 
Construção  (Disponível 
também em inglês)
Ano: 2017
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CONSERVAÇÃO DE ÁGUA  
E GESTÃO DA DEMANDA
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Energias Renováveis 
(Disponível também 
em espanhol)
Ano: 2016

Gestão na indústria da Construção

ENERGIAS
RENOVÁVEIS
GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

Gestão na indústria da Construção

RECURSOS
HÍDRICOS
GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

Recursos Hídricos 
(Disponível também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2016

Mapeamento de 
Incentivos Econômicos 
para construção 
Sustentável (Disponível 
também em espanhol)
Ano: 2015

MAPEAMENTO DE INCENTIVOS ECONÔMICOS
PARA A CONSTRUÇÃO SUSTENTÁVEL
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Apoio:

Realização:

Correalização:

Guia de Compra 
Responsável na 
Construção (Disponível 
também em espanhol)
Ano: 2015

GUIA DE COMPRA RESPONSÁVEL

GU
IA
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A 
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ON
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L

Realização:

Apoio:Correalização:

O Futuro da Minha Cidade
Ano: 2015

Guia de Orientação para 
Licenciamento Ambiental 
(Disponível também 
em espanhol)
Ano: 2015

Desenvolvimento com 
Sustentabilidade
Ano: 2014

Desafio de Pensar o 
Futuro das Cidades
Ano: 2014

GUIA DE ORIENTAÇÃO PARA
LICENCIAMENTO AMBIENTAL

GU
IA

 D
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EN
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O 
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Realização:

Correalização: Apoio:

Letras Imobiliárias 
Garantidas e o Credito 
Habitacional
Ano: 2017

Indicadores Mobiliários 
Nacionais
Ano: 2017

INDÚSTRIA IMOBILIÁRIA

LETRAS IMOBILIÁRIAS 
GARANTIDAS E O CRÉDITO 
HABITACIONAL

RELATÓRIO DE CONSULTORIA  
TÉCNICA SOBRE

LETRAS IMOBILIÁRIAS 
GARANTIDAS E O CRÉDITO 
HABITACIONAL

RELATÓRIO DE CONSULTORIA  
TÉCNICA SOBRE

INDICADORES
IMOBILIÁRIOS
NACIONAIS

Caderno – Por Uma Nova 
Cultura Urbana
Ano: 2017

Cartilha – Por Uma Nova 
Cultura Urbana 
Ano: 2017

POR UMA NOVA 
CULTURA URBANA

CADERNO DE REFERÊNCIA

POR UMA NOVA 
CULTURA URBANA

GUIA ILUSTRADO

PERENIDADE  
DOS PROGRAMAS  
HABITACIONAIS
PMCMV: sua importância e impactos 
de uma eventual descontinuidade

O Custo da Burocracia 
no Imóvel
Ano: 2015

Eficiência na Construção 
– Brasil mais Eficiente, 
País mais Justo
Ano: 2015

Perenidade dos 
Programas Habitacionais
Ano: 2016

I Encontro Nacional 
sobre Licenciamentos na 
Construção
Ano: 2015

SUSTENTABILIDADE

O Futuro da Minha Cidade 
- Manual 2a edição
Ano: 2018

Energia na Construção
Ano: 2017

ENERGIA NAS 
CONSTRUÇÕES
UMA CONTRIBUIÇÃO DO SETOR À 
REDUÇÃO DE EMISSÕES E DE USO DE 
FONTES RENOVÁVEIS DE ENERGIA
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Gestão de Recursos 
Hídricos na Industria da 
Construção  (Disponível 
também em inglês)
Ano: 2017

GESTÃO DE RECURSOS 
HÍDRICOS NA INDÚSTRIA 
DA CONSTRUÇÃO
CONSERVAÇÃO DE ÁGUA  
E GESTÃO DA DEMANDA
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Energias Renováveis 
(Disponível também 
em espanhol)
Ano: 2016

Gestão na indústria da Construção

ENERGIAS
RENOVÁVEIS
GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

Gestão na indústria da Construção

RECURSOS
HÍDRICOS
GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

Recursos Hídricos 
(Disponível também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2016

Mapeamento de 
Incentivos Econômicos 
para construção 
Sustentável (Disponível 
também em espanhol)
Ano: 2015

MAPEAMENTO DE INCENTIVOS ECONÔMICOS
PARA A CONSTRUÇÃO SUSTENTÁVEL
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Apoio:

Realização:

Correalização:

Guia de Compra 
Responsável na 
Construção (Disponível 
também em espanhol)
Ano: 2015

GUIA DE COMPRA RESPONSÁVEL

GU
IA
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E C
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PR
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RE
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L

Realização:

Apoio:Correalização:

O Futuro da Minha Cidade
Ano: 2015

Guia de Orientação para 
Licenciamento Ambiental 
(Disponível também 
em espanhol)
Ano: 2015

Desenvolvimento com 
Sustentabilidade
Ano: 2014

Desafio de Pensar o 
Futuro das Cidades
Ano: 2014

GUIA DE ORIENTAÇÃO PARA
LICENCIAMENTO AMBIENTAL

GU
IA
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EN
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L

Realização:

Correalização: Apoio:

Letras Imobiliárias 
Garantidas e o Credito 
Habitacional
Ano: 2017

Indicadores Mobiliários 
Nacionais
Ano: 2017

INDÚSTRIA IMOBILIÁRIA

LETRAS IMOBILIÁRIAS 
GARANTIDAS E O CRÉDITO 
HABITACIONAL

RELATÓRIO DE CONSULTORIA  
TÉCNICA SOBRE

LETRAS IMOBILIÁRIAS 
GARANTIDAS E O CRÉDITO 
HABITACIONAL

RELATÓRIO DE CONSULTORIA  
TÉCNICA SOBRE

INDICADORES
IMOBILIÁRIOS
NACIONAIS

Caderno – Por Uma Nova 
Cultura Urbana
Ano: 2017

Cartilha – Por Uma Nova 
Cultura Urbana 
Ano: 2017

POR UMA NOVA 
CULTURA URBANA

CADERNO DE REFERÊNCIA

POR UMA NOVA 
CULTURA URBANA

GUIA ILUSTRADO

PERENIDADE  
DOS PROGRAMAS  
HABITACIONAIS
PMCMV: sua importância e impactos 
de uma eventual descontinuidade

O Custo da Burocracia 
no Imóvel
Ano: 2015

Eficiência na Construção 
– Brasil mais Eficiente, 
País mais Justo
Ano: 2015

Perenidade dos 
Programas Habitacionais
Ano: 2016

I Encontro Nacional 
sobre Licenciamentos na 
Construção
Ano: 2015

Diálogos CBIC – TCU 
Ano:2014

Gestão de Recursos 
Hídricos na Indústria da 
Construção (Disponível 
também em inglês 
Ano: 2017

Mapeamento de 
Incentivos Econômicos 
para a Construção 
Sustentável (disponível 
também em espanhol) 
Ano: 2015

INFRAESTRUTURA

Propostas para Ampliar 
a Aplicação em Estados 
e Municípios (Disponível 
também em inglês e 
espanhol)
Ano: 2016 

PROPOSTAS PARA 
AMPLIAR A APLICAÇÃO 
EM ESTADOS E MUNICÍPIOS

PPPS E CONCESSÕES

Concessões e Parcerias 
Público-Privado
Ano: 2017

CONCESSÕES E PARCERIAS 
PÚBLICO-PRIVADAS

GUIA PARA O 
GESTOR PÚBLICO

Guia sobre Aspectos 
Jurídicos e Regulatórios 
(Disponível também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2016 

GUIA SOBRE 
ASPECTOS JURÍDICOS 
E REGULATÓRIOS

PPPS E CONCESSÕES

Impacto Econômico da 
Paralisação das Obras 
Públicas
Ano: 2018

Distribuição de Riscos 
nas Concessões 
Rodoviárias
Ano: 2018

IMPACTO ECONÔMICO 
E SOCIAL DA 

PARALISAÇÃO DAS 
OBRAS PÚBLICAS

Excelência em Gestão 
na Construção
Ano: 2017

EXCELÊNCIA 
EM GESTÃO NA 
CONSTRUÇÃO

CORREALIZAÇÃO REALIZAÇÃO

EXCELÊN
CIA

 EM
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ESTÃO
 N

A
 CO

N
STRU

ÇÃO

Propostas para Ampliar 
a Participação de 
Empresas 
(2ª Edição)
Ano: 2016

PROPOSTAS  PARA 
AMPLIAR A  PARTICIPAÇÃO 
DE  EMPRESAS (2ª EDIÇÃO)

PPPS E CONCESSÕES

Guia para Organização 
de Empresas em 
Consórcios (Disponível 
também em inglês e 
espanhol)
Ano: 2016 

GUIA PARA ORGANIZAÇÃO 
DAS EMPRESAS 
EM CONSÓRCIOS

PPPS E CONCESSÕES

Cartilha CBIC - TCU
Ano: 2014

Proposta para Ampliar a 
Participação de Empresas 
1ª Edição (Disponível 
também em inglês e 
espanhol)
Ano: 2015

PPPs
Propostas
para ampliar
a participação
das empresas

PPPs  Propostas para ampliar a participação das empresas

www.cbic.org.br

realização

www.senai.br

apoio

Investimento em 
Infraestrutura e 
Recuperação da Economia  
(Disponível também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2015

investim
ento em

 infraestrutura e recuperação da economia

investimento em
infraestrutura
e recuperação 
da economia

www.cbic.org.br

realização

www.senai.br

apoio

Encontro Internacional 
de Infraestrutura e PPPs 
(Disponível também em  
inglês e espanhol)
Ano: 2015

ENCONTRO INTERNACIONAL 
DE INFRAESTRUTURA E PPPS
Oportunidade de negócios em infraestrutura e PPPs: 
encontro com as referências mundiais sobre o tema

Apoio Parceiros REalização

PAC - Radiografia dos 
Resultados 2007 a 2015
Ano: 2016

PAC 
RADIOGRAFIA 
DOS RESULTADOS 
2007 A 2015

PAC - Avaliação do 
Potencial de Impacto 
Econômico
Ano: 2016

PAC 
AVALIAÇÃO DO 
POTENCIAL DE  
IMPACTO ECONÔMICO

Um Debate Sobre 
Financiamento de Longo 
Prazo para Infraestrutura
Ano: 2016

Um debate sobre Financiamento de 
Longo Prazo para Infraestrutura 
Gargalos e Perspectivas

 M
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/2

0
1

6

Ciclo de Eventos 
Regionais Concessões 
e PPPs - Volume 1 
(Disponível também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2016

CICLO DE EVENTOS REGIONAIS
CONCESSÕES E PPPS
Volume I

Ciclo de Eventos Regionais 
Concessões e PPPs - 
Volume 2 (Disponível 
também em inglês e 
espanhol)
Ano: 2016

REGIONAL NORTE CONCESSÕES E PARCERIAS
Ampliação das Oportunidades de Negócios

CASES - CICLO DE EVENTOS 
REGIONAIS CONCESSÕES E PPPS
Volume II

GUIA ORIENTATIVO DAS 
NORMAS DE CONSERVAÇÃO 
DE ÁGUA, FONTES 
ALTERNATIVAS NÃO POTÁVEIS 
E APROVEITAMENTO DE ÁGUA 
DE CHUVA EM EDIFICAÇÕES

Guia Orientativo - Normas de 
Conservação de Água, Fontes 
Alternativas Não Potáveis e 
Aproveitamento de Água de 
Chuva em Edificações 

Um Debate sobre 
Financiamento de Longo 
Prazo para Infraestrutura 
Ano: 2016



SUSTENTABILIDADE

O Futuro da Minha Cidade 
- Manual 2a edição
Ano: 2018

Energia na Construção
Ano: 2017

ENERGIA NAS 
CONSTRUÇÕES
UMA CONTRIBUIÇÃO DO SETOR À 
REDUÇÃO DE EMISSÕES E DE USO DE 
FONTES RENOVÁVEIS DE ENERGIA
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Gestão de Recursos 
Hídricos na Industria da 
Construção  (Disponível 
também em inglês)
Ano: 2017

GESTÃO DE RECURSOS 
HÍDRICOS NA INDÚSTRIA 
DA CONSTRUÇÃO
CONSERVAÇÃO DE ÁGUA  
E GESTÃO DA DEMANDA
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Energias Renováveis 
(Disponível também 
em espanhol)
Ano: 2016

Gestão na indústria da Construção

ENERGIAS
RENOVÁVEIS
GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

Gestão na indústria da Construção

RECURSOS
HÍDRICOS
GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

Recursos Hídricos 
(Disponível também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2016

Mapeamento de 
Incentivos Econômicos 
para construção 
Sustentável (Disponível 
também em espanhol)
Ano: 2015

MAPEAMENTO DE INCENTIVOS ECONÔMICOS
PARA A CONSTRUÇÃO SUSTENTÁVEL
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Apoio:

Realização:

Correalização:

Guia de Compra 
Responsável na 
Construção (Disponível 
também em espanhol)
Ano: 2015

GUIA DE COMPRA RESPONSÁVEL

GU
IA
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VE

L

Realização:

Apoio:Correalização:

O Futuro da Minha Cidade
Ano: 2015

Guia de Orientação para 
Licenciamento Ambiental 
(Disponível também 
em espanhol)
Ano: 2015

Desenvolvimento com 
Sustentabilidade
Ano: 2014

Desafio de Pensar o 
Futuro das Cidades
Ano: 2014

GUIA DE ORIENTAÇÃO PARA
LICENCIAMENTO AMBIENTAL

GU
IA

 D
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TA
ÇÃ
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Realização:

Correalização: Apoio:

Letras Imobiliárias 
Garantidas e o Credito 
Habitacional
Ano: 2017

Indicadores Mobiliários 
Nacionais
Ano: 2017

INDÚSTRIA IMOBILIÁRIA

LETRAS IMOBILIÁRIAS 
GARANTIDAS E O CRÉDITO 
HABITACIONAL

RELATÓRIO DE CONSULTORIA  
TÉCNICA SOBRE

LETRAS IMOBILIÁRIAS 
GARANTIDAS E O CRÉDITO 
HABITACIONAL

RELATÓRIO DE CONSULTORIA  
TÉCNICA SOBRE

INDICADORES
IMOBILIÁRIOS
NACIONAIS

Caderno – Por Uma Nova 
Cultura Urbana
Ano: 2017

Cartilha – Por Uma Nova 
Cultura Urbana 
Ano: 2017

POR UMA NOVA 
CULTURA URBANA

CADERNO DE REFERÊNCIA

POR UMA NOVA 
CULTURA URBANA

GUIA ILUSTRADO

PERENIDADE  
DOS PROGRAMAS  
HABITACIONAIS
PMCMV: sua importância e impactos 
de uma eventual descontinuidade

O Custo da Burocracia 
no Imóvel
Ano: 2015

Eficiência na Construção 
– Brasil mais Eficiente, 
País mais Justo
Ano: 2015

Perenidade dos 
Programas Habitacionais
Ano: 2016

I Encontro Nacional 
sobre Licenciamentos na 
Construção
Ano: 2015

SUSTENTABILIDADE

O Futuro da Minha Cidade 
- Manual 2a edição
Ano: 2018

Energia na Construção
Ano: 2017

ENERGIA NAS 
CONSTRUÇÕES
UMA CONTRIBUIÇÃO DO SETOR À 
REDUÇÃO DE EMISSÕES E DE USO DE 
FONTES RENOVÁVEIS DE ENERGIA
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Gestão de Recursos 
Hídricos na Industria da 
Construção  (Disponível 
também em inglês)
Ano: 2017

GESTÃO DE RECURSOS 
HÍDRICOS NA INDÚSTRIA 
DA CONSTRUÇÃO
CONSERVAÇÃO DE ÁGUA  
E GESTÃO DA DEMANDA

G
E

STÃ
O

 D
E

 R
E

C
U

R
SO

S H
ÍD

R
IC

O
S N

A
 IN

D
Ú

STR
IA

 D
A

 C
O

N
STR

U
Ç

Ã
O

20
17

Energias Renováveis 
(Disponível também 
em espanhol)
Ano: 2016

Gestão na indústria da Construção

ENERGIAS
RENOVÁVEIS
GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

Gestão na indústria da Construção

RECURSOS
HÍDRICOS
GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

Recursos Hídricos 
(Disponível também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2016

Mapeamento de 
Incentivos Econômicos 
para construção 
Sustentável (Disponível 
também em espanhol)
Ano: 2015

MAPEAMENTO DE INCENTIVOS ECONÔMICOS
PARA A CONSTRUÇÃO SUSTENTÁVEL

M
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Apoio:

Realização:

Correalização:

Guia de Compra 
Responsável na 
Construção (Disponível 
também em espanhol)
Ano: 2015

GUIA DE COMPRA RESPONSÁVEL

GU
IA
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VE

L

Realização:

Apoio:Correalização:

O Futuro da Minha Cidade
Ano: 2015

Guia de Orientação para 
Licenciamento Ambiental 
(Disponível também 
em espanhol)
Ano: 2015

Desenvolvimento com 
Sustentabilidade
Ano: 2014

Desafio de Pensar o 
Futuro das Cidades
Ano: 2014

GUIA DE ORIENTAÇÃO PARA
LICENCIAMENTO AMBIENTAL

GU
IA
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Realização:

Correalização: Apoio:

Letras Imobiliárias 
Garantidas e o Credito 
Habitacional
Ano: 2017

Indicadores Mobiliários 
Nacionais
Ano: 2017

INDÚSTRIA IMOBILIÁRIA

LETRAS IMOBILIÁRIAS 
GARANTIDAS E O CRÉDITO 
HABITACIONAL

RELATÓRIO DE CONSULTORIA  
TÉCNICA SOBRE

LETRAS IMOBILIÁRIAS 
GARANTIDAS E O CRÉDITO 
HABITACIONAL

RELATÓRIO DE CONSULTORIA  
TÉCNICA SOBRE

INDICADORES
IMOBILIÁRIOS
NACIONAIS

Caderno – Por Uma Nova 
Cultura Urbana
Ano: 2017

Cartilha – Por Uma Nova 
Cultura Urbana 
Ano: 2017

POR UMA NOVA 
CULTURA URBANA

CADERNO DE REFERÊNCIA

POR UMA NOVA 
CULTURA URBANA

GUIA ILUSTRADO

PERENIDADE  
DOS PROGRAMAS  
HABITACIONAIS
PMCMV: sua importância e impactos 
de uma eventual descontinuidade

O Custo da Burocracia 
no Imóvel
Ano: 2015

Eficiência na Construção 
– Brasil mais Eficiente, 
País mais Justo
Ano: 2015

Perenidade dos 
Programas Habitacionais
Ano: 2016

I Encontro Nacional 
sobre Licenciamentos na 
Construção
Ano: 2015

SUSTENTABILIDADE

O Futuro da Minha Cidade 
- Manual 2a edição
Ano: 2018

Energia na Construção
Ano: 2017

ENERGIA NAS 
CONSTRUÇÕES
UMA CONTRIBUIÇÃO DO SETOR À 
REDUÇÃO DE EMISSÕES E DE USO DE 
FONTES RENOVÁVEIS DE ENERGIA
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Gestão de Recursos 
Hídricos na Industria da 
Construção  (Disponível 
também em inglês)
Ano: 2017

GESTÃO DE RECURSOS 
HÍDRICOS NA INDÚSTRIA 
DA CONSTRUÇÃO
CONSERVAÇÃO DE ÁGUA  
E GESTÃO DA DEMANDA
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Energias Renováveis 
(Disponível também 
em espanhol)
Ano: 2016

Gestão na indústria da Construção

ENERGIAS
RENOVÁVEIS
GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

Gestão na indústria da Construção

RECURSOS
HÍDRICOS
GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

Recursos Hídricos 
(Disponível também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2016

Mapeamento de 
Incentivos Econômicos 
para construção 
Sustentável (Disponível 
também em espanhol)
Ano: 2015

MAPEAMENTO DE INCENTIVOS ECONÔMICOS
PARA A CONSTRUÇÃO SUSTENTÁVEL

M
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Apoio:

Realização:

Correalização:

Guia de Compra 
Responsável na 
Construção (Disponível 
também em espanhol)
Ano: 2015

GUIA DE COMPRA RESPONSÁVEL

GU
IA

 D
E C

OM
PR

A 
RE

SP
ON

SÁ
VE

L

Realização:

Apoio:Correalização:

O Futuro da Minha Cidade
Ano: 2015

Guia de Orientação para 
Licenciamento Ambiental 
(Disponível também 
em espanhol)
Ano: 2015

Desenvolvimento com 
Sustentabilidade
Ano: 2014

Desafio de Pensar o 
Futuro das Cidades
Ano: 2014

GUIA DE ORIENTAÇÃO PARA
LICENCIAMENTO AMBIENTAL

GU
IA

 D
E O

RI
EN

TA
ÇÃ

O 
PA

RA
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CE
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IA
M

EN
TO

 A
M
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Realização:

Correalização: Apoio:

Letras Imobiliárias 
Garantidas e o Credito 
Habitacional
Ano: 2017

Indicadores Mobiliários 
Nacionais
Ano: 2017

INDÚSTRIA IMOBILIÁRIA

LETRAS IMOBILIÁRIAS 
GARANTIDAS E O CRÉDITO 
HABITACIONAL

RELATÓRIO DE CONSULTORIA  
TÉCNICA SOBRE

LETRAS IMOBILIÁRIAS 
GARANTIDAS E O CRÉDITO 
HABITACIONAL

RELATÓRIO DE CONSULTORIA  
TÉCNICA SOBRE

INDICADORES
IMOBILIÁRIOS
NACIONAIS

Caderno – Por Uma Nova 
Cultura Urbana
Ano: 2017

Cartilha – Por Uma Nova 
Cultura Urbana 
Ano: 2017

POR UMA NOVA 
CULTURA URBANA

CADERNO DE REFERÊNCIA

POR UMA NOVA 
CULTURA URBANA

GUIA ILUSTRADO

PERENIDADE  
DOS PROGRAMAS  
HABITACIONAIS
PMCMV: sua importância e impactos 
de uma eventual descontinuidade

O Custo da Burocracia 
no Imóvel
Ano: 2015

Eficiência na Construção 
– Brasil mais Eficiente, 
País mais Justo
Ano: 2015

Perenidade dos 
Programas Habitacionais
Ano: 2016

I Encontro Nacional 
sobre Licenciamentos na 
Construção
Ano: 2015

SUSTENTABILIDADE

O Futuro da Minha Cidade 
- Manual 2a edição
Ano: 2018

Energia na Construção
Ano: 2017

ENERGIA NAS 
CONSTRUÇÕES
UMA CONTRIBUIÇÃO DO SETOR À 
REDUÇÃO DE EMISSÕES E DE USO DE 
FONTES RENOVÁVEIS DE ENERGIA
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Gestão de Recursos 
Hídricos na Industria da 
Construção  (Disponível 
também em inglês)
Ano: 2017

GESTÃO DE RECURSOS 
HÍDRICOS NA INDÚSTRIA 
DA CONSTRUÇÃO
CONSERVAÇÃO DE ÁGUA  
E GESTÃO DA DEMANDA
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Energias Renováveis 
(Disponível também 
em espanhol)
Ano: 2016

Gestão na indústria da Construção

ENERGIAS
RENOVÁVEIS
GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

Gestão na indústria da Construção

RECURSOS
HÍDRICOS
GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

Recursos Hídricos 
(Disponível também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2016

Mapeamento de 
Incentivos Econômicos 
para construção 
Sustentável (Disponível 
também em espanhol)
Ano: 2015

MAPEAMENTO DE INCENTIVOS ECONÔMICOS
PARA A CONSTRUÇÃO SUSTENTÁVEL

M
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Apoio:

Realização:

Correalização:

Guia de Compra 
Responsável na 
Construção (Disponível 
também em espanhol)
Ano: 2015

GUIA DE COMPRA RESPONSÁVEL

GU
IA

 D
E C
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A 
RE

SP
ON

SÁ
VE

L

Realização:

Apoio:Correalização:

O Futuro da Minha Cidade
Ano: 2015

Guia de Orientação para 
Licenciamento Ambiental 
(Disponível também 
em espanhol)
Ano: 2015

Desenvolvimento com 
Sustentabilidade
Ano: 2014

Desafio de Pensar o 
Futuro das Cidades
Ano: 2014

GUIA DE ORIENTAÇÃO PARA
LICENCIAMENTO AMBIENTAL

GU
IA

 D
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EN
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ÇÃ

O 
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M
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 A
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Realização:

Correalização: Apoio:

Letras Imobiliárias 
Garantidas e o Credito 
Habitacional
Ano: 2017

Indicadores Mobiliários 
Nacionais
Ano: 2017

INDÚSTRIA IMOBILIÁRIA

LETRAS IMOBILIÁRIAS 
GARANTIDAS E O CRÉDITO 
HABITACIONAL

RELATÓRIO DE CONSULTORIA  
TÉCNICA SOBRE

LETRAS IMOBILIÁRIAS 
GARANTIDAS E O CRÉDITO 
HABITACIONAL

RELATÓRIO DE CONSULTORIA  
TÉCNICA SOBRE

INDICADORES
IMOBILIÁRIOS
NACIONAIS

Caderno – Por Uma Nova 
Cultura Urbana
Ano: 2017

Cartilha – Por Uma Nova 
Cultura Urbana 
Ano: 2017

POR UMA NOVA 
CULTURA URBANA

CADERNO DE REFERÊNCIA

POR UMA NOVA 
CULTURA URBANA

GUIA ILUSTRADO

PERENIDADE  
DOS PROGRAMAS  
HABITACIONAIS
PMCMV: sua importância e impactos 
de uma eventual descontinuidade

O Custo da Burocracia 
no Imóvel
Ano: 2015

Eficiência na Construção 
– Brasil mais Eficiente, 
País mais Justo
Ano: 2015

Perenidade dos 
Programas Habitacionais
Ano: 2016

I Encontro Nacional 
sobre Licenciamentos na 
Construção
Ano: 2015

SUSTENTABILIDADE

O Futuro da Minha Cidade 
- Manual 2a edição
Ano: 2018

Energia na Construção
Ano: 2017

ENERGIA NAS 
CONSTRUÇÕES
UMA CONTRIBUIÇÃO DO SETOR À 
REDUÇÃO DE EMISSÕES E DE USO DE 
FONTES RENOVÁVEIS DE ENERGIA
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Gestão de Recursos 
Hídricos na Industria da 
Construção  (Disponível 
também em inglês)
Ano: 2017

GESTÃO DE RECURSOS 
HÍDRICOS NA INDÚSTRIA 
DA CONSTRUÇÃO
CONSERVAÇÃO DE ÁGUA  
E GESTÃO DA DEMANDA
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Energias Renováveis 
(Disponível também 
em espanhol)
Ano: 2016

Gestão na indústria da Construção

ENERGIAS
RENOVÁVEIS
GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

Gestão na indústria da Construção

RECURSOS
HÍDRICOS
GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

Recursos Hídricos 
(Disponível também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2016

Mapeamento de 
Incentivos Econômicos 
para construção 
Sustentável (Disponível 
também em espanhol)
Ano: 2015

MAPEAMENTO DE INCENTIVOS ECONÔMICOS
PARA A CONSTRUÇÃO SUSTENTÁVEL
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Apoio:

Realização:

Correalização:

Guia de Compra 
Responsável na 
Construção (Disponível 
também em espanhol)
Ano: 2015

GUIA DE COMPRA RESPONSÁVEL

GU
IA

 D
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A 
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VE

L

Realização:

Apoio:Correalização:

O Futuro da Minha Cidade
Ano: 2015

Guia de Orientação para 
Licenciamento Ambiental 
(Disponível também 
em espanhol)
Ano: 2015

Desenvolvimento com 
Sustentabilidade
Ano: 2014

Desafio de Pensar o 
Futuro das Cidades
Ano: 2014

GUIA DE ORIENTAÇÃO PARA
LICENCIAMENTO AMBIENTAL

GU
IA

 D
E O

RI
EN
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ÇÃ

O 
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 A
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Realização:

Correalização: Apoio:

Letras Imobiliárias 
Garantidas e o Credito 
Habitacional
Ano: 2017

Indicadores Mobiliários 
Nacionais
Ano: 2017

INDÚSTRIA IMOBILIÁRIA

LETRAS IMOBILIÁRIAS 
GARANTIDAS E O CRÉDITO 
HABITACIONAL

RELATÓRIO DE CONSULTORIA  
TÉCNICA SOBRE

LETRAS IMOBILIÁRIAS 
GARANTIDAS E O CRÉDITO 
HABITACIONAL

RELATÓRIO DE CONSULTORIA  
TÉCNICA SOBRE

INDICADORES
IMOBILIÁRIOS
NACIONAIS

Caderno – Por Uma Nova 
Cultura Urbana
Ano: 2017

Cartilha – Por Uma Nova 
Cultura Urbana 
Ano: 2017

POR UMA NOVA 
CULTURA URBANA

CADERNO DE REFERÊNCIA

POR UMA NOVA 
CULTURA URBANA

GUIA ILUSTRADO

PERENIDADE  
DOS PROGRAMAS  
HABITACIONAIS
PMCMV: sua importância e impactos 
de uma eventual descontinuidade

O Custo da Burocracia 
no Imóvel
Ano: 2015

Eficiência na Construção 
– Brasil mais Eficiente, 
País mais Justo
Ano: 2015

Perenidade dos 
Programas Habitacionais
Ano: 2016

I Encontro Nacional 
sobre Licenciamentos na 
Construção
Ano: 2015

II Encontro
Nacional sobre

Licenciamentos
na Construção

II Encontro Nacional 
Sobre Licenciamentos na 
Construção  
Ano:2019

NOVOS MARCOS 
REGULATÓRIOS DE 
INTERFACE COM A 

CONSTRUÇÃO CIVIL

2019

Recuperação
 Judicial
Conceitos Básicos

DISTRATOS NA  
INCORPORAÇÃO  

IMOBILIÁRIA
ENTENDA A NOVA  

LEGISLAÇÃO

Coronavírus
Essa cartilha tem por objetivo trazer informações que devem ser avaliadas 

nesse momento de pandemia, trazendo os principais alertas para 
as entidades do setor da construção e para seus associados

Regime Especial de 
Tributação na Construção 
Civil  
Ano: 2020

Novos Marcos Regulatório 
de Interface com a 
Construção Civil 
Ano: 2019

Recuperação Judicial - 
Conceitos Básicos 
Ano: 2020 

Distrato na Incorporação 
Imobiliária  
Ano: 2019

Cartilha CBIC sobre o 
Coronavirus   
Ano: 2020

Desmistificando a 
Incorporação Imobiliária e 
o Patrimônio de Afetação 
Ano: 2019 

JURÍDICO

INOVAÇÃO

RoadShow BIM
Ano: 2018

Habitação 10 anos no 
Futuro - Relatório Final 
Ano: 2018

Programa Brasileiro 
de Qualidade e 
Produtividade do Habitat
Ano: 2019

Habitação 10 anos no 
Futuro - Sinais
Ano: 2018

Catálogo de Normas 
Técnicas Edificações
Ano: 2017

EDIFICAÇÕES

CATÁLOGO DE 
NORMAS TÉCNICAS

MARÇO/2017

Guia Esquadrias 
para Edificações
Ano: 2017

Cartilha do BIM
Ano: 2016

coletânea 
Implementação 
do BIM Para 
Construtoras e 
Incorporadoras

10 motivos 
para evoluir 
com o bim
Building Information 
Modeling

Coletânea - BIM
Ano: 2016

ESQUADRIAS PARA 
EDIFICAÇÕES 
DESEMPENHO 
E APLICAÇÕES 

Norma de desempenho: 
Panorama Atual e 
Desafios Futuros
Ano: 2016

Guia de Elaboração 
de Manuais
Ano: 2014

Catálogo de Inovação na 
Construção Civil
Ano: 2016

Dúvidas Sobre a Norma 
de Desempenho – 
Especialistas Respondem 
Ano: 2014

Boas Práticas 
Para Entrega Do 
Empreendimento – 
Desde a Sua Concepção
Ano: 2016

2º Caderno de Caso de 
Inovação na Construção 
Civil
Ano: 2014

Analise dos Critérios de 
Atendimento à Norma 
de Desempenho ABNT 
NBR 15.575
Ano: 2016

Estratégias para a 
formulação de Política 
de Ciência, Tecnologia e 
Inovação para a indústria 
da Construção Civil
Ano: 2013

‘ 

 

 

NORMA DE DESEMPENHO:  
PANORAMA ATUAL E DESAFIOS 
FUTUROS  

PESQUISA SETORIAL 
 

RESUMO EXECUTIVO 

GUIA NACIONAL
PARA A ELABORAÇÃO
DO MANUAL DE USO,
OPERAÇÃO E
MANUTENÇÃO
DAS EDIFICAÇÕES

CATÁLOGO DE 
INOVAÇÃO NA 
CONSTRUÇÃO 
CIVIL

Dúvidas sobre
a Norma de
Desempenho
Especialistas respondem

Realização:

www.cbic.org.br

parceria

Dúvidas sobre a Norm
a de Desem

penho   Especialistas respondem

CAPA_CBIC_Duvidas_sobre_a_Norma_de_Desempenho_43,6x26,6cm.indd   1 02/04/15   16:23

boas práticas para entrega do empreendimento

boas práticas 

para entrega do 
empreendimento 
desde a sua concepção

Realização

Corealização

CADERNO DE
CASOS DE INOVAÇÃO 
NA CONSTRUÇÃO CIVIL2º

Estudo de Caso em Empresas 
do Programa Inovacon-CE

Análise dos Critérios
de Atendimento 

à Norma de 
Desempenho

ABNT NBR 15.575

Realização:

Apoio:

Estratégias para a 
formulação de Política 
de Ciência, Tecnologia e 
Inovação para a indústria 
da Construção Civil

Tributação Industrializa-
ção e Inovação Tecnológi-
ca na Construção Civil
Ano: 2013

Guia da Norma de 
Desempenho
Ano: 2013

1º Caderno de Casos de 
Inovação na Construção 
Civil
Ano: 2011

1
Conteúdo técnico - FGV Projetos

Tributação, 
Industrialização 
e Inovação 
Tecnológica na 
Construção Civil

CBIC - Câmara Brasileira da Indústria da Construção • ABRAMAT - Associação Brasileira dos 
Fabricantes de Materiais de Construção • ABCIC - Associação Brasileira da Construção Industrializada 
de Concreto • Instituto Aço Brasil • DRYWALL - Associação Brasileira do Drywall    

INICIATIVA:

INOVAÇÃO

RoadShow BIM
Ano: 2018

Habitação 10 anos no 
Futuro - Relatório Final 
Ano: 2018

Programa Brasileiro 
de Qualidade e 
Produtividade do Habitat
Ano: 2019

Habitação 10 anos no 
Futuro - Sinais
Ano: 2018

Catálogo de Normas 
Técnicas Edificações
Ano: 2017

EDIFICAÇÕES

CATÁLOGO DE 
NORMAS TÉCNICAS

MARÇO/2017

Guia Esquadrias 
para Edificações
Ano: 2017

Cartilha do BIM
Ano: 2016

coletânea 
Implementação 
do BIM Para 
Construtoras e 
Incorporadoras

10 motivos 
para evoluir 
com o bim
Building Information 
Modeling

Coletânea - BIM
Ano: 2016

ESQUADRIAS PARA 
EDIFICAÇÕES 
DESEMPENHO 
E APLICAÇÕES 

Norma de desempenho: 
Panorama Atual e 
Desafios Futuros
Ano: 2016

Guia de Elaboração 
de Manuais
Ano: 2014

Catálogo de Inovação na 
Construção Civil
Ano: 2016

Dúvidas Sobre a Norma 
de Desempenho – 
Especialistas Respondem 
Ano: 2014

Boas Práticas 
Para Entrega Do 
Empreendimento – 
Desde a Sua Concepção
Ano: 2016

2º Caderno de Caso de 
Inovação na Construção 
Civil
Ano: 2014

Analise dos Critérios de 
Atendimento à Norma 
de Desempenho ABNT 
NBR 15.575
Ano: 2016

Estratégias para a 
formulação de Política 
de Ciência, Tecnologia e 
Inovação para a indústria 
da Construção Civil
Ano: 2013
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NORMA DE DESEMPENHO:  
PANORAMA ATUAL E DESAFIOS 
FUTUROS  

PESQUISA SETORIAL 
 

RESUMO EXECUTIVO 

GUIA NACIONAL
PARA A ELABORAÇÃO
DO MANUAL DE USO,
OPERAÇÃO E
MANUTENÇÃO
DAS EDIFICAÇÕES

CATÁLOGO DE 
INOVAÇÃO NA 
CONSTRUÇÃO 
CIVIL

Dúvidas sobre
a Norma de
Desempenho
Especialistas respondem

Realização:

www.cbic.org.br

parceria

Dúvidas sobre a Norm
a de Desem

penho   Especialistas respondem

CAPA_CBIC_Duvidas_sobre_a_Norma_de_Desempenho_43,6x26,6cm.indd   1 02/04/15   16:23

boas práticas para entrega do empreendimento

boas práticas 

para entrega do 
empreendimento 
desde a sua concepção

Realização

Corealização

CADERNO DE
CASOS DE INOVAÇÃO 
NA CONSTRUÇÃO CIVIL2º

Estudo de Caso em Empresas 
do Programa Inovacon-CE

Análise dos Critérios
de Atendimento 

à Norma de 
Desempenho

ABNT NBR 15.575

Realização:

Apoio:

Estratégias para a 
formulação de Política 
de Ciência, Tecnologia e 
Inovação para a indústria 
da Construção Civil

Tributação Industrializa-
ção e Inovação Tecnológi-
ca na Construção Civil
Ano: 2013

Guia da Norma de 
Desempenho
Ano: 2013

1º Caderno de Casos de 
Inovação na Construção 
Civil
Ano: 2011

1
Conteúdo técnico - FGV Projetos

Tributação, 
Industrialização 
e Inovação 
Tecnológica na 
Construção Civil

CBIC - Câmara Brasileira da Indústria da Construção • ABRAMAT - Associação Brasileira dos 
Fabricantes de Materiais de Construção • ABCIC - Associação Brasileira da Construção Industrializada 
de Concreto • Instituto Aço Brasil • DRYWALL - Associação Brasileira do Drywall    

INICIATIVA:

Letras Imobiliárias Garanti-
das e o Crédito Habitacional 
Ano: 2017

Cartilha – Por uma Nova 
Cultura Urbana 
Ano: 2017

Indicadores Imobiliários 
Nacionais 
Ano: 2017

Caderno – Por uma Nova 
Cultura Urbana 
Ano: 2017

Habitação 10 Anos no 
Futuro – Relatório Final 
Ano: 2018

Habitação 10 Anos no 
Futuro – Sinais 
Ano: 2018

Catálogo de Normas 
Técnicas – Edificações 
Ano: 2017



INOVAÇÃO

RoadShow BIM
Ano: 2018

Habitação 10 anos no 
Futuro - Relatório Final 
Ano: 2018

Programa Brasileiro 
de Qualidade e 
Produtividade do Habitat
Ano: 2019

Habitação 10 anos no 
Futuro - Sinais
Ano: 2018

Catálogo de Normas 
Técnicas Edificações
Ano: 2017

EDIFICAÇÕES

CATÁLOGO DE 
NORMAS TÉCNICAS

MARÇO/2017

Guia Esquadrias 
para Edificações
Ano: 2017

Cartilha do BIM
Ano: 2016

coletânea 
Implementação 
do BIM Para 
Construtoras e 
Incorporadoras

10 motivos 
para evoluir 
com o bim
Building Information 
Modeling

Coletânea - BIM
Ano: 2016

ESQUADRIAS PARA 
EDIFICAÇÕES 
DESEMPENHO 
E APLICAÇÕES 

Norma de desempenho: 
Panorama Atual e 
Desafios Futuros
Ano: 2016

Guia de Elaboração 
de Manuais
Ano: 2014

Catálogo de Inovação na 
Construção Civil
Ano: 2016

Dúvidas Sobre a Norma 
de Desempenho – 
Especialistas Respondem 
Ano: 2014

Boas Práticas 
Para Entrega Do 
Empreendimento – 
Desde a Sua Concepção
Ano: 2016

2º Caderno de Caso de 
Inovação na Construção 
Civil
Ano: 2014

Analise dos Critérios de 
Atendimento à Norma 
de Desempenho ABNT 
NBR 15.575
Ano: 2016

Estratégias para a 
formulação de Política 
de Ciência, Tecnologia e 
Inovação para a indústria 
da Construção Civil
Ano: 2013
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